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Resenha biográfica 

 

Dermeval Santana nasceu no Rio de Janeiro, a 6 de março de 1911. Seu pai, Álvaro Felipe 

Santana, foi condutor de trem da Estrada de Ferro Central do Brasil (EFCB), tendo 

participado da administração da Caixa dos Jornaleiros (trabalhadores diaristas) e da 

Associação de Auxílios Mútuos, ambas na EFCB. 

Dermeval Santana realizou seus estudos básicos em escolas públicas e o curso de perito-

contador, concluído em 1939, na Escola Superior de Comércio, no Rio de Janeiro. 

Em 1934, ingressou na EFCB como manipulador e revisor de bilhetes, passando depois a 

trabalhar como revisor de gráfica. Em 1939, foi aprovado em concurso para a Caixa de 

Aposentadoria e Pensões dos Empregados da EFCB. Nesta Caixa, iniciou sua carreira como 

auxiliar de escritório, assumindo a chefia da Carteira de Empréstimos após a unificação, em 

1953, e posteriormente, a chefia da seção de documentação da Caixa de Aposentadoria e 

Pensões dos Ferroviários e Empregados do Serviço Público (CAPFESP). 

Quando da transformação da CAPFESP em Instituto, ocupou o cargo de assistente-técnico 

do Conselho Administrativo, aposentando-se como chefe da secretaria, em 1964. 

Após participar da União dos Previdenciários do Distrito Federal (UPDF), desde a fundação, 

em 1947, liderou o movimento que originou a Associação Brasileira de Funcionários da 

Previdência Social (ABFPS), entidade que passou a presidir a partir de 1960. 
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Data: 19/08/1986 

 

 

Fita 1 – Lado A 

 

 

NM - Seu Dermeval, o senhor nasceu onde e quando? 

 

DS - Eu nasci aqui mesmo no Rio de Janeiro. Nasci a 6 de março de 1911. 

 

NM - O senhor nasceu em que bairro? 

 

DS - Ah, nasci no bairro de Engenho Novo, não é. 

 

NM - Engenho Novo. 

 

DS - Engenho Novo, a Rua da Matriz, antiga Rua da Matriz. Hoje não sei qual é o nome que 

tem, não, mas é Rua da Matriz. Em frente ao célebre Buraco do Padre, que tem passagem 

para aquela igreja. 

 

NM - Seu Dermeval, o senhor é filho único?  

 

DS - Sou filho único. Sou filho único.  

 

NM - O seu pai era também ferroviário? 

 

DS - Meu também. Meu pai era ferroviário. Eu também fui ferroviário. 

 

NM - Quem era o seu pai, seu Dermeval?  

 

DS - Álvaro Felipe Santana.  

 

NM - Ele era carioca? 

 

DS - Não. Meu pai era paulista, descendente de portugueses. Nasceu no Brás. 

 

NM - E por que ele veio para o Rio de Janeiro? 

 

DS - Ah, porque o pai dele era construtor, era empreiteiro de obra. Era um português 

empreiteiro de obra e, como todo imigrante, desembarcou em Santos, posteriormente esteve 

em São Paulo, residiu no Brás e por condições de vida econômica, ele teve que vir para o 

Rio de Janeiro para a poder sobreviver, não é. E foi aqui justamente que ele se fez... ele 

estabeleceu-se no Rio de Janeiro por causa disso. 

 

LO - O senhor lembra bem a figura de seu pai, o trabalho dele? 
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DS - Ah, do meu pai eu me lembro, aliás, eu tenho por meu pai um respeito muito grande, 

tenho um respeito muito carinhoso por ele. Apesar da minha idade, ainda me emociono 

quando falo do meu pai. 

 

LO - Ele era um operário da ferrovia? 

 

DS - Não, meu pai não era um operário. Meu pai foi chefe de trem. Meu pai era condutor de 

trem. Ele costumava - eu me lembro muito que ele costumava - quando eu ia esperá-lo 

quando ele vinha de fora, ele passava na máquina, no maquinista, brincava com o maquinista, 

puxava do relógio e dizia assim: "À hora." Hoje a gente não tem mais disso. Chegou à hora. 

Puxava do relógio, cada um puxava o seu relógio e dizia assim: "Chegamos à hora. 

 

LO - Hoje é outra época. 

 

DS - Outra época. Hoje não, não tem mais nada disso. 

 

LO - O senhor então, o senhor nasceu aqui no Rio de Janeiro? 

 

DS - Nasci no Rio de Janeiro. 

 

LO - E de sua mãe, o senhor lembra? 

 

DS - Ah, minha mãe era carioca.  

 

LO - Carioca? 

 

DS - Minha mãe era carioca. Minha mãe era carioca da Gamboa. Nasceu na Gamboa. 

 

LO - O senhor tem lembrança desse período? Onde o senhor viveu? 

 

DS - Tenho, tenho. Como não tenho?  

 

LO - Como é que o senhor vê a cidade? 

 

DS - Ah, a cidade tem deteriorado. Para mim sob o ponto de vista social, físico mesmo, 

completamente distorcida, da minha época. Pode ser que quem hoje é ambientado, não ache, 

mas na minha época eu ... 

 

LO - O senhor acha que era melhor naquela época? 

 

DS - Na época era melhor. Era mais tranquilo. As pessoas mesmo se confraternizavam mais 

que hoje. Hoje a vida é muito mais dura. 

 

NM - Como é que foi a sua infância? 

 

DS - Ah, uma infância normal, como a de todos, normal. De filho único, apesar de ser filho 

único, nunca fui muito mimado, não. Meu pai nunca me tratava como, naturalmente, como 

um filho qualquer, não é. Tem nada de mais não. Foi uma infância tranquila. Fui ao colégio. 
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LO - Aonde o senhor estudou? 

 

DS - Fui ao colégio primário, me lembro bem da primeira professora, ainda me lembro dela; 

a fisionomia, dela, me lembro da primeira professora. E posteriormente em outros colégios 

primários; tinha um colégio que tinha nome, antigamente, no Méier, chamava o Colégio 

Maia, que era considerado um colégio padrão, porque era rígido na disciplina; inclusive dava 

bolo na gente. Posteriormente eu estudei, estudei administração, fui perito contador... 

 

NM - Ainda falando da sua infância, além do colégio, o que mais o senhor fazia? 

 

DS - Fazia, fazia... 

 

NM - Jogava bola, soltava pipa... 

 

DS - Jogava bola, soltava pipa, tudo... toda criança, todo garoto... Fazia tudo que era 

inerente a uma criança, a um menino, principalmente a um menino; fazia tudo: jogava bola 

de gude, soltava pipa. 

 

NM - Nesse tempo o senhor ainda morava no Engenho de Dentro? 

 

DS - Não, no Engenho Novo. Eu nasci no Engenho Novo, mas não fiquei a vida toda no 

Engenho Novo. Depois do Engenho Novo fui morar em Sampaio, Riachuelo e 

posteriormente aos seis anos de idade é que fui para o Méier. No Méier foi na época da 

“Espanhola”. Não se lembra daquela célebre gripe espanhola, que teve lá naquela ocasião? 

 

NM - O senhor se lembra da gripe espanhola? 

 

DS - Lembro. 

 

NM - Como é que foi a gripe espanhola? 

 

DS - Hein? 

 

NM - Como é que foi? O que é que aconteceu? 

 

DS - Ah, foi um sério rebuliço na cidade com referência a doenças e a doente e mortes. 

Sempre houve boatos, de que saíam carros empilhados de cadáveres. E eu assisti muitas 

vezes da janela da minha casa, que na minha casa tinha uma janela de frente de rua, e eu 

sentava na janela e via passar os carros que diziam que carregavam os cadáveres. Quando 

eu fui morar no Méier, estava inaugurando a Avenida Amaro Cavalcante, que a avenida 

vinha até as casas; a estrada de ferro onde posteriormente foi o Engenho de Dentro, que 

eles cortaram e fizeram a avenida Amaro Cavalcante. 

 

NM - E na sua casa, por exemplo, em relação à gripe espanhola, foi tomada alguma 

providência? 

 

DS - Não, não! Providências eu só assisti depois, na época da febre amarela; quando houve 

a campanha da febre amarela, se não me engano... 
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NM - Em 1928. 

 

DS - É, se eu me lembro disso. 

 

NM - O que aconteceu em relação à gripe, à febre amarela? 

 

DS - Ah, a febre amarela era (TI) dos funcionários da saúde, que vinham, botavam até... eu 

me lembro que jogavam até um encerado em cima das casas, nos telhados, que era para 

que vedasse todo o (TI) que eles faziam nas casas; fechavam tudo, lacrava... Era um, era 

como se diz hoje aqui, diriam, uma mão de obra. Era uma mão de obra que eles faziam. 

Lacravam as casas com papel amarelo e injetavam aquele desinfetante e cobriam as casas, 

quer dizer, os telhados eram encobertos, cobertos com uma peça de encerado. 

 

LO - Seu Dermeval, por acaso o seu pai estava ligado a alguma Caixa de Aposentadoria? 

 

DS - Caixa de Aposentadoria, não. Meu pai sempre foi muito ligado às associações de 

classe da Estrada de Ferro. Ele fez parte de várias sociedades lá. A Caixa de Jornaleiros, 

por exemplo, ele foi secretário, tesoureiro, em várias oportunidades. Na Associação de 

Auxílios Mútuos, porque os primórdios da Previdência começaram assim. Começaram 

dessa maneira: Associação de Auxílios Mútuos, cooperativas. A fundação, o início das 

cooperativas, eu assisti. Conheci até um senhor, que era amigo de meu pai, que era um 

expert nesse negócio de cooperativa: Serafim Raposo. 

 

LO - O senhor, por acaso, alguma vez precisou de assistência médica, durante a infância? 

Ou, quer dizer, como é que a sua família resolvia a questão da assistência médica? 

 

DS - Ah, a assistência médica, naquela época era pelo médico da família, não é. Havia 

sempre um médico. Toda família tinha um médico, que costumava... "Às vezes esse 

médico, às vezes estava ligado à instituição em que o dono da casa estava... trabalhava, não 

é? 

 

LO - Não é o caso do senhor? 

 

DS - Não, no meu caso, no princípio, não. Depois, sim. No princípio era aquele doutor 

Filgueiras Lima. Médico homeopata que receitava. Isso quando uma certa idade. Mas 

quando eu já fui crescendo, já tive outros médicos, alguns desses eram ligados às 

associações que já prestavam assistência. Essas associações prestavam assistência médica. 

Já prestavam assistência a seus associados. De maneira que os médicos já eram...  

 

LO - O senhor se lembra de que época o senhor está falando isso? 

 

DS - Ah, me lembro mais ou menos. Isso mais ou menos deve ser... isso é antes de 1930. 

Isso é antes de 1930. Antes da Revolução de 1930. Mais ou menos antes dessa época. Pode 

ser aí por 1918, 1922, por aí. 

 

LO - O senhor chegou a ouvir falar, na época, ou acompanhar a implantação das Caixas 

em 1922? 
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DS - Ah, a implantação das Caixas em 1922. Aliás, a própria ação verdadeira para mim, 

das Caixas, foi em 1928 com a Lei Elói Chaves. 

 

LO - A Lei Elói Chaves foi em 1922? 

 

NM - Em 1923. 

 

DS - Em 1923. A Lei Elói Chaves é de 1923. Em 1928, então, é que foram instalados quase 

todas as outras Caixas de Aposentadoria. Em 1922, já existia uma Caixa, por exemplo, na 

Central do Brasil. Já existia uma Caixa de Jornaleiro, em que o sujeito descontava um dia 

de vencimento para isso. Mas essa, sabe por que? Pelo seguinte: porque os empregados 

todos da Estrada de Ferro que não eram, que não eram jornaleiros, que eram titulares, que 

eram funcionários mesmo, que tinham título, esses tinham montepio; que era o célebre 

montepio, compreendeu? Esses não contribuíram para essa Caixa de Jornaleiro. Jornaleiros 

eram aqueles que não tinham esse título, não eram funcionários efetivos. 

 

LO - Eram os diaristas. 

 

DS - Eram os diaristas; isto mesmo. Eram os diaristas. Eles chamavam de jornaleiros. 

 

LO - E esses jornaleiros, então formam a primeira Caixa dos Ferroviários? 

 

DS - É, foi em 1922. 

 

LO - Antes mesmo da Lei Elói Chaves? 

 

DS - Antes da Lei de Elói Chaves já existia essa Caixa dos Ferroviários; tanto que quando 

eu fui funcionário e calculava, tinha que se calcular benefícios. O benefício era calculado 

pelo tempo de serviço, tanto que na própria lei que viria posteriormente, em 1928, existia 

um artigo que cobrava para trás do camarada, porque sabe, para poder dar, atualizar o 

benefício da pessoa. 

 

NM - O senhor se lembra da imagem que as Caixas tinham diante da opinião pública? 

 

DS - Ah, era boa. Era muito boa. O serviço médico, então, era... 

 

NM - Funcionava? 

 

DS - Funcionava. Funcionava muito bem. Eu não estou lhe dizendo, posteriormente a essa 

associação de classe vieram as Caixas, e as Caixas tinham um serviço médico... Em relação 

ao atual, era primoroso. Em relação ao atual, primoroso. 

 

LO - O senhor chegou a ter algum caso na família de necessitar de atendimento médico? 

 

DS - Tenho. Tive minha mãe. Minha mãe, por exemplo, fez uma operação de quisto bócio, 

de quisto bócio e foi feito pelo doutor Mota Maia, Mota Maia, que aliás, dizem que naquela 

ocasião era um grande cirurgião. Ele fez a operação de quisto bócio dela que tinha caráter 

canceroso, que tínhamos que esperar cinco anos, para ver se regredia, que a coisa voltava 

novamente e, felizmente, não voltou. Minha mãe morreu, posteriormente, de outra coisa e 
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não disso. Mas foi assistida pelo médico; esse médico Mota Maia e doutor Campos. Eram 

considerados dos melhores cirurgiões que havia no Rio de Janeiro na ocasião, e eram 

médicos da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil. 

 

NM - Além da assistência médica, o que mais uma caixa oferecia? 

 

DS - Ah, inicialmente elas não ofereciam nada, só benefícios. Posteriormente é que foram 

criando leis para instituição. A do serviço médico é uma lei especial, posteriormente, dentro 

desse negócio e tem uma outra lei, carteira de empréstimo, tem uma outra lei que criou a 

carteira imobiliária, que era a carteira hipotecária. 

 

NM - O senhor em 1922, o senhor tinha 11 anos? 

 

DB - Tinha 11 anos. 

 

NM - O senhor se lembra do movimento chamado Tenentista? 

 

DS - Ah, me lembro, me lembro. 

 

NM - Dos 18 do Forte? 

 

DS - Dos 18 do Forte, isso eu me lembro, isso eu me lembro, perfeitamente. 

 

NM - Como é que ele ocorreu? Qual foi o impacto desse movimento na sua vida? Teve 

algum tipo de encontro? 

 

DS - Não teve nenhum impacto, não. Só porque naquela idade, tinha 11 anos, não tinha 

muita atenção; mas confesso que a gente tinha uma certa simpatia pelo movimento, não é? 

 

LO - O senhor acredita que esses movimentos políticos, como o Tenentismo e outros 

movimentos sociais que ocorreram na época, ou um pouco antes nas greves de São Paulo, 

nas greves do Rio de Janeiro, tenham de alguma forma influído nessa decisão de implantar 

a Previdência Social a partir da década de 1920? 

 

DS - Não, não, acho que isso não. Não. Esse movimento social, de associação, já havia 

muito antes. Eu tenho a impressão que muito antes de eu nascer, porque a vinda da 

imigração italiana para cá, já trouxe, já em si, esse movimento social; já trouxe essas 

reivindicações. Aquela colônia (TI) que foi criada pelos imigrantes italianos que D. Pedro 

II trouxe, que se localizou lá, foi em Santa Catarina, Paraná, foi no Paraná, não é? 

Anarquistas. Enfim, foi na ideia de auxílio mútuo, essas coisas todas, não foi com esse 

movimento de Tenentismo. Como também o pai da Previdência não foi Getúlio Vargas. 

O pai da Previdência foram outros, inclusive esse Elói Chaves; quer dizer... 

 

LO - O senhor se lembra da figura do Elói Chaves? 

 

DS - É, muito vagamente, sabe, do Elói Chaves. Até pouco tempo ele era muito venerado. 

Eu tinha um amigo que inclusive conhecia a família dele e frequentava a casa dele; mas 

esse amigo meu morreu, nunca mais ... 
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LO - Ele era bem conceituado? 

 

DS - Ah, conceituadíssimo, conceituadíssimo. 

 

LO - O senhor acha que as Caixas foram bem recebidas pelos trabalhadores? 

 

DS - Foram. Foram bem recebidas. Foram bem recebidas pelos trabalhadores. Naquela 

época foram. E a disputa para as eleições, para ser eleito para o cargo nas Caixas, era 

disputadíssima. Como se fosse uma eleição direta aqui, atualmente.  

 

LO - Eleitos para cargos na administração? 

 

DS - É. É porque as Caixas eram colegiadas. Eram colegiadas. 

 

LO - Como é que eram os colegiados? 

 

DS - O colegiado tinha dois representantes dos empregados e tinha um representante da 

empresa, e geralmente quem dirigia era o próprio diretor da empresa, ou o presidente, o 

que fosse ... E essas pessoas, para serem eleitas, disputavam, disputavam eleições. Na 

Estrada de Ferro, por exemplo, no correr da linha eles colocavam urnas e tal para... 

 

LO - Quer dizer que o senhor lembra de campanhas? 

 

DS - Me lembro, eu me lembro de campanhas. Inclusive me lembro de quem... alguns, 

até quando eu fui para ser admitido como funcionário, eu me lembro da figura de um que 

foi depois, que foi eleito depois presidente, e que eu conhecia bem porque era um 

condutor de trem. Foi um presidente da Caixa. Era um condutor de trem. 

 

LO - Mas isso em que ano? Depois de 1930?  

 

DS - Ah, isso já foi em 1939? 

 

LO - Agora, ainda na década de 1920, o seu pai, então, não pertenceu à Caixa de 

Aposentadorias e Pensões? 

 

DS - Pertenceu. Não a do Jornaleiro. 

 

LO - Não a do Jornaleiro. 

 

DS - Não a do Jornaleiro. Foi justamente aí que se criou uma atmosfera de quem não fazia 

parte da Caixa de Jornaleiros. Como em 1928 foi criada a da Central do Brasil, ele teve 

que fazer parte. Porque aí ele não tinha mais nenhum regime de Previdência. Ficou no ar, 

como se costuma dizer. 

 

LO - Ele, por acaso, participava desses movimentos de administração da caixa? 

 

DS - Ele, na política, participava da eleição. Ele nunca se candidatou a nada não, porque 

como ele militava em algumas associações de classe de lá, politicamente, tinha a sua 

militância. 
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LO - O senhor acha que os trabalhadores, à época, pelo menos a figura de seu pai, eles se 

envolviam com a questão da Previdência Social, quer dizer, eram questões importantes, 

no movimento dos trabalhadores, a Previdência Social? 

 

DS - Era. Era importante sim. Tanto é importante que antes de serem criados esses 

institutos de aposentadoria, Caixa de Aposentadoria e Pensões, eles já se reuniam; porque 

essas associações de auxílios mútuos, como eu lhe falei há pouco, muito antigas, davam 

benefícios. Benefícios por tempo indeterminado, por exemplo, inclusive pensões. Tinha 

gente que ia receber, que tinha naquela ocasião 20 mil réis. E era uma associação de 

classes particular, quer dizer, só dentre eles. Não tinha nenhuma patente oficial. E já 

davam pensões, quer dizer, isso é uma característica de que eles se organizavam, já se 

organizavam. 

 

NM - Quando ocorria alguma greve, alguma manifestação, por exemplo, atingindo 

mesmo os ferroviários... 

 

DS - Não havia muita greve. O movimento grevista não era... 

 

NM - Não havia muita greve... mas se colocava a reivindicação em torno da Previdência 

Social? Era uma das reivindicações a...? 

 

DS - Era. 

 

NM - A assistência? 

 

DS - Principalmente a assistência médica. 

 

NM - Principalmente. 

 

DS - Principalmente a assistência médica. 

 

NM - Existia, por exemplo, assim, assistência farmacêutica ou algum tipo de 

contribuição? 

 

DS - Havia, como se diz, havia associação de classes que tinham prestação de serviço 

farmacêutico, inclusive médico e farmacêutico. Algumas delas acabaram com o serviço 

farmacêutico, porque era oneroso; porque é um fenômeno que às vezes ocorre muito aqui; 

que eles tinham aquelas farmácias e acabaram com o que... o que saía de medicamentos 

sem ser prestados aos associados era muito maior do que o prestado, compreendeu? 

Havia, como se costuma dizer, falcatruas, essas coisas todas. Eles tiveram que... mas 

prestavam, manipulavam remédio, manipulavam, tinha laboratório para manipular os 

remédios, tudo mais. Isso naquela época, antes de 1930 já havia isso. 

 

NM - E quem participava, por exemplo, de uma Caixa de Aposentadoria e Pensão, 

participava, também, de uma sociedade de ajuda mútua? 

 

DS - Participava. Isso o sujeito era ... uma coisa não impedia a outra; e a pessoa fazia 

parte; que muita gente gostava; muitos ferroviários gostavam de fazer parte de uma, duas 
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ou três. Alguns porque gostavam mesmo; outros talvez por necessidade; porque conforme 

algumas Caixas davam até empréstimo. E o sujeito ia apanhar o empréstimo, fazer o 

empréstimo, e aí se associava. Isso... 

 

LO - O senhor pode falar...  

 

DS - Não, pode falar. 

 

LO - O senhor falou em falcatruas, na questão da administração, da produção de 

medicamentos. Isso era um assunto monumentoso, aparecia na imprensa? 

 

DS - Não. Na imprensa não aparecia, não. Isso era um fato constatado, constatado como 

se hoje constata, por exemplo, em certas... que eu escuto pela imprensa aqui; eu escuto 

pela imprensa de que funcionários de serviços médicos, de hospitais, ambulatórios, é... 

desviam certos medicamentos, não é isso? Desviam medicamentos e já têm apanhado, 

têm sido objeto de inquérito, essa coisa ... é a mesma coisa, naquela época, era a mesma 

coisa. Só que ao invés de fazerem isso em ambulatório do estado, do governo, faziam em 

laboratórios de farmacêuticos de associações particulares. Quer dizer, faziam, desviavam, 

falcatruas tinha muito. Desviam os remédios e o material que se comprava para fabricação 

dos remédios. Isso eu posso falar porque eu vi isso. Eu vi. Isso eu vi. Na Caixa de 

Jornaleiros eu vi ocorrer esse fato. Eles tiveram que suspender o serviço, a prestação de 

serviços farmacêuticos, por causa disso. 

 

LO - Isso em que época, o senhor se lembra? 

 

DS - Isso deve ser mais ou menos aí por volta de... já em 1935, já havia isso. Ainda, ainda 

havia isso. 

 

NM - Voltando um pouco atrás, o senhor falou que fez o curso primário em escola 

estadual, escola pública. Como era a escola pública naquela época? 

 

DS - Com que sentido que...? 

 

NM - Ela era boa? A relação entre os companheiros? 

 

DS - Não... entre os companheiros era boa; entre aluno e professor também era muito boa. 

Eu gostava, eu disse ainda há pouco, que ainda tinha na minha mente a figura da minha 

primeira professora e com carinho. Tenho a imagem dela com carinho. Era uma criatura 

mulata, mas uma criatura boníssima, isto é, para mim até hoje ela é de um caráter 

extraordinário, não é. 

 

LO - O senhor lembra do nome dela? 

 

DS - Luiza. Não podia deixar de esquecer dela. Luiza. 

 

LO - O senhor tem lembranças da qualidade do ensino, o que o senhor aprendeu? O senhor 

acha que teve uma boa formação através da escola pública? 
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DS - Ah, na escola pública tinha uma boa formação sim. Depois eu peguei um período de 

reformas; aí já no ensino secundário, a coisa já se degringolou um pouco; mas no ensino 

primário houve continuidade e aprendia. 

 

LO - E a escola pública era considerada na época? 

 

DS - Era. Era porque não havia muita opção para o sujeito ir para os colégios particulares, 

não. Não havia muita opção; o colégio público era mesmo... havia explicadores. 

 

LO - O senhor então... O senhor, terminando a escola pública, o senhor entrou, o senhor 

foi fazer um curso de contador. O senhor falou, não? 

 

DS - É, não, era de... eu ainda estive no colégio para fazer exames, naquela ocasião, que 

chamavam de exames preparatórios, não é; fui fazer preparatórios no Pedro II; o sujeito 

se preparava no colégio e ia prestar serviço no Pedro II, quer dizer, escolhia as matérias. 

Por exemplo: as primeiras matérias que o sujeito escolhia eram Geografia e História, para 

depois escolher Português, uma língua, essas coisas todas; matemática, mas o sujeito tinha 

que fazer o exame e aí ficava com o diploma de que terminou o preparatório sobre inglês, 

sobre francês, enfim. Depois então, reunia todas essas matérias; então o sujeito aí 

ingressava na faculdade. Eu comecei assim, mas posteriormente houve reforma de ensino; 

então eu fui fazer o curso de contador. 

 

LO - Contador? 

 

DS - É. 

 

NM - O senhor fez o curso aonde? 

 

DS - Escola Superior de Comércio. 

 

LO - O senhor acha que tem uma boa formação? Como é que o senhor caracteriza a sua 

formação profissional? 

 

DS - A formação profissional, nunca tive oportunidade de exercê-la, porque eu... de 

constatá-la, digamos, porque nunca, realmente, nunca exerci. Nunca exerci, 

posteriormente eu tive um curso de administração e hoje eu sou... meu cargo no instituto 

é, justamente, administrador. 

 

LO - E o senhor tinha leituras, tinha alguma orientação política, ideológica, na juventude? 

 

DS - Ah, eu tive. 

 

LO - O que mais lhe mobilizava intelectualmente? 

 

DS - Em princípio era... eu quando garoto, eu gostava muito de ler; gostava muito de ler 

e tinha, olha aí, tinha uma biblioteca, Progresso de Engenho de Dentro, aí também da 

reunião de ferroviários. 

 

LO - Como é que é o negócio? Como chamava a biblioteca? 
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DS - Era Sociedade Bibliotecária Progresso do Engenho de Dentro, no Engenho de 

Dentro. Era uma associação que reunia empregados e que eles então doavam livros e 

tinham... diariamente nós íamos lá, apanhávamos livros, levávamos para casa, líamos o 

livro; o sujeito deixava um recibinho, direitinho, ali no Engenho de Dentro. Tinha um 

salão, tinha um salão... era só para emprestar livros e a gente ler. 

 

LO - E o que mais marcou o senhor? O que o senhor lia? 

 

DS - Ah, no princípio eu lia Júlio Verne. Naquela época, quem que não lia Júlio Verne? 

Eu acho que ninguém deixava de ler Júlio Verne. 

 

LO - Até hoje? 

 

DS - Até hoje ... Não sei se hoje ... Eu, há pouco, ainda lia A Volta ao Mundo em ... Ainda 

há pouco tempo comprei uma edição que deram aí, comprei, comprei. 

 

LO - E politicamente, o senhor tinha alguma posição? 

 

DS - Não, posição, não. Vamos dizer que eu tinha... mentalmente tinha, para mim, 

intimamente, tenho. Militância, não. Nunca tive. Militância nunca tive, política. Tinha 

simpatia, tinha naturalmente, como todo mundo tem. Eu tinha um amigo meu que era 

intelectual, era escritor, e esse rapaz até teve uma certa influência intelectualmente sobre 

mim. Essa vontade de ler, ele que me deu, esse rapaz chamava-se Floriano Gonçalves. E 

era comunista. Apesar disso eu não era militante. Nunca fui militante. 

 

LO - O senhor tinha que idade mais ou menos? 

 

DS - Ah, isso eu já, já devia ter meus 19 anos, 18, por aí. 

 

LO - E a sua família? Como é que a sua família lhe encaminhava, quer dizer, que projetos 

havia para o senhor, em que medida o seu pai influenciou profissionalmente? 

 

DS - Não, meu pai não me influenciou profissionalmente em nada. Meu pai foi 

determinando que eu fosse estudando, estudando, mas nunca teve uma ideia fixa de que 

eu fosse isso ou fosse aquilo, não. 

 

 

Fita 1 - Lado B 

 

 

NM - Seu Dermeval, o senhor com cerca de 18 anos, 19 anos, o senhor presenciou o 

chamado movimento de 1930, chamada Revolução de 1930? 

 

DS - Ah, assisti... 

 

NM - O que ela mudou no Brasil? Ela mudou alguma coisa nesse país? 
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DS - Olha, eu vou dizer o seguinte: a minha impressão inicial foi a seguinte: quando veio 

a Revolução, muito tumulto, muito tumulto. Os serviços públicos, os serviços de prestação 

de serviços públicos, que eu falo, de transporte público, essas coisas todas, por exemplo, 

não digo com referência à Central do Brasil que está mais bem, para mim, latente; era um 

serviço perfeito, se não era perfeito, mas, pelo menos era razoável, compreendeu? Limpo, 

não tinha nenhum, os horários fixos, tinha enfim, era razoável. Com a Revolução, aquele 

tumulto de vinditas, e tira fulano daqui, tira fulano daquela; tenho a impressão que se 

desorganizou um pouco, desorganizou. De modo que hoje o que se ... hoje, por exemplo, 

essa coisa que se vê, as pessoas não querendo cumprir com os dizeres de proibido isso, 

proibido aquilo, fecha uma porta, fecha outra, não é? Sujeito respeitar o seu semelhante, 

essas coisas todas, isso se deteriorou. Nessa para cá, eu acho que, daqui essa coisa de ser 

igual, de achar essa demagogia, essa demagogia a implantação dessa demagogia, eu tenho 

a impressão de que se deteriorou muito. Que hoje mesmo, naquela época não se via, por 

exemplo, as pessoas tripudiarem sobre as leis, hoje não, ninguém respeita mais lei, não 

respeita coisa alguma, não é? 

 

NM - Isso começa a partir de 1930? 

 

DS - A partir de 1930. Eu sinto isso, a partir de 1930, isso. Sinto isso a partir de 1930. 

 

LO - O senhor lembra da Revolução? O que aconteceu? Quer dizer, o senhor acompanhou 

alguma coisa do movimento revolucionário? 

 

DS - Ah, acompanhei! Acompanhei a Revolução de 1930, não é? Até dizem que a maior 

batalha da Revolução de 1930 foi a batalha de Itararé, que não houve.  

 

NM - Os ferroviários, o seu pai, inclusive, ele estava na frente, porque Getúlio Vargas... 

 

DS - Meu pai não era getulista. Naquela época ... 

 

NM - Não era getulista. 

 

DS - Não. Eu acompanhei... Meu pai, por causa dessa questão de associação de classes, de 

que ele fazia parte como político, prestigiava Washington Luís, naquela ocasião que ia 

eleger o Júlio Prestes, não é... 

 

LO - Os ferroviários... o senhor acredita que havia algum movimento dos ferroviários em 

apoio a Washington Luís? 

 

DS - Havia. Havia. Havia sim. Mesmo porque, inclusive eu fui a São Paulo e fui recebido, 

juntamente com meu pai e mais alguns ferroviários, pelo Júlio Prestes, lá no Campos 

Elíseos. Eu me lembro disso. Ele falou, naquela ocasião apoiavam, tinha um líder dos 

ferroviários chamado Artur de Pina. Esse é que era o líder dos ferroviários, Artur de Pina. 

 

LO - Agora, o senhor acredita que eram os ferroviários, enquanto categoria, ou eram apenas 

os trabalhadores melhor qualificados? 

 

DS - Não, os trabalhadores de modo geral, não é; de modo geral os operários; no meio 

disso tinha operários até da oficina do Engenho de Dentro. 
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LO - Como é que foi essa ida ao Júlio Prestes? O senhor lembra? Tem lembrança disso? 

 

DS - Eu me lembro. Eu me lembro disso. Eu fui. Eu estou dizendo que eu fui com meu pai. 

 

LO - O senhor foi recebido pelo Júlio Prestes? 

 

DS - Foi, pois estou dizendo, eu estive com Júlio Prestes na ocasião. Falou conosco. 

 

LO - Como? 

 

DS - Falou conosco! 

 

LO - E como era? O que foi tratado? Que tipo de assunto? 

 

DS - Ah, isso eu não tenho uma... Naturalmente, a pessoa que é esse Artur de Pina foi 

hipotecar solidariedade a ele. Quer dizer, que nós estávamos solidários com ele; que contasse 

com ele, essas coisas todas. Ele agradeceu. 

 

LO - Por que o senhor acompanhou seu pai neste momento? 

 

DS - Fui com meu pai porque ele me convidou; primeiro porque ele me convidou, e eu gostei 

de ir. 

 

LO - Quer dizer que o senhor já tinha, já acompanhava política? 

 

DS - Ah, isso acompanhava. Acompanhava desde a época, pelos jornais a gente 

acompanhava. Pelo rádio não, que não existia naquela ocasião, mas pelos jornais a gente 

acompanhava. 

 

LO - E o senhor recebeu mal a Revolução de 1930, então? 

 

DS - Não recebi mal, mas não recebi com simpatia, não. Não recebi porque muita coisa era 

falsificada. 

 

LO - O quê? 

 

DS - Há coisa que não havia, que não houve, por exemplo, não houve. 

 

LO - O senhor dá um exemplo para a gente? 

 

DS - Por exemplo, essa da Batalha de Itararé, que não houve. Essa é a maior. 

 

LO - Mas sobre o que o senhor está falando que a Revolução de 1930 falsificou? 

 

DS - Ah, por exemplo, aquela história da morte de João Pessoa. É uma questão muito 

polêmica que a revolução se serviu daquilo para poder fazer revolução. Arranjou um mártir. 

Essa é a mais sintomática. 
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LO - Mas na época o senhor acredita que as pessoas, que os ferroviários, a quem o senhor 

estava mais ligado, acreditavam que João Pessoa tivesse sido assassinado por motivo 

político? 

 

DS - Ah, acreditavam. Eu não escutei, mas depois, posteriormente, todo mundo acreditou. 

Todo mundo acreditou na carta, que Eduardo Gomes tinha dito que não gostava de 

marmiteiro. E ele nunca disse isso. Mas os getulistas como tinham interesse nisso, ventilam 

isso. E foi uma mentira muito grande. Mas quem é que ia agora destruir uma (TI) desse? 

Não disseram certa ocasião que o Rui Barbosa não queria que o bonde de segunda classe 

passasse na porta dele? Talvez nem tivesse bonde na porta da casa do Rui Barbosa, naquela 

ocasião. Inventaram isso e agora as pessoas nem queriam saber se ele disse ou não disse. O 

Rui Barbosa era elitista, naquela ocasião. 

 

NM - Quem era Artur de Pina? 

 

DS - Artur de Pina era um ferroviário que era um líder dos ferroviários. 

 

NM - Qual era a posição política dele? 

 

DS - Ah, ele sinceramente não tinha; a posição de política era de coordenar os ferroviários 

com fins associativos. Mas ideologia, eu não me lembro. A não ser a implantação do 

cooperativismo. Ele era adepto do cooperativismo. Eu acho que não era adepto ... 

 

NM - A presença de comunistas, de anarquistas, de socialistas, de católicos com visão social, 

com visão sindical, dentro dos ferroviários era muito grande? 

 

DS - Não, não era muito grande, não. Os comunistas tinham, os comunistas tiveram. Católicos 

assim socialmente, com finalidade política, nunca vi não. Tinha católicos, pessoas praticantes 

até pessoas que frequentavam diariamente, essa coisa toda, mas com influência política, não. 

Mas comunistas tinha; comunistas tinha. Eu, inclusive, conheci um. Conheci vários 

comunistas. 

 

LO - O senhor acha que na sua escolha profissional, o senhor foi influenciado principalmente 

por que? 

 

DS - Não, profissionalmente o que é? Hoje, a remuneração que eu recebo em consequência 

disso como aposentado de funcionário do INAMPS? O senhor quer dizer isso? 

 

LO - Não, o seu ingresso no mercado de trabalho? Com 20 e poucos anos o senhor começa a 

trabalhar. 

 

NM - O senhor começou a trabalhar no comércio. 

 

DS - Foi. 

 

NM - Por que o senhor resolveu trabalhar no comércio? 

 

DS - Por necessidade, necessidade econômica. 
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NM - Como é que era a vida do comércio? 

 

DS - Comércio como? O sujeito trabalha no comércio, pode trabalhar no balcão, pode 

trabalhar no escritório. Eu fui trabalhar no escritório. Isso não exigia nenhuma habilidade 

excepcional. 

 

NM - O senhor trabalhou no comércio quantos anos? 

 

DS - Ah, eu trabalhei no comercio uns três, uns quatro anos. 

 

NM - Quatro anos. Agora, em 1934, o senhor foi trabalhar na ferrovia? 

 

DS - É. 

 

NM - Na Central do Brasil? 

 

DS - É, 1934. 

 

LO - Quer dizer que o senhor não chegou a ser Beneficiado do IAPC? O senhor não chegou a 

entrar para o IAPC? 

 

DS - Ah, o IAPC foi muito tempo depois. O IAPC foi muito tempo depois. 

 

LO - E o comércio, o senhor tinha algum tipo de proteção ou de seguro, algum tipo de... 

como comerciário o senhor tinha acesso à assistência médica, boa aposentadoria, ou 

contagem de tempo de serviço? 

 

DS - Como comerciário? 

 

LO - É, o senhor teve algum benefício? 

 

DS - Não, não tive benefício nenhum. Naquela ocasião não tive. Não tinha nada de 

indenização, não tinha nada disso não; não tinha fundo de garantia; isso tudo foi agora 

recentemente. 

 

LO - O seguro de acidente de trabalho existia? 

 

DS - De acidente de trabalho existia. 

 

LO - O senhor não conheceu nenhum comerciário... 

 

DS - Não, não conheci nenhum comerciário que fosse... Na época, o comerciário era muito 

pouco bafejado por essas coisas; eu sentia. Não se falava muito nisso, não. A única 

associação que tinha predominância era a Associação dos Empregados do Comércio, que 

sempre teve. 

 

LO - O senhor chegou a participar, ou não? 

 

DS - Não. Não participei dela não; nunca fui sócio dela. 
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NM - Como o senhor resolveu, em 1934, ir trabalhar na Central do Brasil? 

 

DS - Ah, isso foi por incentivo do meu pai, que naturalmente, conseguiu um emprego melhor 

na Estrada de Ferro, e eu fui trabalhar na Estrada de Ferro; economicamente era melhor para 

mim. 

 

NM - Como se dava a seleção de trabalhadores para a Central do Brasil? 

 

DS - Ah, de trabalhadores, isso era... posteriormente é que houve concurso. Eu fiz um 

concurso, que eu entrei como trabalhador, mas entrei como trabalhador porque havia uma 

categoria de trabalhador sabe, que além de artífice, havia a categoria de trabalhador e eu fui 

ser trabalhador para trabalhar no escritório. Posteriormente é que houve um concurso, aí já 

tinha sido organizado o DASP, e eu fiz um concurso e fui admitido então, como auxiliar de 

escrita. 

 

NM - Era muito comum a presença de parentes? Pais levando os filhos para trabalhar na 

ferrovia? 

 

DS - Perfeito, perfeito! 

 

NM - E por que a Central do Brasil, por exemplo, tinha interesse nesse tipo de situação? 

 

DS - Ela não tinha interesse. Quem tinha interesse eram os empregadores; que tinham 

interesse em trazer seus familiares, pessoas, que naquela ocasião, já havia dificuldade no 

mercado de trabalho. O sujeito não conseguia, por exemplo, só se ele tivesse especialização. 

Até hoje quem tem especialização tem facilidade no mercado de trabalho; mas quem não 

tem, tem que se encostar a um conhecido, conhece isso, conhece aquilo outro. 

 

LO - Senhor Dermeval, o que era artífice, que o senhor falou? 

 

DS - Que trabalha nas oficinas para consertos, para feitura de peças, esses são os artífices. 

 

LO - Das ferrovias? 

 

DS - Das ferrovias nas oficinas. 

 

LO - E quem era ferroviário, quer dizer, o que era o conceito de ferroviário? 

 

DS - Ferroviário eram todos que trabalhavam. 

 

LO - Trabalhavam nas ferrovias? 

 

DS - É. O conceito de ferroviário eram todos que trabalhavam na ferrovia. Tanto os que 

trabalhassem em oficina, como trabalhassem no tráfego, trabalhassem no movimento, que 

eles dividiam: o tráfego, o movimento, oficinas. 

 

LO - Serviços burocráticos, também era ferroviário?  
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DS - Tudo era ferroviário. 

 

LO - A diferença que o senhor falou entre jornaleiro e funcionário da ferrovia. Quem era o 

jornaleiro? 

 

DS - Jornaleiro era o que trabalhava e recebia por dia. 

 

LO - Mas, o trabalhador do tráfego, ele era jornaleiro? 

 

DS - Não. 

 

LO - De que categoria eram os jornaleiros? 

 

DS - Geralmente, eram os trabalhadores e artífices. 

 

LO - Quer dizer que o senhor começa como jornaleiro? 

 

DS - Começo como jornaleiro. Começava como jornaleiro, posteriormente se acabou essa. 

Veio a CLT, essas coisas todas. 

 

LO - O senhor recebia diariamente, não? Recebia por quinzena? 

 

DS - Não, eles iam acumulando. Naturalmente, o sujeito, a unidade de pagamento é que era 

diária, mas o sujeito recebia. No fim do mês, recebia. 

 

LO - Que tipo de trabalho o senhor fazia na ferrovia? 

 

DS - Ah, eu era manipulador de bilhetes, e revisor de bilhetes. 

 

LO - E como é que procede? 

 

DS - Ah, porque antigamente, ainda hoje no interior, por exemplo, o sujeito para viajar de 

trem compra uma passagem, não compra? É uma cartonagem, uma cartonagenzinha. Pois é, 

antigamente, para o sujeito viajar, mesmo nos trens de subúrbio, tinha que comprar uma 

cartonagem daquelas para viajar. E era aquilo que a gente manipulava, aquilo que a gente 

revia, a gente verificava os dizeres, controlava, fazia os pacotes referentes a um número 

determinado e aquilo ia para as bilheterias para ser vendido ao público para ele poder viajar. 

E tinha sempre uma pessoa dentro do trem que era a que fiscalizava, que apanhava aqueles 

cartões e picotava. 

 

LO - Logo que o senhor entra para a ferrovia, o senhor tem, de imediato, acesso à Previdência 

Social, à Caixa, o serviço das Caixas? 

 

DS - Quando? depois do advento das Caixas? Tinha. Aí não tinha carência, não. 

 

LO - Quando o senhor começa na Caixa, e quando o senhor começa a trabalhar na Estrada 

de Ferro Central do Brasil, o senhor imediatamente passou a fazer parte da Caixa? 

 

DS - Naturalmente, naturalmente. 
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LO - O senhor chegou a usar algum serviço das Caixas? 

 

DS - Não, isso daí eu nunca usei. Eu só fui usar o serviço da Caixa quando já fui funcionário 

da Caixa; posteriormente eu fui ser funcionário da Caixa. 

 

NM - Isso em 1939.  

 

DS - Em 1939. 

 

LO - O senhor fica, então de 1934 a 1939 trabalhando na ferrovia. Sempre fazendo esse 

serviço que o senhor me contou? Controle, cartonagem? 

 

DS - Certo. Não. Em princípio foi esse de cartonagem, depois fui ser revisor na gráfica. Fazia 

revisão, fazia revisão, fui trabalhar na tipografia, nas oficinas gráficas da Central do Brasil; 

fui trabalhar lá; eles tinham uma oficina gráfica. 

 

LO - E o gráfico era também ferroviário?  

 

DS - Era ferroviário. Era artífice.  

 

LO - Era artífice. 

 

DS - É. Nessa ocasião eu já não era mais artífice, eu não era trabalhador. Eu já tinha feito 

concurso e era auxiliar de escrita e trabalhava como revisor de gráfica. 

 

LO - E não era mais jornaleiro, então?  

 

LO - E não era mais jornaleiro, então? 

 

DS - Não. Não era mais jornaleiro. Mas já nessa época, já não existia mais jornaleiro. O 

DASP já tinha intervido no negócio, e não tinha mais isso não. 

 

NM - Como é que era ... O senhor trabalhava de dia, estudava a noite? 

 

DS - Eu? 

 

NM - Enquanto o senhor trabalhava na Ferrovia. 

 

DS - Em certa época sim, mas em 1939 eu já tinha tirado o curso de perito contador. Em 

1939 já tinha. 

 

NM - Nesse período aconteceu na História do Brasil dois fatos importantes: Primeiro o 

chamado Movimento de 1935, Movimento Comunista de 1935 e segundo, a chamada 

Intentona Comunista, Intentona Comunista. Em 1938, a integralista. O senhor participou 

desse processo? 

 

DS - Não. Eu assisti só. Só assisti. Participei, não, que como eu lhe disse, nunca fui militante, 

nem de uma coisa, nem de outra. Agora, naturalmente tinha simpatia por esse ou por aquele, 
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não é. É possível que em algumas vezes tivesse me manifestado. A prova é que em uma 

ocasião eu sofri uma hostilidade dos integralistas, sofri uma hostilidade muito grande dos 

integralistas; talvez tivesse manifestado em algum lugar qualquer coisa, e eles me 

hostilizaram. Eu fui, eu morava como sempre moro, no Méier, eu fui a um café, a um 

botequim, a um café do ponto para jogar bilhar e os integralistas, que eram geralmente 

motoristas, se reuniram do lado de fora e a mim e aos outros não deixaram sair. Queriam 

tirar vindita por circunstâncias que eu não me lembro quais foram. 

 

NM - E com isso eu posso perceber que o Movimento Comunista e o Movimento Integralista 

eram fortes entre os ferroviários? 

 

DS - Não, entre os ferroviários, não. Cá fora entre os ferroviários houve uns integralistas, 

houve, houve, havia mesmo; até houve proeminência de integralistas dentro da estrada de 

ferro. Houve. 

 

NM - A que o senhor atribui essa forte presença de.... integralista junto aos ferroviários, por 

que? 

 

DS - Ah, mas tanto tinha de integralista como tinha de... Ah, porque naquela ocasião, o 

sujeito tinha, o sujeito tinha que ter pelo menos, tinha que propagandear para um lado ou 

para o outro. Pelo menos, intimamente, o sujeito tinha que ter uma opinião: se era integralista 

ou se era... Chega uma época em que o sujeito tinha que optar. Foi nessa época em que eu 

recebi essa vindita. Foi quando Getúlio, da janela ou da sacada do Palácio do Catete, assistiu 

a um desfile de integralistas e dizem até que ele estendeu a mão para os integralistas. Nesse 

dia em diante é que começou a efervescer, os integralistas tomando corpo, um corpo 

extraordinário. Era uma coisa. Não se podia nem andar na rua. Mas em todas as outras tinha 

isso. O sujeito era integralista ou comunista, em 1937 já não existia mais. 

 

NM - Como é que foi o Estado Novo do Getúlio Vargas? A chamada ditadura de Vargas, 

período entre 1937 e 1945? 

 

DS - Ah, aquele do terror, daquela do Filinto Müller? Ah, uma coisa... eu conto um fato que 

a gente ficava com medo do Estado Novo. Eu saia, namorava minha atual mulher naquela 

época, e morava na rua Sidney Maia, e eu vinha sempre vê-la, quando era namorado. E notei 

que um camarada me acompanhava sistematicamente. Sistematicamente ele me 

acompanhava. Quando eu estava conversando com ela, ele estava na esquina. Isso levou 

dias. Eu saia de casa, ele estava na esquina. Isso levou meses, meses e meses. Quando passou 

o Estado Novo, acabou o Estado Novo, o camarada desapareceu, posteriormente 

desapareceu, no Estado Novo que acabou isso, e veio, acabou a guerra, quando o armistício 

acabou a guerra, eu encontrei com esse camarada na avenida. Aí eu tomei coragem e 

perguntei a ele por que ele estava me acompanhando naquela ocasião. Sabe qual foi a 

resposta? Eu pensei que ele era polícia, mas não era; que eu estava com medo que ele era 

polícia, mas não era. Sabe o que é? Ele era integralista. Ele então disse assim: "Eu pensei 

que o senhor era polícia". Não pensou que eu fosse comunista, pensou que eu fosse polícia; 

e ele estava me acompanhando, pensando que eu era polícia. Quer dizer, os integralistas 

tinham um movimento tão forte, que faziam esse serviço de policiamento. Eu pensei, ele aí 

já não tinha mais nada para me esconder, nem coisa alguma e disse: "Eu pensei que o senhor 

era polícia e, por isso, lhe acompanhei". A prisão do Luís Carlos Prestes eu assisti também. 

Quer dizer, a prisão dele eu não assisti, mas o movimento eu assisti também. Quando eu ia 
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namorar, os policiais especiais passavam na Rua Sidney Maia para ir à rua Honório, porque 

eles estavam... eles tinham umas informações que o Luís Carlos Prestes se escondia ali. 

 

LO - O senhor era simpático à figura do Prestes?  

 

DS - Era. Eu votei no Prestes como senador.  

 

NM - E como é que foi a prisão dele? 

 

DS - Foi preso dentro de uma casa; que ele estava escondido, lá na rua Honório. 

 

LO - Senhor Dermeval, em 1939 o senhor entra para a Caixa. Que caminhos levaram o 

senhor até a Caixa dos Ferroviários, quer dizer, como? A troco de que o senhor vai? 

 

DS - Sob o ponto de vista econômico. Só econômico. Sempre para ganhar mais, uma situação 

melhor, não é. 

 

LO - Mas como é que o senhor conseguiu entrar para a caixa? 

 

DS - Aí eu fiz concurso. Fiz um concurso para a Caixa, tirei o segundo lugar e fui admitido. 

 

LO - Tem uma história, parece que o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, 

em 1938, teria feito o primeiro concurso. O senhor acha que as Caixas já faziam concurso 

antes disso? 

 

DS - As Caixas faziam seleção.  

 

LO - Por concurso? 

 

DS - Não digo um concurso do tipo dos industriários; quem inovou foram os industriários. 

Inovou com o concurso, mas um do tipo daquela época de madureza, seleção, digamos até 

seleção. Não era do tipo dos industriários. Quem inovou foram os industriários. 

 

LO - Por que ele inovou? Quer dizer, qual era a diferença entre o concurso estabelecido pelas 

Caixas e o concurso dos industriários? 

 

DS - Ah, porque inclusive, esse concurso dos industriários já teve normas do DASP. Já 

existia esse Departamento de Administração, não sei totalmente o nome dele. Mas com esse 

negócio de respostas e perguntas, não é, quer dizer, testes, que não havia naquela época no 

concurso. 

 

LO - Quer dizer que o concurso para a Caixa constava de que? O concurso que o senhor fez? 

 

DS - Era de português, matemática e noções sobre a agremiação que existia na ocasião das 

Caixas? 

 

LO - O senhor acredita que era um concurso menos elaborado do que o concurso do IAPI? 

 

DS - Era. Era. 
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LO - E o senhor então passa nesse concurso e entra para as Caixas. Entra para a Caixa de 

Aposentadoria e Pensão dos Ferroviários, é isso? 

 

DS - É. 

 

LO - E como é que o senhor começa a trabalhar lá? O senhor pode contar para a gente? 

 

DS - Ah, comecei como praticante de escrita, não é; trabalhava justamente a fazer os cálculos 

de benefícios, quer dizer, de aposentadorias e pensões. 

 

LO - O senhor fazia o cálculo a partir de que? O segurado lhe dava dados... 

 

DS - Não, o sujeito dava a entrada no requerimento pedindo a aposentadoria e imediatamente 

com a... Naturalmente, a seção competente qualificava o cidadão. Era preciso o sujeito ter 

uma declaração de família; se qualificava ele e depois então pedia a certidão de tempo de 

serviço do ferroviário na Central. E a Central do Brasil fornecia uma certidão de tempo de 

serviço. Quer dizer, dali dava ano por ano os dias que o camarada trabalhou, o ferroviário 

trabalhou ano por ano e embaixo o histórico: quanto ele ganhou, o que ele tinha feito, os 

períodos de promoção, tudo direitinho. 

 

LO - O senhor acredita que podia haver algum tipo de burla, informação errada? 

 

DS - Em qualquer época houve burla. Agora, havia também quando o sujeito pedia 

aposentadoria; isso é, por conclusão de tempo de serviço. Agora, também havia 

aposentadoria por invalidez. Invalidez, como em todo lugar, há burla. A gente não pode... 

 

NM - Que tipo de burla existia no caso, por exemplo, de invalidez? 

 

DS - Da invalidez? Na invalidez havia burlas, quer dizer, até grosseiras porque o sujeito 

podia se aposentar, se aposentar por invalidez. Depois, submetido à inspeção de saúde, com 

a capacidade de trabalho, tinha uma capacidade de trabalho superior ou inferior a dois terços, 

compreendeu? Então, ele declarava: o sujeito tem capacidade inferior a dois terços. 

Grosseiramente eles transformavam o inferior em superior. Enquanto era superior, ia para 

empresa, para ferrovia, e a ferrovia lá devolvia já dizendo que não podia botar ele num 

trabalho com capacidade superior a dois terços, que não tinha esse trabalho para isso. Nessas 

condições, insistia pela aposentadoria do camarada. Aí o camarada era aposentado. 

 

NM - O que é capacidade superior a dois terços ou inferior a dois terços? 

 

DS - Era um critério que eles estabeleciam para o sujeito poder trabalhar... 

 

NM - Era um critério médico? 

 

DS - Era um critério médico. Se o sujeito tinha capacidade para executar aquele serviço, se 

era superior ou inferior a dois terços. 

 

NM - Existia, portanto, uma junta médica? 
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DS - Ah, na Caixa havia uma junta médica. Havia uma junta médica que submetia o sujeito 

à inspeção de saúde. Esse pedido de aposentadoria às vezes podia ser feito pela própria 

empresa, como podia ser feito pelo próprio camarada, pelo próprio ferroviário. 

 

NM - Quando o senhor mais ou menos começou a trabalhar na ferrovia, foi à época em que 

Getúlio Vargas... no período de Getúlio Vargas em que começam a ser criados os IAPs, e 

quando o senhor entra na Caixa de Aposentadorias, terminava o ciclo de criação da década 

de 1930 dos IAPs. Qual era a imagem, qual era a expectativa que o senhor tinha em relação 

a esses IAPs? 

 

DS - Economicamente não tínhamos nenhuma expectativa, porque, mais ou menos, como é 

que  

se diz, a retribuição era mais ou menos a mesma. Não tinham nenhuma expectativa não. 

Agora, a expectativa que tinha o sujeito, o funcionário que entrava, por exemplo, para a 

Caixa de Pensões, ele não sabia se era comerciário, se era bancário ou se era funcionário 

público, sabe por quê? Quando chegava, era comum, quando havia um feriado bancário, se 

respeitava, quando havia um feriado comerciário, se respeitava. De maneira que justamente 

por isso, a gente queria uma definição. 

 

LO - Uma definição o quê? Da Caixa? 

 

DS - Uma definição da sua situação como funcionário. Se ele era comerciário, se era 

funcionário público, compreendeu? 

 

LO - Quem? o ferroviário? 

 

DS - Não, o funcionário da Caixa. 

 

LO - O funcionário da Caixa.  

 

DS - Da Caixa. 

 

 

Fita 2 – Lado A 

 

 

LO - Sr. Dermeval Santana, nós estávamos falando com relação ao período em que o senhor 

entrou para a Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Ferroviários. O senhor citou uma certidão 

de família. O que vem a ser isso? 

 

DS - Declaração de família. O sujeito era obrigado a preencher um impresso no qual tinha 

que mencionar, naturalmente a sua idade, né a data de nascimento e os seus dependentes. 

 

LO - Como é que se calculava a aposentadoria? 

 

DS - Ah, aquilo, naquela ocasião, fazia-se pela média dos três últimos anos e tinha, 

naturalmente, o tempo determinado, que era, você tinha que ter 35 anos, não é? 
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LO - O senhor acredita que houve alguma mudança nas Caixas ao longo do processo de 

implantação dos institutos? Quer dizer, o senhor chegou a pegar alguma grande mudança 

administrativa? 

 

DS - Não, porque as Caixas não tinham, quer dizer, elas eram administradas por colegiados, 

como lhe disse, mas eram subordinadas ao Conselho Nacional do Trabalho. Havia um órgão 

no Ministério do Trabalho que controlava as Caixas. 

 

LO - Em 1939 elas ainda tinham uma direção colegiada? 

 

DS - Tinham. Em 1939 tinham uma direção colegiada. 

 

LO - E quais eram as principais reivindicações dos trabalhadores, representação nas Caixas? 

Por que os trabalhadores se batiam dentro das Caixas, dessa Caixa dos Ferroviários? 

 

DS - Ah, inclusive com referência à aposentadoria, que eles achavam que devia ser 

melhorada, porque em certos casos o sujeito, por exemplo, recebia conforme o tempo de 

serviço dele. Se se aposentasse por invalidez, como é até hoje, certa qualidade de invalidez 

é proporcional ao tempo de serviço e eles reivindicavam que fosse uma aposentadoria mais 

representativa, né, melhor. Isso no serviço médico, nunca ouvi. Havia reclamações e não 

reivindicações. 

 

NM - Reclamações? E que tipo de reclamações? 

 

DS - Reclamações, o sujeito... de melhor atendimento, de achar que foi mal atendido. Até 

reclamações grotescas. O sujeito reclamava que o pai, por exemplo, o pai dele, não tinham 

dado a ele alimentação condigna. Depois foi se pesquisar, verificar, o pai dele 'tava doente 

de tal maneira que não podia receber esse tipo de alimentação que eles queriam dar; quer 

dizer, são reclamações. 

 

NM - Quando nós falamos assistência médica nas Caixas, por exemplo, caso alguém ficasse 

doente, a Caixa financiava a internação desse paciente? 

 

DS - Não, ela internava. Ela tinha convênio, tinha contrato com a casa de saúde. Inicialmente 

a Caixa da Central tinha contrato com a Casa de Saúde Pedro Ernesto; posteriormente teve 

com o Hospital Gaffrée Guinle. 

 

NM - E como é que era o atendimento tanto na clínica... 

 

DS - Finalmente o IAPFESP acabou com aquela Ordem Terceira da Penitência, ali na Quinta 

da Boa Vista. 

 

NM - E como é que era o atendimento dos ferroviários na Clínica Pedro Ernesto? Eles 

reclamavam, eles gostavam do atendimento? 

 

DS - Gostavam. As reclamações, na maioria, eram desse tipo que eu lhe falei, já na Casa de 

Saúde Pedro Ernesto. 

 

NM - E no Hospital Gaffrée Guinle, a mesma coisa?  
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DS - A mesma coisa. 

 

NM - E qual era o critério para se fazer um convênio?  

 

DS - Em que sentido? 

 

NM - Por exemplo, quando a Caixa procurava um hospital, uma clínica, para fazer um 

convênio, qual era a preocupação dela? 

 

DS - Ah, fazer uma espécie de uma concorrência.  

 

NM - Existia concorrência? 

 

DS - Faziam concorrência para isso. Já o Gaffrée, naquela ocasião, era uma fundação já, já 

era uma fundação. Era, sempre foi. O Pedro Ernesto, não. O Pedro Ernesto foi concorrência 

mesmo e esse também foi. 

 

LO - Como o senhor via a figura do Pedro Ernesto? 

 

DS - Ah, o Pedro Ernesto, ele foi preso até pelo Getúlio. Foi preso como esquerdista, 

esquerdista; mas era uma figura muito simpática, muito simpática, e naquela época todo 

mundo gostava dele. Pelo menos, pelas pessoas que eu conheço, foi um ato de força de 

Getúlio. 

 

LO - Em 1939, o senhor era perito contador na Previdência Social. O senhor ficou de falar 

como é que se calculava a aposentadoria... 

 

DS - Ah, a aposentadoria é como eu lhe disse, ela era calculada pela média dos salários dos 

últimos três anos. Pegava uma média, o sujeito ganhava de tanto a tanto nos últimos três 

anos, de tanto a tanto, somava e depois tirava uma média. 

 

LO - E ele ganhava 100%? Integral? 

 

DS - Hein? 

 

LO - Integral? 

 

DS - Conforme. Aí tinha 30 anos e 35 anos. Não ganhava integral, porque inclusive o 

camarada depois tinha que pagar o que ele tinha ficado devendo para trás. Uma hipótese: o 

sujeito tinha apurado no tempo de serviço dele, apurou-se, digamos 35 anos. Mas de 

contribuição, ele começou digamos em 1928. Em certos casos a gente levava até quando o 

sujeito tinha até de 1922, se era jornaleiro no caso; se antes fosse jornaleiro, nós levávamos 

em conta o de 1922. Esse tempo que é a diferença entre 1935 digamos, e o tempo que era de 

1922 até 1928, que ele trabalhava, a gente tirava a diferença e pagava pelo artigo, 

proporcional a um artigo que tinha na lei, que era o artigo 43; o sujeito tinha que pagar. 

 

LO - Que lei é essa? A que lei o senhor está se referindo?  
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DS - 20.465. 

 

LO - É a lei que estabelecia...  

 

DS - É, da criação das Caixas, é a 20.465. 

 

LO - É a lei da criação das Caixas? 

 

DS - É. 

 

LO - A legislação das Caixas então, era totalmente independente da legislação dos institutos? 

 

DS - Ah, porque a lei já vinha anteriormente; quando os institutos chegaram já encontraram... 

 

LO - Mas não houve uma legislação, uma organização da legislação das Caixas de 

Aposentadoria? 

 

DS - Ah, mas foi muito depois, isso foi para as Caixas junto com os institutos? 

 

LO - Não. Só para as Caixas não houve uma legislação organizada na década de 1930? O 

Getúlio não tirou os benefícios? 

 

DS - Não. 

 

LO - Por exemplo... 

 

DS - Bom, mas isso foram coisas esparsas, suspendeu a aposentadoria, começou com, 

somente quando o sujeito tivesse 55 anos, quando o sujeito não tinha limite de idade. A idade 

não influía, mas houve restrições na época do Getúlio. Baixou-se lei, um decreto dizendo 

que só quando tivesse 55 anos. 

 

LO - Mas o senhor está falando que em 1939 não era assim não; em 1939 só em 35 anos de 

serviço bastavam, não é? 

 

DS - É. 

 

LO - E quando é que passou a 55 anos? O senhor lembra? 

 

DS - Foi depois. Deve ter sido mais ou menos em 1942, por aí. 

 

LO - E isso encontrou muita resistência dos ferroviários? 

 

DS - Não, o sujeito sempre reclamava, encontrou, encontrou. Foi nessa ocasião que foi 

suspensa essa aposentadoria por idade, até o máximo de 55 anos. E começaram a recorrer 

para aposentadoria por invalidez; aí é que havia as burlas. 

 

LO - Quer dizer que as pessoas começaram a recorrer para a aposentadoria por invalidez. 

Como é que era isso? Quer dizer, de repente, como é que as pessoas se faziam de inválidas? 
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DS - Ah, o sujeito dizia que estava doente e requeria. Fazia um requerimento dizendo que 

estava portador de tal e tal doença e tinha que ser submetidos à inspeção de saúde. Se 

constatasse que ele estava mesmo com aquela doença, seria aposentado; mas se não estivesse 

não ia se aposentar. 

 

LO - Quer dizer que, possivelmente, a inspeção de saúde fazia suas armações? 

 

DS - Bom, aí é que a gente calcula, que eu estou dizendo essa burla do inferior e superior. 

 

LO - O senhor percebeu isso no seu trabalho? De repente o senhor teve que calcular muito 

mais aposentadorias por acidente? 

 

DS - Não, não, não; não tinha isso não. 

 

LO - O senhor estava lá no mesmo posto, ainda como perito contador, calculando 

aposentadorias? 

 

DS - É, mas eu não estava como perito contador; ali era praticamente, a minha profissão 

nada tinha influência nisso. 

 

NM - Seu Dermeval, o senhor quando se aposentou em 1964, o senhor era chefe de 

secretaria, do IAPFESP e era também assessor do conselho? 

 

DS - É, fui assistente técnico do conselho.  

 

NM - Do conselho administrativo?  

 

DS - É. 

 

NM - Até chegar a esses postos, qual foi a sua trajetória profissional? 

 

DS - Ah, eu fui chefe da carteira de empréstimos, posteriormente fui chefe da seção de 

documentação, para em seguida então ser convidado para ser assistente técnico da... 

 

NM - Quer dizer, o senhor em 1939 entra na Caixa dos Ferroviários, quando é que ela vira 

CAPFESP? 

 

DS - Ah, CAPFESP já vira em 1953.  

 

NM - E depois passa a ser IAPFESP? 

 

DS - É, logo depois passa a ser IAPFESP e posteriormente então é que faz a unificação com 

os institutos. 

 

LO - O senhor acompanhou essas transformações sempre dentro da mesma Caixa? 

 

DS - É, dentro do mesmo; nunca me transferi de outro instituto. Foi nessa sequência: Caixa 

de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil, CAPFESP e IAPFESP. 
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LO - Quais são as principais mudanças que o senhor percebeu ao longo desse processo? Quer 

dizer, em que medida os serviços mudaram, os serviços médicos, as aposentadorias, os 

benefícios? 

 

DS - É, porque inclusive o negócio de aposentadoria foi modificado, que é a Lei 593, não é? 

A Lei 593 modificou o sistema de aposentadorias1*. 

 

LO - Era melhor o Instituto ou a Caixa? 

 

DS - Era a tal Lei Orgânica. 

 

LO - Era melhor o Instituto ou era melhor a Caixa para a categoria? O senhor acha...? 

 

DS - Para os ferroviários não houve nenhuma modificação não, porque na própria Lei 593 

discriminavam, faziam uma discriminação de ferroviário, davam aposentadoria de modo 

para um, para outro, não tinha... 

 

LO - A Lei 593 que o senhor está citando é a Lei Orgânica da Previdência Social? 

 

DS - É. 

 

LO - Quando há transformação do instituto ainda antes da Lei Orgânica, o senhor acredita 

que houve alguma resistência dos ferroviários? Como é que os ferroviários se portaram 

frente a essas transformações jurídicas e administrativas que ocorriam? 

 

DS - Ah, eles não gostaram não; não gostaram não porque na prestação do serviço médico 

foi se deteriorando, e eles sentiram que o serviço médico não era igual ao que era 

inicialmente. 

 

NM - Seu Dermeval, o senhor está falando e eu estou com uma sensação: o senhor não era 

getulista? 

 

DS - Não. 

 

NM - Qual era a imagem que o senhor tinha de Getúlio, principalmente na época do Estado 

Novo? Por que, afinal, se diz que ele era o pai dos trabalhadores? 

 

DS - Por incrível que pareça, ideologicamente eu sou um sujeito de tendência esquerda, e 

jamais eu concordei com a política de Getúlio. Achava que ele era um demagogo, era um 

ditador, ditador por circunstâncias, mas um demagogo muito grande; que afinal de contas 

muita coisa, esse negócio, por exemplo, de "pai dos pobres", negócio do "pai da 

Previdência Social", negócio do João Pessoa, francamente. E a perseguição da polícia 

política no tempo do Filinto Müller? Só quem assistiu à perseguição política naquela 

ocasião é que pode... Agora, em 1964 foi violenta,  

mas a do Getúlio não foi menos violenta não. 

 

NM - Eu gostaria de perguntar, de fazer algumas perguntas ao senhor sobre o ferroviário. 

Quais eram as condições de trabalho do ferroviário? 

 
1* Lei 593. 
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DS - Condições de trabalho, como? 

 

NM - Eles trabalhavam quantas horas por dia, eles moravam perto do trabalho? 

 

DS - Não, o horário era de digamos de oito horas da manhã até quatro horas da tarde, com 

intervalo para o almoço. 

 

NM - E aqueles que trabalham nos trens? 

 

DS - Bom, esses obedeciam uma escala com um número de horas proporcionais. 

 

NM - O senhor teria alguma história curiosa sobre os ferroviários? Algum tipo de 

comportamento deles, a visão de mundo que eles tinham. Afinal, eles estavam sempre 

circulando pelo Brasil. Não tinham muitas histórias, muitas lembranças, muitos mitos? 

 

DS - Ah, condutor de trem, principalmente, tinha muita lenda, muito folclore, tinha muita 

coisa. 

 

LO - O senhor ouvia essas histórias? 

 

DS - Ouvia. Escutava as histórias e tinha fatos e episódios, episódios interessantes. 

 

NM - O senhor poderia nos contar algum? 

 

DS - O camarada dizia o seguinte: ia propor uma medida à Central para acabar com os 

desastres, ia acabar com os desastres - eliminava o carro da cauda. 

 

LO - Eliminava o carro da cauda? 

 

DS - É. O carro da cauda é o último carro. Quer dizer que ele chegou à conclusão de que 

todos os desastres que havia na estrada de ferro, quem sofria mais era o carro da cauda; 

então ele acabava com o carro da cauda. Ficava o outro na cauda. É um fato, por exemplo, 

que eu observava o seguinte: meu pai contava numa viagem que ele fez num trem para São 

Paulo. Sabe que ainda hoje, no ramal de São Paulo, é a linha singela. Sabe o que é a linha 

singela, não é? É uma linha só, com desvios em determinadas estações. Era uma estação 

daquelas do ramal lá de são Paulo, o trem tinha que fazer um desvio para esperar um trem 

de carga que vinha, que vinha de São Paulo e ele aguardou. Ele aguardou encostado no 

vagão, porque era costume na estrada de ferro, enquanto o trem fica aguardando o outro, o 

agente da estação... porque na estação só fica um homem, e geralmente nessa estação do 

interior fica só um homem. Ficava, não sei se ainda fica. Ficava um homem que tinha a 

missão de receber o telégrafo, o "pode", e o mandar, compreendeu? Ele tinha que controlar 

o telégrafo, e tinha que ir lá na agulha da chave da linha assistir ao trem que passava, mas 

como ele... depois dar licença para esse trem que tinha que sair, mas ao mesmo tempo ele 

não podia fazer isso. Então ele, antecipadamente, dava a licença lá para a chave para correr, 

quer dizer, quando o trem passasse no desvio, o trem que estava esperando já sabia disso e 

ia embora, compreendeu? Já estava com a licença dada pelo negócio. Mas o meu pai estava 

no trem encostado e viu o trem entre um vagão e outro. E começou a espiar o trem que 

vinha entrando, o trem de carga entrar. Aí o meu pai ficou parado, não mandou o trem 
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embora. O maquinista apitou, apitou, porque... Vamos embora, o trem já entrou, como é 

que eu não vou embora? Não, não, nisso veio correndo o maquinista desse trem de carga, 

correndo, contando, correndo para dizer para o agente da estação que estava faltando um 

carro, que estava faltando dois carros, que o carro tinha, que numa curva verificou que 

estava faltando dois carros, quer dizer, que tinha desengatado e tinha ficado lá no meio da 

linha. Agora, por que meu pai tinha verificado isso? É a questão do hábito, que a gente, 

geralmente, por questão de serviço, questão de tradição... O sujeito, ele foi vendo: todo 

trem por final, no final, quando é noite, levava uma lanterna e de dia levava uma 

sinalização. O último carro, que é para saber que é o último, que não tem mais nenhum 

depois daquele. Ele olhou e viu que não tinha aquele sinal. É um folclore, mas é... 

 

LO - Tinha que esperar o outro voltar. 

 

LO - O senhor chegou a participar de representação profissional? A participar de 

movimentos dos ferroviários? 

 

DS - Não, dos ferroviários não. Só vim fazer participação associativa na Caixa. Na Central 

nunca fiz parte não. 

 

LO - E como era essa participação associativa? 

 

DS - Era só fundação de associação de classes. Aí começou o movimento dos funcionários 

de uma Caixa só não, de outras Caixas a se reunir, a fazer associações para se reunir, para 

reivindicar; porque uma daquelas era o sujeito saber qual era sua situação funcional. 

 

LO - Mas o que eles reivindicavam principalmente? 

 

DS - Isso. Ser equiparado a funcionário público; ter direito, porque o sujeito não sabia. Não 

tinha licença prêmio, não tinha nada disso como funcionário da Caixa, não tinha nada disso. 

 

NM - Era autarquia? 

 

DS - Não. Naquele tempo nem era autarquia. Era subordinado. Não tinha nada de autarquia. 

É como lhe disse: não se sabia nem qual era o regime, se vigorava. E eram essas 

reivindicações que a classe queria. 

 

LO - Em que momento vocês conquistaram aumentos? Os empregados das Caixas 

conquistaram esse direito de serem funcionários públicos? 

 

DS - Ah, isso foi, foram dando. Basta dizer que qualquer aumento que era dado nas Caixas 

tinha que ser estendido pelo Conselho Superior do Trabalho. Ele é que tinha que estender. 

Dava um decreto mandando dar aumento ao funcionalismo público. O conselho tinha que 

estender para as Caixas. E essa é que era a reivindicação. Nós queríamos que fosse direto 

o negócio. Só veio isso depois de Lei 593. Sério mesmo, para valer mesmo, para valer 

mesmo na Lei 593. 

 

LO - E o senhor lembra desse movimento de reivindicação dos trabalhadores das Caixas? 

 

DS - Ah, eu me lembro. Eu fiz parte. 
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LO - O senhor pode contar para a gente como é que era, como se organizavam, quem eram 

os participantes? 

 

DS - Ah, nós tínhamos um líder aí que era o Aécio Mendes Tavares. Aécio Mendes Tavares 

é parente daquele célebre senador Mendes Tavares. Não sei se da época de vocês; nunca 

ouviram falar, não é? Mas esse Aécio Mendes Tavares era uma espécie de líder. Ele que 

organizava, ele que formava, e cada Caixa tinha um representante. 

 

LO - E além do Aécio, quer dizer, outras pessoas participavam? E como se davam as 

reuniões? 

 

DS - As reuniões se davam geralmente nas Caixas, não tinha muita força, não. O Aécio 

Mendes começou a funcionar mesmo já na vigência de 593. 

 

LO - E antes da 593, quer dizer, nós estamos falando deste movimento, em 1939 o senhor 

está entrando para a Caixa. 

 

DS - É, mas não tinha, o movimento era muito esporádico; não tinha movimento assim, 

não. 

 

LO - A partir de que momento há um movimento efetivo dos funcionários nas Caixas em 

torno dessas reivindicações? 

 

DS - Ah, começou mais ou menos em 1949. 

 

LO - E nesse período de 1939 a 1949, então, o senhor não tem nenhuma manifestação 

profissional? 

 

DS - Não, não teve manifestação nenhuma não; que as Caixas estavam muito separadas, 

havia a Caixa da Central, a Caixa da Leopoldina, Caixa da Light. 

 

LO - Alguma vez, por curiosidade, o senhor chegou a receber alguma proposta para 

calcular a aposentadoria de alguém acima, ou diferente daquilo que deveria ser 

estabelecido? 

 

DS - Não, não, isso não. Proposta nesse sentido, proposta do sujeito apressar um papel, não 

havia proposta dessa natureza. Primeiro porque esses cálculos eram feitos por um 

funcionário e realizados por outro, não é, e eram como diz como uma certidão de tempo de 

serviço que acompanhava o processo. Não havia possibilidade de fraude. 

 

LO - Mas a Caixa controlava o tempo de serviço? Não 

? Ela se baseava nas informações dadas pelo empregador. 

 

DS - Empregador. 

 

LO - Ela não tinha como controlar o tempo de serviço? 

 

DS - Não. Ela só podia controlar a contribuição. 
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LO - E essa contribuição era checada pra ver se a pessoa contribuiu? 

 

DS - É, contribuiu, e no caso do sujeito não ter contribuído por tempo atrás, quer dizer, 

para completar o tempo de serviço que ele tinha, então, fazia-se o cálculo para cobrar dele 

durante um certo tempo. 

 

LO - O senhor falou, mas isso não ocorria, que às vezes era profundamente reduzida a 

aposentadoria por causa dessa dívida? Às vezes ele não estava devendo mais do que ele 

tinha a receber? 

 

DS - Não; fazia-se um cálculo na época em que terminava. 

 

LO - Não corria o risco de retirar totalmente o valor da aposentadoria ou diminuir 

drasticamente este valor? 

 

DS - Não, não, não havia esse risco. 

 

LO - O funcionário continuava a contribuir para a Caixa depois de aposentado? 

 

DS - Não. Só nesse artigo 43; só no caso do artigo 43. 

 

NM - Seu Dermeval, a partir de 1945 começa a se desenvolver diversos partidos no Brasil: 

PTB, PSD, o Partido Comunista Brasileiro, que estava na legalidade. Eu gostaria de saber: 

esses partidos tentavam de alguma forma influenciar no funcionamento das Caixas? 

 

DS - Ah, só os partidos governamentais que estavam no poder é que influenciavam na 

nomeação de determinados dirigentes. Esses tinham essa influência, tinham. 

 

NM - Era comum, então, a indicação partidária para a Presidência das CAPs? 

 

DS - Não, das CAPs não, porque, por exemplo, em 1943 ainda não havia esse negócio de 

PTB e esses partidos. Como aliás tive oportunidade de dizer, os dirigentes, até uma certa 

época, 1939, por exemplo, ainda existia isso. Na administração das Caixas havia, por 

exemplo, contadores e gerentes. O contador e o gerente eram recrutados em associações de 

profissionais, como o caso na Central do Brasil. Foram escolhidos do Sindicato dos 

Contabilistas dois profissionais para serem gerente e contador. Quer dizer, não foi por 

iniciativa política, nem concurso, nem nada. Eles faziam isso. 

 

LO - Mas o senhor considera que a iniciativa política, na medida em que interferiu na 

administração da Caixa, prejudicava o bom andamento dos serviços? 

 

DS - Ah, tumultuava um pouco, tumultuava. Já em 1950, época do Dutra, o presidente da 

Caixa já era nomeado diretamente. Já tinha influência, era... 

 

LO - O senhor achava negativo isso? 

 

DS - É, porque trazia política e o presidente era candidato a deputado, já trazia um 

entourage e fazia trampolim da Caixa pra... 
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LO - O senhor está falando de quem? O senhor está falando de algum presidente em 

particular? 

 

DS - Estou. Estou falando do Raul Milliet, por exemplo. O Raul Milliet era assim. Foi ser 

presidente e armou; afinal não foi eleito deputado, mas queria ser deputado. Quer dizer, 

armou um esquema dentro da Caixa, quer dizer, aí... 

 

LO - Que tipo de benefício ele podia tirar de uma Caixa? Quer dizer, como ele se 

aproveitava? 

 

DS - Ah, por exemplo, ele construiu um conjunto residencial e favorecia a “a”, “b” e “c”, 

como eu tenho certeza que favoreceu. 

 

LO - Foi o Raul Milliet, ou nesse período pelo menos que iniciaram a construção de 

habitações, ou a Caixa...? 

 

DS - Ah, nessa época, não só na Caixa, nas Caixas, como no Instituto é que teve o grande 

surto de construções de residências feitas pelas instituições de Previdência. 

 

LO - E o senhor lembra quando é que a Caixa dos Ferroviários começou a construir 

habitação? 

 

DS - Ah, mas isso foi muito antes; aí foi muito antes. Eu tenho até um álbum lá com umas 

fotografias. Em 1935 já construía, pequenas residências, boas e em lugares bons. No Méier, 

por exemplo, construiu algumas casas. 

 

LO - E eram vendidas para os ferroviários? 

 

DS - Para ferroviários. 

 

LO - Eram vendidas ou eram alugadas? 

 

DS - Não, vendidas. Vendidas pelo sistema de Tabela Price, que era um sistema que acabou 

tendo que ser substituído porque com a inflação não resistia. 

 

NM - E como se dava a seleção daqueles que poderiam ter direito a uma casa? 

 

DS - Ah, não tinha um critério estabelecido. É inscrição; o sujeito que primeiro se 

inscrevesse, o primeiro da lista de inscrição é que era aquinhoado; o segundo, o terceiro, 

conforme o número de residências que houvesse. 

 

NM - E eram conjuntos habitacionais? 

 

DS - Eram conjuntos. Às vezes conjuntos grandes; no Méier hoje tem dois. Um, ninguém 

mais sabe que é conjunto, porque transformou-se em verdadeiras mansões. 

 

LO - O senhor chegou a comprar uma residência? 
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DS - Cheguei, cheguei. Por intermédio da Caixa da Central, consegui. É a casa que eu moro 

hoje. 

 

LO - No Méier? 

 

DS - No Méier. Moro no Méier. 

 

LO - O senhor acha que foi um bom negócio? 

 

DS - É. Mas não é dessas mansões, não. Foi uma outra. 

 

LO - Mas o senhor acha que foi um bom negócio? 

 

DS - Foi um bom negócio. Foi um bom negócio, eu tenho esse ponto de vista. Primeiro que 

foi pelo sistema de Tabela Price daquela ocasião; quer dizer, quando chegou uma certa 

época, eu pude até liquidar a dívida. Pude liquidar a dívida; porque no sistema de hoje 

ninguém vai liquidar antecipadamente uma dívida. 

 

 

Fita 2 - Lado B 

 

 

LO - O senhor estava falando então que era mais fácil de pagar porque era Tabela Price? 

 

DS - É. Tabela Price. 

 

LO - Agora, a Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Ferroviários tinha que fornecer 

benefícios, tinha uma aposentadoria, pensão e aposentadoria por invalidez e além disso, 

ainda serviços médicos. Além disso ela fornecia, construía residências e vendia a preços 

módicos a seus... 

 

LO - O senhor acredita que era um sistema mais racional e mais eficaz do que o sistema de 

Previdência Social que nós encontramos hoje? A que o senhor atribui a isso? 

 

DS - Acho. Tinha muito mais equidade. Eu tenho a impressão que é a massificação que se 

chama. Eu acho que agora, fazer um volume muito grande, não se aprimora, não é; não tem 

aprimoramento. O serviço médico, veja, por exemplo, o caso dos bancários. Era um 

instituto só, tinha um serviço médico primoroso, tinha um hospital que é agora, depois da 

unificação da Previdência. Ele caiu, caiu muito; nem é mais aquele, o antigo Hospital dos 

Bancários. 

 

LO - A que o senhor atribui essa transformação? 

 

DS - Ah, sinceramente, má administração. Má administração. 

 

LO - Quer dizer que as Caixas eram bem administradas?  

 

DS - Eram bem administradas. 
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LO - O senhor acha que a direção colegiada que originalmente havia na Caixa de 

Aposentadoria e Pensão dos Ferroviários pode ter contribuído para essa boa administração? 

Quer dizer, o fato...? 

 

DS - Acredito. Acredito sim. 

 

LO - O fato dos trabalhadores participarem... 

 

DS - Ah, acredito sim. Inclusive eles tinham que prestar contas aos companheiros. E esses, 

no que eram eleitos, lá pediam o voto dos companheiros e depois, no meio do trabalho, 

cobravam deles. 

 

LO - O senhor pode falar um pouco mais dessas eleições, quer dizer, isso o quê, era 

anualmente, era...? 

 

DS - Não, aquilo era um período, parece de quatro anos.  

 

LO - De quatro anos?  

 

DS - Era. 

 

LO - Elegia o quê? Dois representantes?  

 

DS - Dois representantes. 

 

LO - De trabalhadores. E o empregador, tinha também um representante? 

 

DS - Tinha. Tinha um empregador. 

 

LO - Como é que se elegia o representante do empregador? 

 

DS - Era indicado pela empresa. 

 

LO - Indicado? Não tinha eleição? 

 

DS - Não. Era indicado pela empresa. 

 

NM - A escolha do representante dos trabalhadores era em âmbito nacional? 

 

DS - Não. Nas Caixas era em regional; dentro da própria empresa. Era dentro da própria 

empresa. 

 

LO - Quer dizer, a Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Ferroviários era uma Caixa que 

se estendia para outros estados? 

 

DS - Sim, pois é, mas era dentro da empresa; quer dizer, mesmo estendendo do lado de lá, 

era dentro da empresa. É como uma urna corria: ia até Montes Claros, ia a Pirapora, Monte 

Azul, São Paulo, todo lugar que tivesse Estrada de Ferro Central do Brasil, a urna ia lá. 

 



 

 

40 

 

NM - O senhor chegou a acompanhar algum desses processos eleitorais? 

 

DS - Não. eu acompanhei só de longe; não participei não. 

 

LO - O senhor chegou a votar em algum deles? 

 

DS - Cheguei a votar uma vez. Até o candidato que eu votei foi o Emílio Viana. Eu me 

lembro disso. 

 

LO - Ferroviário? 

 

DS - Ferroviário, é. Porque o sujeito da administração por exemplo, economicamente ... 

Sabe por que houve a fusão das Caixas? Porque as Caixas, chegou-se a um tempo em que 

ficaram deficitárias. Por exemplo, no caso da Central do Brasil: a contribuição é tripla, quer 

dizer, era do empregado, empregador e do governo. Ela não recebia. Só recebia do 

empregado. O empregador não pagava também, nem pagava a União. 

 

LO - O empregador não pagava? Como? A Estrada de Ferro Central do Brasil não pagava? 

 

DS - A única Caixa de Aposentadoria que recebia regularmente da empresa era a Light. 

 

LO - E os trabalhadores não se mobilizavam para cobrar? 

 

DS - Cobravam. Faziam, ia até cobrança judicial, mas nunca deu nada. Tinha multas e mais 

multas; aplicava multas, mas não adiantava nada. Por que? Porque se a União devia e a 

Estrada de Ferro Central do Brasil pertencia à União naquela ocasião, não era... hoje é 

companhia, não é? Não sei o quê, mas naquele tempo não era. Era subordinada mesmo ao 

Ministério da Viação e Obras Públicas. 

 

LO - E por que acabou a direção colegiada nas Caixas? O senhor lembra? 

 

DS - Não, acabou por política, não é, injunção política, essas coisas todas. Acabou pra 

posteriormente ela ser revigorada mais ou menos, na Lei 593. O IAPFESP ainda teve o 

colegiado em que tinha o representante do governo, tinha o representante das empresas e o 

representante do empregado, um representante. Esse representante do empregado era 

indicado por um sindicato de trabalhadores. O representante das empresas também era 

escolhido por um sindicato dos empregadores e, naturalmente, o da União é feito pelo 

governo. 

 

LO - O senhor pode comparar para a gente essas duas etapas de direção colegiada, na Caixa 

dos Ferroviários e posteriormente no IAPFESP? 

 

DS - Ah, essa das Caixas de Pensões não tinha política; e a política é danosa. E na do 

IAPFESP, o colegiado que teve, tinha muita política. Política sindical era um caso muito 

sério. Os representantes estavam sempre em conluio, sempre conversando, sempre... Para 

começar, os representantes, que era dividido em regiões no IAPFESP. Cada delegado 

desses era de acordo com as injunções políticas dos sindicatos, o que não acontecia com as 

Caixas. O contador numa Caixa, o gerente designava um funcionário para ser, por exemplo, 

representante da Caixa de São Paulo. O representante designava um funcionário de méritos, 
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um funcionário de méritos, e no colegiado do IAPFESP, não. Quer dizer, por injunções do 

sindicato. Se o sindicato não quisesse, por exemplo, pedia a destituição do delegado. 

 

NM - Seu Dermeval, a criação da CAPFESP se deu no segundo governo de Getúlio 

Vargas? 

 

DS - Foi. 

 

NM - Como é que foi criada a CAPFESP? 

 

DS - A razão da criação foi o déficit das Caixas. As Caixas iam falir, todas elas, não tinham 

condições. Assim como era a da Central do Brasil, tinham outras Caixas na situação da 

Central do Brasil. Então eles resolveram fazer a junção, para fazer a CAPFESP. Foi por 

causa disso, é insolvente. 

 

LO - Em especial, a Central do Brasil estava insolvente? 

 

DS - Em especial estava e tinha outras também. A da Great Western também estava. Great 

Western antiga que hoje é ferrovia do Nordeste. A Light sim, é que estava em melhores 

condições. Ela tinha que socorrer, quer dizer, tinha que socorrer as outras, como é que... 

não podia. Eles tiveram que unificar. 

 

NM - Então, para CAPFESP, praticamente, nada mudou? 

 

DS - Não. Nada mudou, porque veja o seguinte: eles tinham que dar benefícios em 1928, 

vamos admitir em 1928, arcar com a despesa correspondente ao benefício. O camarada 

completando o tempo indeterminado daquilo, que não era uma contribuição tríplice, era 

uma contribuição então que não era tríplice, que o sujeito continuava pagando tríplice. 

Assim mesmo depois falhou, quer dizer, essas coisas todas desapareceram e não tinha... 

 

LO - O que o senhor está colocando é que essa contribuição, cobrada após a aposentadoria, 

quer dizer, o que faltava não tinha a contrapartida do empregador? 

 

DS - Não tinha. E nem era do empregador, era só do empregado. 

 

LO - Pelo menos a parcela do empregado era integral, ou tinha uma redução referente aos 

anos que ele não tinha pago? 

 

DS - É referente aos anos, proporcional aos vencimentos que ele tinha naquela época. Fazer 

o cálculo é isso. 

 

NM - Com a criação da CAPFESP, o Estado e os empresários pagaram a sua parte? 

 

DS - Ah, continuaram a não pagar e dizem que até a União, até hoje, continua não pagando. 

 

LO - Não se tentava cobrar, não havia meios de cobrar na Justiça? 

 

DS - Não, ia cobrar na Justiça, quando foi fazer os processos judiciários, nunca chegavam 

ao fim, ficavam parados. 
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LO - O funcionário do CAPFESP era atendido pelos serviços médicos ligados à CAPFESP? 

 

DS - Era. Todos os serviços prestados pela Caixa eram também da... 

 

LO - E o senhor estava no mesmo nível de um ferroviário? 

 

DS - Mesmo nível de atendimento não. E é por isso que às vezes havia animosidade dos 

ferroviários com relação a nós. Nós éramos uma minoria e eles a maioria. Um caso, por 

exemplo: a gente era humano, a gente via a relação, se inscrevia, quer dizer, era aquinhoado, 

não é. E a animosidade, naturalmente, havia animosidade. 

 

LO - Como é que se expressou essa animosidade? Quer dizer, através de que meios? Jornais? 

 

DS - Não, não. Isso era pessoalmente. Isso era pessoalmente, porque no meu caso, por 

exemplo, eu era ferroviário, me confraternizava muito com os ferroviários, mesmo 

funcionário da Caixa. Aliás, todos os funcionários da Caixa se confraternizavam muito com 

os ferroviários. Viviam nos locais de trabalho conversando, não é, eles lá também 

conversavam; mas quando chegava nessa hora, que naturalmente os interesses eram de cada 

um, já sabe como é. Mas eles cobravam, cobravam da gente, cobravam mesmo! 

 

NM - Durante os anos de Getúlio Vargas, na segunda etapa, no segundo período, 1951 a 

1954, qual foi o tipo de mobilização dos ferroviários? Eles participaram das greves de 1953? 

 

DS - Não, os ferroviários... ultimamente é que eu estou vendo ferroviário participar de greve, 

mas até uma certa época não. Ferroviário não participava de greve não. 

 

NM - Em 1953 ocorreu aqui no Rio de Janeiro um congresso - 1º Congresso de Previdência 

Social. O senhor participou desse congresso? 

 

DS - Não. Não participei não. 

 

NM - E na CAPFESP era comum a presença, a realização de congressos? 

 

DS - Não, de funcionários não. 

 

LO - O senhor chegou a fazer algum tipo de estudo, cursos ou especialização de questões 

ligadas à Previdência Social? 

 

DS - Não, não, nunca fiz. Nunca fiz. Quando eu fui admitido na Caixa, a única coisa que 

eles me deram foi um exemplar do Decreto 20465, para minha orientação, pra fazer o 

trabalho. 

 

LO - Qual era o Decreto 20465? 

 

DS - Esse 20465 é o que regulava as caixas de pensões; como é que se calculava tempo de 

serviço, como é que... não é? 

 

LO - O decreto é de 1930 e poucos, não é?  
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DS - Não. Esse é de 1928. 

 

NM - Alguns dos entrevistados declararam que os funcionários dos IAPs não se 

identificavam muito com o conjunto da categoria, principalmente os entrevistados do IAPI. 

Eles diziam que dentro do IAPI existia uma certa elite, uma espécie de elite administrativa 

que cuidava do lado administrativo, funcional, mas não vivia os problemas da categoria, não 

se sentia ligada aos outros funcionários. No caso da CAP dos ferroviários e da CAPFESP 

era possível essa integração? Existia essa integração? 

 

DS - Era possível sim. Não havia distinção entre funcionário; um médico, um engenheiro, 

um advogado. Era uma comunidade. Todos se entendiam perfeitamente, e na hora bastava o 

sujeito, quando atendido no serviço médico, dizer que era funcionário. Ele era bem recebido, 

era bem tratado e vice-versa, quando o funcionário chegava para ser... qualquer coisa, um 

engenheiro, um médico, qualquer coisa conosco, também era tratado da mesma maneira. 

Nunca houve animosidade. E até hoje eu digo que uma das diferenças que eu encontro na 

Previdência Social é justamente essa diferença, que nas Caixas não havia isso. Pelo menos 

na Caixa da Central não havia isso. Um médico se identificava com um funcionário, não 

tinha essa animosidade, não tinha nada, nada, nada. 

 

LO - A Caixa chegou a ter alguma casa de saúde particular?  

 

DS - Não, particular, não. Tinha convênio só.  

 

LO - Ambulatório particular? 

 

DS - Não. Ambulatório particular também não. Tinha o próprio ambulatório dentro da 

própria Caixa. Teve lá em... ali na Visconde da Graça, tinha na sede da Caixa, tinha um 

ambulatório ali. 

 

LO - Ambulatório próprio? 

 

DS - É, próprio. O IAPFESP também teve ambulatório, porque as outras Caixas tinham 

ambulatório. A Caixa da Light, por exemplo, tinha um ambulatório na rua do Matoso, a 

Caixa da Leopoldina tinha ali na Praça da Bandeira. 

 

LO - O senhor foi durante muitos anos chefe da Carteira de Empréstimos da Caixa? 

 

DS - Algum tempo. 

 

LO - O que esses empréstimos representavam para a categoria? 

 

DS - Empréstimo era uma espécie de empréstimo simples, o valor máximo, naquela ocasião, 

era de três mil réis, três mil cruzeiros antigos, antigos. Mas aquilo representava muita coisa, 

primeiro que os juros eram baixíssimos, representavam muita coisa. 

 

LO - Dava algum lucro para a Caixa? 
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DS - Não, lucro não dava, não, como a carteira imobiliária também não dava lucro. A única 

finalidade da carteira imobiliária era, com o dinheiro que recebia, que retornava, aplicar 

outra vez na construção de outras casas. Mas aí, com a inflação, a coisa foi se degringolando, 

aí o retorno não dava pra mais nada. O senhor estava falando negócio de folclore, eu me 

lembro de um folclore, mas lá na Caixa. Um médico, doutor Brasiliense, foi uma vez 

conversar conosco, foi lá para fazer um empréstimo, e o limite da idade para empréstimo era 

60 anos, e o doutor Brasiliense já tinha ultrapassado. Eu disse para ele: "Doutor Brasiliense" 

(infelizmente, porque a tal declaração de família, quando vinha no processo dele de 

empréstimo, trazia que ele tinha mais de 60 anos). "Dr. Brasiliense, olha aqui, infelizmente 

o senhor tem mais de 60 anos, não pode fazer empréstimos". Vira-se um servente, um 

contínuo que estava perto, para ser saliente, vira-se para ele e diz assim: "Ô doutor, se o 

senhor está com 60 anos, nem parece, o senhor está em plena virulência". O Dr. Brasiliense 

disse: "Eu não sou virulento!" (risos) 

 

LO - O funcionário da Caixa tinha algum benefício na ferrovia? Quer dizer, viajava de graça? 

 

DS - Viajava. Tinha direito ao passe. 

 

LO - Ao passe? 

 

DS - Ao passe para viajar. 

 

LO - Para qualquer lugar? 

 

DS - Para qualquer lugar, não. Para qualquer lugar ele tinha que requerer, mas para viajar 

nos trens de subúrbio tinham passe, davam passe. 

 

LO - Para a família também ou só para o...? 

 

DS - Davam até para o filho se estivesse estudando, davam. E era comum, por exemplo, se 

eu fosse viajar, fosse para um lugar qualquer que eu ia, aí a gente passava a ser conhecido, 

conhecido e confraternizava com ele. Se eu tivesse na Barra do Piraí e passasse lá... eu 

olhava, via quem era o chefe do trem, embarcava, vinha embora com ele e não pagava 

passagem. 

 

LO - O seu pai trabalhou na Caixa até que ...? 

 

DS - Não, meu pai não trabalhou na Caixa. 

 

LO - Desculpe, o seu pai trabalhou na ferrovia até que... 

 

DS - Ah, trabalhou na ferrovia... espera aí, ele completou, parece que foi até 1945. 

 

LO - O senhor acredita que ele possa ter lhe ajudado dentro da Caixa dos Ferroviários? 

 

DS - A ajuda dele foi em certo ponto, dele saber que havia o concurso para eu fazer. A 

interferência dele, não, que posteriormente fui indicado para ser promovido e justamente foi 

preterido por uma funcionária que tinha um pistolão de um engenheiro da Central. Quer 

dizer que meu pai não teve influência nenhuma nisso. 
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NM - Trabalhar numa CAP dava prestígio? 

 

DS - Dava prestígio? 

 

NM - Prestígio social? 

 

DS - Não, prestígio social, não. 

 

NM - E do ponto de vista financeiro, era compensador? 

 

DS - Em relação ao ferroviário era, do funcionário médio era. 

 

NM - Seu Dermeval, o governo Juscelino Kubitschek, quando se elegeu, criou o chamado 

Plano de Metas, e nesse Plano de Metas, uma das metas era exatamente o estímulo à indústria 

automobilística, estímulo à navegação de cabotagem, o estímulo à construção de rodovias. 

Isso mexeu com os ferroviários? 

 

DS - Nessa ocasião eu já estava na Caixa. Já tinha saído da ferrovia. Não houve nenhuma... 

a euforia que eu notei foi só na construção de Brasília, mas fora disso... que inclusive, tinha 

muita gente que era contrária. 

 

LO - Entre os ferroviários? 

 

DS - Nos ferroviários tinha muita gente; tinha pessoas contrárias; inclusive meu pai disse 

que não ia nunca a Brasília. 

 

NM - Mas por que? 

 

DS - Ah, porque ele achava que a mudança da capital não era necessária. 

 

NM - A CAPFESP durou pouco tempo, teve pouco tempo de existência e cria-se então o 

último instituto, não foi o último, o IAPFESP? Como é que foi criado o IAPFESP? 

 

DS - Foi só transformação de CAPFESP para instituto. 

 

NM - Não houve nenhum tipo de pressão política? 

 

DS - Não, não, isso era tudo feito na cúpula. 

 

LO - Independente das pressões? 

 

DS - É, independente das pressões. Não foi pressão de sindicato, nem de coisa alguma não. 

Agora, na administração do IAPFESP os sindicatos tiveram influência muito grande. 

 

LO - Agora, o senhor acredita então que o principal motivo dessa centralização terá sido a 

dificuldade financeira? 

 

DS - Dificuldade financeira.  
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LO - E, de certa forma, o senhor identificava isso na época, achava que uma das soluções 

era a unificação? Vocês concordavam com a ideia de unificação, os funcionários da Caixa? 

 

DS - É, a gente concordava porque a gente já viveu... O funcionário da Caixa de Pensões da 

Central, por exemplo, já vivia mais ou menos esperando que quando recolhesse dinheiro 

para pegar a gente, quando houvesse o recolhimento da Central do Brasil; sabe que isso mexe 

com qualquer um. 

 

LO - Mas o senhor tinha dificuldade de receber salário? 

 

DS - Já a perspectiva de receber. Ah, esse mês é capaz de não haver não porque a Central 

ainda não recolheu até agora. 

 

LO - E o senhor alguma vez deixou de receber o seu salário ou chegou atrasado? 

 

DS - Não, nunca deixei não. 

 

LO - Quanto à assistência médica, a qualidade da assistência médica, dentro da Caixa, o 

senhor falou que teve algumas experiências. O senhor podia contar essas experiências para 

gente? 

 

DS - Como, experiências como? 

 

LO - Em assistência médica, utilizar o serviço médico das Caixas dos Ferroviários. 

 

DS - Era bom o serviço médico. O serviço médico era bem atendido, tinha bons cirurgiões, 

bons médicos. Ah, por exemplo, a minha mulher teve todas as crianças por intermédio do 

serviço médico da Caixa da Central, no Gaffrée. Eram quartos particulares, pequenos, 

reduzidos, mas eram bons, higiênicos, bom tratamento. Não sei se é porque eu era 

funcionário, mas, de um modo geral, eu sabia que todos os ferroviários eram bem atendidos. 

Não tinha... tratamento magnífico.  

 

NM - Qual era o tipo de doença que o ferroviário tinha?  

 

LO - Existia uma doença...  

 

NM - Existia uma doença característica da profissão? 

 

DS - Não, não. Tem as que são comuns aí: câncer e tuberculose... 

 

LO - E a aposentadoria, o volume de aposentadoria por acidente de trabalho, era muito 

grande? 

 

DS - Não, não era muito grande não; por acidente não havia aposentadoria. Nesses casos é 

aquele negócio da redução inferior: botavam o sujeito num trabalho melhor, mas não havia 

assim um acentuado, uma coisa exorbitante não. Moléstias profissionais não havia não. 
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LO - Quanto aos ambulatórios, o senhor lembra dos serviços dos ambulatórios como é que 

eram? Eram tão bons quanto os dos hospitais? 

 

DS - Eram bons, ambulatórios bons. O ambulatório da Caixa da Central era bom. A minha 

mulher foi assistida, o médico ginecologista atendia perfeitamente, fazia, acompanhava tudo 

direitinho. 

 

LO - E o médico era sempre o mesmo médico? 

 

DS - Mesmo médico. O mesmo que começava a atender era o mesmo que ia fazer o parto, e 

assim por diante. 

 

LO - Quanto ao Serviço de Assistência Médica Domiciliar de Urgência, o SAMDU, que foi 

instaurado nos anos de... 

 

DS - Antes já havia, na Caixa da Central já havia um serviço domiciliar. Antes do SAMDU 

já tinha, ela tinha um médico especial para atender. 

 

NM - A CAP? 

 

DS - A CAP tinha, tinha um médico a domicílio. Tinha um médico para se atender a 

domicílio. Tinha um médico clínico. Era um clínico. 

 

LO - O senhor lembra desse... 

 

DS - Ah, lembro demais! Doutor Valdemar! Me lembro, uma excelente pessoa. 

 

LO - Esse médico chegava inclusive a ser conhecido dos ferroviários? 

 

DS - Ah, era conhecido. Ah, o doutor Valdemar chegou, uma certa época, a ser candidato 

naquela ocasião a vereador. Agora, não sei se era vereador ou se era intendente municipal. 

 

LO - Ele chegou a ser eleito? 

 

DS - Foi, chegou a ser eleito, sim. 

 

LO - E com a implantação do SAMDU esse sistema então foi abandonado? 

 

DS - Foi abandonado. Desapareceu. O SAMDU desapareceu.  

 

LO - E isso foi ruim para a Caixa ou...? 

 

DS - Esse serviço médico assim em massa, botando em relação ao anterior, deixa muito a 

desejar. Aquele... a gente sempre opta pelo outro; o outro era muito melhor porque era 

quase que pessoal. Hoje, por exemplo, o sujeito vai a um médico aí, e é atendido per vários 

médicos. Naquela ocasião o médico acompanhava; se o sujeito estava doente, tuberculoso, 

era atendido por aquele médico; aquele médico e a enfermeira faziam aplicações nele disso, 

daquilo outro e tal. Acompanhavam ele até o sujeito ficar bom ou morrer. Nas doenças de 

pele a mesma coisa. E quando ele não tinha capacidade de resolver o negócio, mandava 



 

 

48 

 

para um outro médico já com convênio, mandava para tratar, quer dizer, isso... fazia 

aplicações disso, aplicações daquilo. Realmente o serviço médico de antigamente das 

Caixas era melhor do que o... 

 

LO - Mesmo no interior, Seu Dermeval? 

 

DS - Mesmo no interior. No interior havia ambulatórios. Cada posto desses no interior 

tinha médico e tinha enfermeiro e tinha o servente, no interior. 

 

LO - Cada posto, o senhor diz, cada ambulatório? 

 

DS - Cada ambulatório. Cada posto de atendimento tinha, conforme o caso, conforme o 

tamanho da cidade e o número de ferroviários lá existente, tinha mais de um médico. Em 

Belo Horizonte tinha vários médicos. 

 

NM - Não existia, então, convênio com hospitais particulares ou clínicas? 

 

DS - Não, com clínicas, não. A internação era só para cirurgia. Cirurgia, ou uma doença 

específica; então mandava internar e contratava na hora; mas convênio assim com clínica, 

não tinha. 

 

NM - E esses casos de emergência, quando eram obrigados a internar e contratar o serviço 

dessa clínica? 

 

DS - Ah, o sujeito ia logo, por exemplo, se no caso da... ia logo para o Gaffrée. Tinha lá, 

já sabia no começo se tinha, que ainda hoje é assim. Ainda hoje é assim. Se por exemplo 

um funcionário do INAMPS, se ocorrer, como já tem ocorrido comigo, isso eu posso dizer, 

que praticamente eu conheço isso. Minha mulher teve uma luxação, levei para aquele posto 

de atendimento que tem ali, Santa Terezinha, que tem convênio com o INAMPS, ali na 

Tijuca. 

 

LO - Casa de Saúde Santa Terezinha. 

 

DS - Só mostrar a carteira e logo atendem imediatamente, e era assim no Gaffrée. O sujeito 

ia, mostrava a carteira e era encaminhado para a seção dos ferroviários. Pronto. 

 

NM - Era o quinto ambulatório? 

 

DS - Hein? 

 

NM - Era o quinto ambulatório do hospital? 

 

DS - Quinto como? 

 

NM - Porque ali eram numerados, não é isso? Aqueles ambulatórios, o 11º.. 

 

DS - Não, mas tinha a seção de ferroviários. 

 

NM - Tinha uma seção só de ferroviários e o senhor não se lembra qual era? 
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DS - Não, não me lembro, não. Tinha uma seção só de ferroviários e tinha uma enfermaria 

só de ferroviários? 

 

 

Fita 3 – Lado A 

 

 

LO - Seu Dermeval Santana, o senhor trabalhou como chefe de seção de documentação da 

Caixa de Aposentadoria e Pensão? Qual o trabalho de uma seção de documentação, quer 

dizer, que tipo de rotina de trabalho se efetuava dentro dessa seção? 

 

DS - Tinha a obrigação de ler diariamente o Diário Oficial; se tinha alguma coisa com 

referência à Previdência Social, sobre a Caixa de Aposentadoria, de um modo geral, coisa 

que interessasse à Caixa; leis, de um modo geral, essas coisas todas que interessassem. 

Tinha que fazer uma leitura. E o funcionário encarregado disso tinha um esquema já 

próprio que ele ia anotando a Lei, essa coisa toda, no caso de copiar. Tinha que guardar 

toda a documentação da Caixa, histórica, toda a documentação. Manter uma biblioteca, 

tinha uma biblioteca; e procurar montar, naturalmente, encadernar os Diários Oficiais, 

essas coisas todas, e atender às consultas dos diversos órgãos para consulta desses 

documentos históricos, para consulta dos Diários Oficiais. 

 

LO - Quais são esses documentos históricos? 

 

DS - Eram impressos sobre a Caixa, sobre a vida da Caixa, sobre leis. Uma hipótese: esse 

20.465 tinha que ter lá, e tinha que ter um fichário com todas as leis, quer dizer, um 

funcionário, digamos, um chefe qualquer, um diretor, consultar um fichário para saber o 

que... 

 

LO - O senhor tinha, por acaso, a ficha dos associados da Caixa? 

 

DS - Não. Associados, isso já era outra coisa. Isso era a tal seção que lhe falei em que tinha 

a declaração de família do funcionário, me parece... me esqueço o nome da seção; tinha 

um nome, não me recordo no momento o nome da seção. Era subordinada à seção de 

benefício, era uma seção já especializada para isso, só para documentação do funcionário. 

 

LO - E a Caixa tinha a documentação do funcionário?  

 

DS - Tinha. Tinha dos funcionários e do...  

 

LO - Todos os empregados da ferrovia? 

 

DS - Todos. Todos os associados tinham lá uma pasta para cada um deles. Uma pasta com 

toda a documentação: certidão de nascimento, o empréstimo que ele preencheu, do filho, 

tinha tudo lá naquela pasta. 

 

LO - Esse acervo dessa seção de documentação, o senhor acredita que isso foi para aonde, 

hein? 
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DS - Olha, não sei não. Uma ocasião que eu estive fazendo aí, organizando uma seção de 

documentação, tinha uma seção de documentação da Caixa dos Aeroviários que eu fui 

espiar, espiei e tal, para fazer a transferência, para ver o que é que tinha que aproveitar, 

essas coisas todas. O arquivo era em Senador Camará. Anos depois, eu não cheguei ao 

clímax, a resolver o negócio, porque saí da seção de documentação, não encontrei mais o 

edifício. O edifício tinha desaparecido; tinham posto abaixo o edifício; tinham posto abaixo 

e me disseram que até as portas carregaram. 

 

LO - Isso tudo que o senhor está falando, o senhor ainda estava na seção de documentação 

da Caixa? 

 

DS - Era, na seção de documentação da Caixa. 

 

LO - E esse arquivo que o senhor está falando que desapareceu, era referente a que, isso...? 

 

DS - Era dos aeroviários. 

 

LO - Dos aeroviários que iam entrar para a CAPFESP. 

 

DS - É, para CAPFESP. 

 

LO - Que tinham que se associar a uma outra Caixa, quando houve a fusão? 

 

DS - E, quando houve a fusão. Quando houve a fusão das Caixas. 

 

LO - Resultado: desapareceu e nunca mais se achou? 

 

DS - Não. O edifício, por exemplo, nunca mais. E agora na fusão, na fusão dos institutos, 

houve gente que foi apanhar sua fé de ofício dentro do arquivo. 

 

LO - Que é fé do ofício? 

 

DS - Fé do ofício é onde está escrito todos os atos do funcionário, da sua vida funcional. 

 

NM - Quer dizer que quem tivesse algum problema, deixou de ter? 

 

DS - É, desapareceu. Desapareceu muita coisa nessa fusão agora dos IAPs. 

 

LO - O senhor estava na seção de documentação quando houve a fusão? 

 

DS - Do Instituto não. Do Instituto eu estava no conselho de administração, na secretaria 

do conselho de administração. 

 

LO - O senhor ficou até que ano na seção de documentação? 

 

DS - Fiquei até 1958. 

 

LO - E por que motivo o senhor saiu de lá? 
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DS - Fui convidado; fui convidado para ir para... 

 

LO - O senhor identificou um crescimento da politicagem dentro da Previdência Social 

como um todo a partir de 1950? 

 

DS - Como? 

 

LO - Com a década de 1950, fim da guerra, e tal, o senhor identificou um aumento da 

participação dos partidos políticos? Como é que o senhor avalia, por exemplo, a 

participação do PTB, dentro da Previdência Social? 

 

DS - Ah, foi gritante, não é? 

 

LO - O senhor sentiu, por exemplo, por perto do senhor algum tipo de nomeação? 

 

DS - Em 1950 não era PTB, mas por injunção do governo do Dutra, muita gente foi 

nomeada. Foram criadas carreiras, carreiras disso... não existia, por exemplo, carreira de 

contabilista nas Caixas. Houve a CAPFESP, criaram logo depois, antes da CAPFESP, já 

na Caixa da Central com o Raul Milliet, que era do tempo do Dutra, criaram uma carreira 

de contabilista que não existia, quer dizer, nomearam uma porção de contabilistas. 

 

LO - O contabilista não se aproximaria um pouco do atuário, para o futuro, faz uma 

previsão e faz os cálculos para o futuro. 

 

NM - Como é que era a convivência entre os atuários e os contabilistas? 

 

DS - Eu nunca notei nada de extraordinário, não. 

 

LO - E tinha algum cargo de atuário dentro da Caixa? 

 

DS - Não, na Caixa, não. Os atuários sempre funcionaram, naquela época, funcionaram no 

Ministério do Trabalho? Onde tinham os atuários era no Ministério do Trabalho. 

 

LO - E o Ministério do Trabalho intervinha diretamente na Caixa dos Ferroviários? 

 

DS - Por intermédio do Conselho Nacional do Trabalho.  

 

LO - Essa intervenção era permanente? 

 

DS - Não. Tinha uma fiscalização. Tinha um fiscal, inclusive, existia uma dependência na 

Caixa que a direção reservava para o fiscal do Ministério do Trabalho. A ação dele maior 

era na contabilidade. 

 

LO - Esse fiscal, permanentemente, estava lá na Caixa dos Ferroviários? 

 

DS - Estavam. Eles requisitavam; os fiscais requisitavam isso. 

 

LO - Era, era. Houve casos até de serem penalizadas administrações de Caixa, de serem 

arguidos na procedência de determinadas verbas, essas coisas todas. 
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LO - Na Caixa dos Ferroviários houve esse tipo de penalização? 

 

DS - Na Caixa dos Ferroviários chegou a haver uma intervenção. 

 

LO - Em que período? O senhor pode contar para a gente?  

 

DS - Até no próprio IAPFESP houve intervenção. 

 

LO - Na Caixa dos Ferroviários, quando houve intervenção? 

 

DS - Deve ter sido mais ou menos em 1952. Houve uma intervenção. 

 

LO - E o senhor lembra o motivo que levou à intervenção? 

 

DS - Foi má prestação de contas. Inclusive, esse presidente, muitos anos depois, quando eu 

já estava no Conselho de Administração, o Tribunal de Contas estava alcançando ele, e eu 

tive que dar uma intimação a ele, levar uma intimação a ele, esse Raul Milliet. 

 

LO - E o senhor falou que houve uma nova intervenção, posteriormente, nos tempos do 

IAPFESP. 

 

DS - É, houve. Houve na época da Revolução de 1964. 

 

LO - Aí a intervenção foi em todos os IAPs, não é? 

 

DS - É, deve ter sido. 

 

LO - Mas aí o motivo não era mais a administração, ou era? 

 

DS - Não. Aí era a questão ideológica. 

 

NM - Seu Dermeval, no final da década de 1950, já desde 1947 o Aluísio Alves tinha 

lançado um Projeto de Lei Orgânica, que vai ser aprovada só em 1960. Para aprovação da 

Lei Orgânica da Previdência Social, os trabalhadores realizaram um conjunto de 

mobilizações, até mesmo chegando à ameaça de uma greve geral. O senhor se lembra da 

aprovação, do ambiente da época a aprovação da Lei Orgânica? 

 

DS - Da Lei Orgânica atual? 

 

LO - Da Previdência Social hoje. 

 

DS - Não vi euforia. Não tinha euforia nenhuma; a meu ver, não assisti nenhuma euforia. 

Não me lembro de euforia nenhuma. 

 

NM - O que é que foi a LOPS? 

 

DS - LOPS, o que foi a LOPS? LOPS é a Lei Orgânica da Previdência Social. 
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NM - É, mas em que ela consiste? 

 

DS - É a regulamentação dos benefícios, administração dos serviços médicos, o sistema de 

cálculos, essas coisas todas; porque aí reuniu tudo, juntou o que tinha nas Caixas e o que 

tinha nos institutos. 

 

NM - E o sistema previdenciário melhorou com a criação da LOPS? 

 

DS - Não. Acho que continua o mesmo, a mesma coisa. Inclusive eles respeitaram alguns 

direitos já adquiridos de previdenciários, no caso dos aeronautas. No caso dos aeronautas 

eles têm artigos privativos para os aeronautas; tem o tempo de serviço deles, o tempo de 

serviço deles é inferior ao dos outros. 

 

LO - Isso, inclusive, era um parágrafo da LOPS que se referia especificamente ao caso dos 

aeronautas, que era filiado ao IAPFESP. 

 

DS – É filiado ao IAPFESP. 

 

LO - O senhor acredita que os aeronautas tenham se mobilizado? As categorias de 

trabalhadores se mobilizaram para garantir os direitos? 

 

DS - Acredito sim. Acredito sim. 

 

LO - O senhor, por acaso, se lembra se houve uma satisfação com a aprovação da LOPS, 

por parte dos trabalhadores? 

 

DS - Dos aeronautas? 

 

LO - Dos aeronautas, dos trabalhadores. 

 

DS - Não houve discrepância, não. A única discrepância dos trabalhadores foi a prestação 

dos serviços médicos. Essa é a pedra angulosa da coisa, de todos os trabalhadores, é a 

prestação dos serviços médicos. 

 

LO - Por que o senhor acha que caiu a qualidade? 

 

DS - Caiu a qualidade e os trabalhadores reclamam ainda hoje; reclamavam naquela época 

e reclamam ainda hoje. 

 

LO - Quanto à situação profissional dos empregados da Caixa dos Ferroviários, eles se 

mantiveram empregados depois? Quer dizer, houve uma mudança primeiro Caixa dos 

Ferroviários, depois a CAPFESP, depois IAPFESP... 

 

DS - Ah, não houve solução de continuidade não; continuava tudo... 

 

LO - Continuavam empregados? 

 

DS - Tudo. 
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LO - E não ia crescendo muito o número de empregados? 

 

DS - Bom, mas os quadros iam aumentando; iam fazendo quadros. 

 

LO - Não chegava a haver um inchamento na medida em que tinham empregados de várias 

Caixas e agora todos passaram a... 

 

DS - Bom, mas cada uma delas tinha um quadro. Eles compilavam o quadro, o número de 

vagas, somavam de lá e de cá. 

 

LO - E como era planejada a integração desses trabalhos, quer dizer, de repente... 

 

DS - Ah, isso é que foi muito complexo, porque cada um tinha um sistema de trabalho e 

para entoar isso teve dificuldade. Veja só, no caso dos institutos predominou o IAPI. 

 

LO - No caso da CAPFESP, predominou o que? 

 

DS - Ah, aí predominou daqueles que vieram para cúpula da administração. Como na Caixa 

da Central não tinha ninguém na cúpula, os métodos de trabalho não foram aproveitados, 

mas dos aeroviários, da Caixa da Light, Caixa da Central, Leopoldina e tal, foram 

aproveitados os métodos que tinha. Não sei se eram bons, se eram ruins, mas passou-se a 

adotar os que existiam. Por exemplo, o dos aeroviários... 

 

LO - O senhor acredita que teve algum tipo de reação a essa supremacia de uma Caixa 

sobre as outras na união? 

 

DS - Não. Houve confusão só, porque ninguém estava interessado. Todo mundo queria era 

ganhar o seu dinheiro, seu ordenado. Ninguém estava querendo, quer dizer, o funcionário 

médio, não estava. Se havia alguma luta entre a cúpula, que uma estava por cima e a outra 

estava embaixo. 

 

NM - Voltando um pouco à Lei Orgânica da Previdência Social. A Lei Orgânica da 

Previdência Social faz com que retorne o sistema de eleição para a direção, a chamada 

direção colegiada, o funcionamento tinha melhorado? 

 

DS - Não, não, em relação às Caixas, não. É como eu lhe disse: esses colegiados dos IAPs 

tinham muita interferência dos sindicatos, muita política sindical, muita política sindical. 

Eu acho o seguinte: o Getúlio (não é aversão), o Getúlio, por exemplo, o que ele fez criando 

sindicatos profissionais, criou esses sindicatos. Ele criou uma polícia dentro das classes, 

quer dizer, com esses sindicatos eles sabem o que está passando dentro das classes, não é 

isso? Filiado aos Ministério do Trabalho, não são sindicatos autônomos; não é um sindicato 

do tipo de outros sindicatos que nós conhecemos no exterior, quer dizer, são filiados ao 

Ministério do Trabalho. Inclusive tem o fundo sindical, tem isso tudo; tudo isso faz política, 

política em torno de alguma coisa, não é isso? Resultado é que eles querem tomar conta 

dos IAPs, fazer distribuição de cargos, essas coisas todas. 

 

LO - Que tipo de categoria profissional predominava nesse período de administração 

colegiada dentro do IAPFESP? 
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DS - Predominava mais... o representante das empresas por exemplo, era aeroviário. Me 

lembro até, parece que era da Cruzeiro do Sul. 

 

LO - Proprietário da Cruzeiro do Sul? 

 

DS - Não, não era proprietário. A Cruzeiro do Sul era (TI). Não era representante da 

empresa. O empregador não ia lá para ser representado. Mandava, designava um 

empregado dele para ser o representante da empresa e, nesse caso, ele era representante das 

empresas de aviação. Ele era o representante, era um aeroviário. O representante do 

empregado era da categoria de energia elétrica. Os dois, os dois eram de energia elétrica: 

um de Juiz de Fora e o outro do Espírito Santo. 

 

LO - O senhor lembra o nome dessas pessoas? 

 

DS - Isso eu não lembro não. E tinha o representante do governo, tinha também o 

representante de governo. O representante do governo era um general, não me recordo o 

nome dele. Era um  

general. 

 

LO - Agora, a que o senhor atribui essa hegemonia desse setor de energia elétrica, como 

representante dos trabalhadores, dentro do IAPFESP? 

 

DS - Ao sindicato, o sindicato da categoria. Que eles todos se reuniam, porque ele era, 

naturalmente, de Juiz de Fora. Mas ele estava representando todos os outros sindicatos 

reunidos, porque eles tinham uma central sindical. Aí é que entrava a política sindical. 

 

LO - O senhor lembra da atuação do Batistinha, que era ferroviário, líder ferroviário, 

participou da administração colegiada e hoje é candidato a senado pelo PT? 

 

DS - Não, colegiado dos ferroviários, nunca... lá não. Da militância dele não me lembro, 

não. 

 

NM - A partir da década de 1960 o movimento sindical novamente floresce. A gente tem 

a criação do Comando Geral dos Trabalhadores, a convocação de greves gerais, e a 

presença dos ferroviários é uma constante nesses movimentos. Deu-se uma politização dos 

ferroviários na década de 1960 ou ela é anterior e só na década de 1960 ela vai...? 

 

DS - Não, nos ferroviários já é velho o interesse pela associação de classes. Já havia, 

politicamente, já havia. Agora, foi estimulado, naturalmente na década de 1960. Foi 

estimulado por essa intervenção do Estado nas classes. Estou vendo se recordo o nome do... 

Teve um até que foi cassado... No momento assim, não me recordo não. 

 

LO - Agora, o senhor falou em dois representantes dos trabalhadores. Não era só um 

representante dos trabalhadores? 

 

DS - Não. Tinham dois representantes. Tinha um que era do Espírito Santo e outro do... 

agora é que me lembrei, era de Juiz de Fora, do sindicato de empresas. Não, agora me 

lembro: o do Espírito Santo que era das empresas de energia elétrica e o de Juiz de Fora 
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era representante dos empregados, da categoria profissional. Eles eram três, e o general 

era do governo. 

 

LO - E o aeroviário que o senhor falou? 

 

DS - O aeroviário era na CAPFESP. 

 

LO - Só uma curiosidade: o que quer dizer IAPFESP? 

 

DS - Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Empregados dos Serviços 

Públicos. 

 

NM - Quando ocorreu 1964, o senhor ainda trabalhava. O senhor se aposenta em 1964? 

 

DS - Eu me aposentei, justamente em 1964. 

 

NM - Mas qual foi o ambiente que se seguiu ao golpe militar de 1964? O que aconteceu 

dentro do IAPFESP? 

 

DS - Ah, o que aconteceu... primeiro foi essa intervenção que eu lhe falei, intervenção e 

depois os temores de que ocorresse muita vindita, muita represália. Os membros da junta 

foram afastados, esse representante, esse que era de Juiz de Fora foi cassado e me parece, 

foi preso, posteriormente. E além desse colegiado, o IAPFESP tinha um conselho 

deliberativo, que também tinha representante do governo, dos empregados e dos 

empregadores. 

 

NM - Agora, eles foram afastados por motivos políticos e ideológicos. Foi comprovado 

algum tipo de corrupção, algum tipo de fraude? 

 

DS - Não, andaram vasculhando, mas nunca... 

 

NM - Nunca conseguiram comprovar nada contra os punidos? 

 

DS - Inclusive, o delegado do IAPFESP em Porto Alegre foi afastado por isso, por essa 

circunstância que o senhor está falando: motivos ideológicos. O nome dele eu me lembro, 

Rui Montovani. 

 

LO - Ele era de algum partido político? 

 

DS - Que eu saiba, não. Ele fazia parte juntamente com o representante... que o 

IAPFESP... Além disso, cada delegacia tinha um colegiado. Além do delegado nomeado 

pelo funcionário, tinham dois representantes da classe do empregado e do empregador 

também em cada região. 

 

LO - Cada delegacia? 

 

DS - Cada delegacia. E lá em Porto Alegre, esse rapaz era muito chegado ao representante 

dos empregados que era... esse camarada era esquerdista, isso era declarado. 
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LO - E o senhor acha que esse tipo de organização contribuiu para a melhoria, um bom 

serviço que o IAPFESP prestava? Quer dizer, essa organização de representantes 

classistas, de representantes de empregados, de empregadores em cada delegacia? 

 

DS - Não, não houve modificação nenhuma, não. 

 

LO - Mas o senhor acha que o fim desse tipo de estrutura pode ter prejudicado o 

atendimento? E o atendimento médico? 

 

DS - Não, não. É verdade que os representantes que eram do colegiado sofriam pressões 

dos trabalhadores. Mas era muito diluído, só em casos muito pessoais o sujeito reclamava, 

uma classe reclamava. 

 

LO - Ah, mas ele era eleito, devia algum tipo de satisfação ao sindicato. 

 

DS - Mas eles designavam pelo sindicato, naturalmente, numa assembleia lá deles que 

eles elegiam. Não era no voto direto, como era o caso da Central do Brasil, que era 

colegiado, mas era voto direto. 

 

LO - No caso da Caixa? 

 

DS - Da Caixa, era da Caixa antiga, era o voto direto. 

 

NM - O senhor se afasta em 1964, mas o senhor deve ter tido um conjunto de informações 

sobre o que continuou acontecendo dentro do IAPFESP, depois de 1964. Por exemplo: o 

que aconteceu com os funcionários do IAPFESP quando se deu a unificação? 

 

DS - Em que sentido? 

 

NM - Qual foi a trajetória deles ali dentro do INPS? 

 

DS - Ah, e como eu lhe disse, o IAPI sempre teve predominância. Hoje é possível que 

esteja diluído isso, mas até uma certa época havia uma diferenciação. O funcionário do 

IAPI achava sempre que era uma elite e sempre que tinha (TI) depois não se 

confraternizava. Agora é que deve ser pelo tempo, já deve estar desaparecendo isso. 

 

NM - E por que eles se consideravam uma elite? 

 

DS - Ah, porque o sistema de acesso dela... porque o acesso deles ao instituto era rigoroso. 

Eles tinham até um concurso de primeira e segunda instância no IAPI, sabe. O sujeito 

para galgar posições de direção, tinha que ter o concurso de segunda entrância, 

compreendeu? E tinha o concurso de primeira entrância que era rigoroso. Nas Caixas 

havia uma seleção também, talvez não nesse rigorismo que havia no IAPI. 

Posteriormente, com os outros institutos, o IAPC, por exemplo, o próprio IAPFESP, 

posteriormente, foi entrando gente à toa, sem concurso, sem coisa alguma. Em 1950 foi 

entrando gente de pagode, era só pleitear politicamente e entrava sem concurso, sem coisa 

alguma. 

 

NM - Existia diferenças salariais entre os funcionários do IAPTEC, do IAPFESP? 
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DS - Ah, eles tinham uma estrutura diferente. Tinham, porque cada um deles tinha um 

quadro, não é, tinha um quadro aprovado. 

 

NM - E os melhores salários eram de onde? 

 

DS - IAPI. 

 

LO - Com a unificação, possivelmente foi abolido? 

 

DS - Ah, bom, a unificação desapareceu. Aí é que entra a animosidade, achar de ser elite, 

que não pode se confundir com os outros. E os cargos de direção mesmo foram espalhados 

pro pessoal do IAPI. 

 

LO - Se nós pensarmos em termos de número de associados, o senhor pode dizer que o 

IAPFESP era dos menores institutos? 

 

DS - Não, não, não. Menor não podia ser. Menor que o IAPFESP era o Bancário e o 

Marítimo e o próprio IAPTC; mas maior de que o IAPFESP, só mesmo o IAPC e o IAPI. 

 

LO - O senhor esteve trabalhando durante alguns anos como assistente técnico do 

IAPFESP. Em que época o senhor trabalhou? 

 

DS - Ah, foi em 1959. 

 

LO - E qual era o trabalho de um assistente técnico? 

 

DS - Era devido à experiência que o funcionário tem do serviço burocrático, de serviço 

do Instituto; conhecimento, e dar uma assistência a pessoas que vinham de fora. Tinha 

que dar uma assistência mais ou menos ali, mostrando como era serviço, e opinando em 

certos casos, dando pareceres e outras coisas sobre... 

 

LO - Quer dizer que de certa forma o senhor era um tecnocrata do IAPFESP, pode-se 

dizer assim? 

 

DS - É. 

 

LO - O senhor era, talvez, o senhor estaria equivalente ao cargo de um atuário? Não, não 

digo um atuário, mas de um técnico especializado. 

 

DS - Não, porque sabia... tal seção fica em tal lugar assim, o que é preciso fazer isso, e 

ali, pode-se aposentar, não pode e tal. Inclusive pareceres, não é, para o conselho, para 

dar para o conselho aprovar e tudo mais, passava pelo crivo do assistente técnico e pelo 

chefe da secretaria. O chefe da secretaria é que comandava esses assistentes técnicos. 

Posteriormente, fui chefe da secretaria e assistentes técnicos estavam sob minhas ordens, 

assistente e assessores. 
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LO - O senhor na década de 1960, então, foi chefe de secretaria do IAPFESP e 

responsável pelo setor dos assistentes técnicos, dos que trabalham como assistentes 

técnicos. Como é que o senhor chegou a esse cargo? 

 

DS - Ah, convidado. Como assistente fui convidado e cheguei para chefe de secretaria 

com a saída do chefe da secretaria da ocasião que era seu José do Carvalho Guerra. Com 

a saída dele, eu era o substituto dele... 

 

LO - Ele se aposentou? 

 

DS - Se aposentou. Se aposentou já... ele era até de Bauru. 

 

LO - E o senhor então passa a ser chefe dos assistentes técnicos? 

 

DS - É. 

 

LO - O que é essa seção dos assistentes técnicos? 

 

DS - Funcionava dentro da secretaria, do conselho, compreendeu? A secretaria era 

composta de funcionários e assistentes técnicos e assessores. 

 

LO - O assistente técnico era um trabalho eventual ou era um trabalho com horário? 

 

DS - Não era eventual não, era um trabalho com horário. O horário desde que começava 

o expediente do conselho até quando acabava, não tinha hora. O expediente do Instituto 

acabava, mas o sujeito, mas os membros do conselho estavam lá e a gente tinha que 

continuar. 

 

LO - Dando informações. 

 

DS - É, prestando esclarecimentos. 

 

LO - E o senhor tinha que acompanhar os diversos setores? 

 

DS - Ah, tinha que acompanhar. O chefe da secretaria tinha que estar presente à reunião 

do conselho, porque inclusive ele tomava conta da ata. 

 

LC - O Conselho de Administração do IAPFESP? 

 

DS - De administração. 

 

LO - O tal conselho que reunia os representantes classistas, os representantes da empresa 

e os do governo? 

 

DS - E o representante do governo eu me lembrei era o general André de Moura. 
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LO - E o que era decidido nesses conselhos, quer dizer, o que eram os temas correntes 

desses conselhos? 

 

DS - Eram questões administrativas. Era questão administrativa e era questão, como é, de 

benefícios, técnica, do próprio Instituto, substituição de delegado, nomeação de delegado, 

exoneração de delegados, diretores. 

 

LO - O senhor estava num posto chave, de onde o senhor podia acompanhar todas as 

articulações, as artimanhas dos diversos setores que partilhavam o poder dentro do 

IAPFESP, a questão do emprego, não é, da relação de emprego. O que o senhor percebia 

ali, quer dizer, que tramas se urdia ali dentro desses conselhos? 

 

DS - Ah, os interesses eram muito grandes, os interesses eram muito grandes. A pressão 

dos delegados classistas, das pessoas influentes, não era só dos delegados classistas não; 

pessoas influentes, generais, coronéis, senadores, deputados, faziam uma pressão violenta 

para nomeação de funcionários. 

 

NM - Existia alguém que dispunha de liderança lá dentro capaz de controlar a 

administração do IAPFESP? Algum grande nome? 

 

DS - Fora do conselho não tinha ninguém. No conselho tinha quem controlava; quem 

liderava mesmo era o pessoal do conselho. Se era pressão dos outros? Mas eles lideravam. 

 

LO - Mesmo no parlamento, quer dizer, tinha alguém que tinha grande influência no 

IAPFESP? 

 

DS - Não. Como se chamava, "eminência parda", não é? Não, não tinha não. "Eminência 

parda", pessoa que tivesse uma influência por detrás, não. A "eminência parda", como já 

disse, era essa gente toda, principalmente, os sindicatos que eram a "eminência parda". Até 

1964 os sindicatos tinham uma força estupenda. O representante de uma classe era 

respeitado para entrar dentro do IAPFESP. 

 

LO - E o senhor acredita que o principal interesse deles lá era empreguismo, não? 

 

DS - Era a política de empreguismo sim; ou de substituição de delegados, ou de 

empregados, ou de botar eles não tinham maior interesse, se era para reivindicação de 

prestação de serviço médico ou de benefícios, era em relação a essas outras, a política era 

maior. A política administrativa era muito maior. 

 

LO - E como é que o senhor avalia essa participação dos sindicatos, quer dizer, o senhor 

acha que isso beneficiou de certa forma na distribuição dos benefícios, no aumento dos 

benefícios, na melhoria da assistência médica? O senhor acha que é positiva a participação 

dos sindicatos ou não? 

 

DS - Não. Acho que a intervenção deles se não foi nociva, também não foi positiva não. 

 

LO - Essas reuniões de conselho, o senhor lembra de alguma reunião dessas de conselho 

em que tenha ocorrido algum grande debate? Como é que se dava uma reunião de conselho, 

quer dizer, quem abria a reunião, quem presidia? 
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DS - Ah, tinha uma pauta, tinha uma pauta de trabalho, de aprovações, tinha muita coisa 

para ser aprovada administrativamente. Agora, havia debates e havia discussões. 

 

LO - As reuniões eram periódicas?  

 

DS - As reuniões eram semanais. 

 

LO - Semanais. Possivelmente, o conselho mandava mais que o presidente, então, se o 

conselho estava reunido semanalmente...! 

 

DS - Era, semanalmente. Cada membro daquele tinha um gabinete separado para si, e o 

presidente tinha o dele. Agora, o presidente era feito pelo rodízio deles, anualmente. 

Anualmente eles faziam o rodízio para ver quem era o presidente. Ora, podia ser o 

representante do governo, outra podia ser o representante dos empregados ou dos 

empregadores. 

 

LO - O senhor acha que havia alguma polarização entre o presidente e o conselho, ou eles 

dividiam, partilhavam do poder? 

 

DS - O presidente? 

 

LO - Entre o presidente e o conselho? 

 

DS - Não, não havia prioridade, não. Eles partilhavam. O que houve porque naquela 

ocasião o governo estava muito chegado ao sindicato; os sindicatos de profissionais tinham 

muita força. 

 

LO - O senhor falou uma coisa curiosa: cada um tinha um gabinete, não é? Isso, será que 

isso aumentava os gastos?  

 

DS - Devia aumentar, devia aumentar porque cada conselheiro tinha seu jetton, alem do 

pagamento por seção. Tinha também a sua ajuda de custo e tinha os funcionários que 

trabalhavam com ele. Com a dissolução disso deve ter havido diminuição de despesas. 

 

LO - O senhor faz uma avaliação para mim, quer dizer, com a LOPS, com a criação desses 

conselhos de representantes, era melhor aguentar esses gastos e ter representantes 

classistas, ou o senhor preferia uma administração centralizada como ocorreu durante um 

determinado período, quer dizer, era melhor uma administração centralizada ou esse tipo 

de administração particular? 

 

DS - Não, se o senhor me perguntasse o que eu achava melhor, se era colegiado dessas que 

o senhor está falando, centralizada e a colegiada das CAPs eu preferia a das CAPs. 

 

LO - A das CAPs? 

 

DS - É, a colegiada das CAPs era muito mais democrática. Essas que teve no IAPFESP 

era, como se diz, um arranjo para coonestar a centralizada. Era para coonestar a centralizada 

e dar mais possibilidade de política dentro... é o tal negócio do governo com as classes. 
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LO - Como? 

 

DS - É aquela tal política do governo com as classes, a intervenção, que não aconteceu na 

revolução, que eles continuaram também a mesma coisa, fazendo política dentro das 

classes. O senhor sabe disso. 

 

NM - Quando veio o golpe militar de 1964, foi deflagrado, tentou-se fazer uma greve 

nacional, o comando geral dos trabalhadores. Uma das poucas categorias que atenderam às 

reivindicações da CGT foi exatamente a dos ferroviários. Tem histórias de que alguns trens 

foram atravessados na avenida Rodrigues Alves. Como o senhor explica essa atuação dos 

ferroviários em 1964? 

 

DS - Ah, isso já estava dentro, contido dentro do bojo dos trabalhadores de um modo geral, 

dentro do sentido da política sindical. Até aí já tinha havido... Não havia na Central do 

Brasil, não havia sindicato, passou a haver sindicato, associação de classes organizadas 

nesse sentido. Mas isso já quase chegando 1964. 

 

NM - E o ferroviário tinha consciência da sua força?  

 

DS - Já. Tinha. 

 

NM - E por que ele demorou tanto a transformar essa força em ação? 

 

DS - Porque ele era empregado público. Ele era servidor público, era funcionário público. 

Ele se achava mais do que os outros; ele era funcionário público, compreendeu? Eu quero 

contar um episódio que aconteceu na Revolução de 1964: eu fui aposentado em abril de 

1964, a Revolução foi em março e por acaso eu já fazia parte da Associação Brasileira dos 

Funcionários da Previdência Social, e fui à Brasília com o meu tesoureiro. E lá encontramos 

um colega nosso que nos convidou para uma reunião, que nós não sabíamos onde era e 

fomos. Chegando lá, era e fomos. Chegando lá, era no Estado Maior e o coronel que estava 

lá começou a passar, a me inquirir, a fazer uma inquisição a mim, perguntando se o 

presidente de uma associação de classe que havia, que é a União dos Previdenciários, era 

comunista. E eu respondi a ele que não sabia de nada, que para mim era novidade o que ele 

estava dizendo. Mas isso foi uma armadilha que o rapaz fez para mim e para o outro rapaz 

que era da União dos Previdenciários, para eu denunciar o rapaz. Isso e para demonstrar o 

clima da época. 

 

LO - Por que o senhor se aposentou em abril? 

 

DS - Porque eu já tinha determinado que ia me aposentar. É como o porco que vai para 

venda - ele engordou até um certo tempo, depois, dali por diante, ele vai perder o peso e 

não vai dar peso no mercado. Tinha que me aposentar mesmo. E é isso que o coronel me 

perguntou: por que eu tinha me aposentado; porque ele pensou que tinha sido por causa de 

um ato institucional qualquer. Não foi não. 

 

LO - Bem, o senhor pode ter certeza que meus objetivos são diferentes. 

 

DS - Eu sei, eu estou compreendendo, eu sei. 
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LO - Mas, de qualquer jeito, eu gostaria de saber como é que o senhor conquistou essa 

liderança dentro dos funcionários da (TI). 

 

DS - Não, já na Caixa da Central, eu, sem ser de associação de classe, já gostava de pedir, 

de fazer reuniões, essas coisas todas. E, nessa União dos Previdenciários, porque um dos 

fundadores da União dos Previdenciários também fui eu, eu que concorri para a fundação 

dela, e cheguei a fazer parte também, militava na associação, quer dizer, fiz parte várias 

vezes da União dos Previdenciários. 

 

NM - O senhor podia nos dizer o que é essa União dos Funcionários da Previdência Social? 

 

DS - Essa nossa? 

 

NM - Não, a União dos Previdenciários. 

 

DS - União também dos Previdenciários, é porque nos, por exemplo, descontentes com a 

atuação política da União dos Previdenciários, porque trazia política para dentro da 

associação, inclusive, trazia militantes esquerdistas para dentro; os esquerdistas 

dominavam a União dos Previdenciários, que também é composta de funcionários da 

Previdência. Como dominavam os esquerdistas, então nós resolvemos nos rebelarmos 

contra isso. Achamos que não devia, dentro da União, não devia haver política, 

compreendeu. É o caso, por exemplo, que na nossa associação não tem nenhuma tendência 

para política, nada, nada, nem isso, nem aquilo. 

 

NM - A União Previdenciária foi criada com que objetivo? 

 

DS - Também de reunir os funcionários da Previdência Social. 

 

LO - Em que época? 

 

DS - Ah, isso foi... 

 

NM - Na época ainda do Distrito Federal... 

 

DS - Do Distrito Federal. Era a União dos Previdenciários do Distrito Federal. 

 

NM - A Associação Brasileira dos Funcionários da Previdência Social foi criada em 1960? 

 

DS - 1960 é, em rebelião, por causa disso. Porque inclusive, naquela ocasião, fui eleito 

presidente lá, mas eles fizeram empastelamento, eles rasgaram os votos todos; os 

comunistas rasgaram os votos todos, foi um pandemônio. Em represália a isso, nós então 

fundamos, nós os dissidentes, que não concordaram com isso, fundamos a associação em 

represália à União dos Previdenciários. 

 

LO - Quer dizer que o senhor havia sido eleito presidente da União dos Previdenciários? 

 

DS - Era, eu concorri. Eu fui candidato a presidente por voto direto. 
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LO - E isso em que ano mais ou menos, no final da década de 1950? 

 

DS - Era, foi em 1958. 

 

LO - Em 1958. Agora, o senhor não sabe quando foi fundada a União dos Previdenciários? 

 

DS - Ah, foi muito antes. A União dos Previdenciários foi fundada em 1947, por aí. 

 

LO - O senhor participou da fundação da união? 

 

DS - Participei, participei. Foi até no auditório do IAPC. 

 

LO - Quem eram os principais líderes dessa União dos Previdenciários? 

 

DS - Um escritor que já está morto, Odílio Costa Filho, Aécio Mendes Tavares. Aécio 

Mendes Tavares, esses eram os líderes; Odílio Costa Filho já morreu. 

 

LO - Em torno de que reivindicações essa reunião se organizou? 

 

DS - Era justamente a de pleitear melhores salários, não é. É como no caso da Associação 

dos Funcionários Públicos e Civis; nesse caso da União dos Funcionários Públicos e Civis, 

também. 

 

LO - E o senhor acredita que havia predominância de algum tipo de funcionários? Quais 

eram os funcionários que participavam? Eram todos? 

 

DS - Não, todos os funcionários participavam. Só havia diferença na ideologia política, no 

caso da União dos Previdenciários. 

 

LO - Tinha algum instituto que participava, tinha uma participação maior no movimento 

dos previdenciários? 

 

DS - Não, não. Na administração não. Era proporcional. 

 

LO - Era proporcional. Agora, o IAPI, por exemplo, ele tinha um peso preponderante 

dentro da União dos Previdenciários? 

 

DS - Tinha, o IAPM tinha.  

 

LO - IAPI, o senhor quer dizer.  

 

DS - É, tinha, tinha. 

 

LO - Os setores, os "cardeais" do IAPI e tal, eles chegaram a participar em algum 

momento? 

 

DS - Como é? 

 

LO - Os "cardeais" do IAPI, os tecnocratas do IAPI. 
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DS - Não, tinha o funcionário que era liderança, que influenciava: Alfredo França Júnior, 

por exemplo, lá do IAPM, esse tinha liderança lá no IAPM. 

 

LO - Tinha alguma reivindicação além da melhoria de salários, tinha alguma outra 

reivindicação? Nós sabemos, por exemplo, que no IAPI tinha um sistema de assistência 

médica patronal, então o empregado do IAPI tinha uma assistência médica de nível mais 

elevado. Esse tipo de reivindicação passava por dentro da união dos previdenciários, ou de 

algum tipo de... 

 

DS - Não, não, nunca passou. 

 

LO - Qual era o dirigente médio dessa união, ele era geralmente um funcionário graduado 

da Previdência Social? 

 

DS - Não, não. Era eleito por todos, era voto direto, não tinha proeminência de ninguém. 

 

LO - E o que levou o senhor para essa União dos Previdenciários? 

 

DS - A vontade de fazer parte dessa associação de classe, de me associar ao grupo, de ter 

comunicação, reivindicar. 

 

LO - Na década de 1950, é identificado, por alguns autores, um excesso, um aumento de 

empreguismo e da politicagem, da intervenção da politicagem na Previdência Social, na 

administração da Previdência Social. A União dos Previdenciários do Distrito Federal 

interviu ou colocou posição.  

 

DS - Não, intervir não interviu, mas que gritou, gritou. 

 

LO - Manifestou? 

 

DS - Manifestou. 

 

LO - Manifestavam através de que? Através de congressos? 

 

DS - Tanto a união como a associação, no seu estatuto determina que tenha um órgão de 

divulgação próprio. Existia um jornal e isso ficava de acordo com a situação financeira, 

mas a união tinha um órgão dos previdenciários, e nesse jornal, que circulava, fazia os 

protestos e distribuiu para todos os funcionários. 

 

LO - Esse jornal é publicado desde quando, o senhor sabe? 

 

DS - A União dos Previdenciários suspendeu logo por motivos econômicos e nós também 

tínhamos o nosso e suspendemos também por motivos econômicos. 

 

LO - Quer dizer, esse jornal circula... 
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DS - Ah, ele é dado, gratuito. É distribuído gratuitamente e é por isso que é oneroso, porque 

nós não temos anúncio, não temos participação de ninguém, é tudo custeado por nós. O 

resultado é esse, tanto lá como cá. 

 

LO - A fundação da associação então, segundo o senhor, foi uma tentativa de afastar a 

política e as tendências ideológicas de dentro dessa organização dos empregados da 

Previdência Social? 

 

DS - Perfeito, perfeito. 

 

LO - Agora, as lutas permaneceram as mesmas, lutas por aumento de salário, 

principalmente? 

 

DS - Permanecem, permanecem as mesmas, porque quando há reivindicações a aumentos 

de funcionalismo, essas coisas todas que generalizam, a associação e a união se 

manifestam. 

 

LO - O senhor continuava a trabalhar em conjunto com a união? 

 

DS - Não, em conjunto com a união, não. Por causa disso, porque eles têm uma ideologia 

e nós temos outra, mas a finalidade é a mesma. Mas perguntem até que política é a nossa, 

que não queremos fazer política? 

 

LO - O senhor acredita que essa associação tenha um cunho assistencialista? 

 

DS - Tem, tem, assistencialista. 

 

LO - Que tipo de benefícios essa associação oferece aos associados? 

 

DS - Nós damos um pecúlio, damos um funeral para cada associado e damos mais uma 

prestação de assistência financeira. Finalmente proporcional aos vencimentos de cada um. 

 

LO - O senhor tem sede própria dessa associação? 

 

DS - Temos. Aquelas salas nossas lá da Álvaro Alvim são nossas. 

 

NM - E ela existe em todo o território brasileiro? 

 

DS - Existe em todo o território brasileiro. Por questões econômicas, em certos lugares, 

nós não temos; os representantes se comunicam diretamente conosco, mas em outros 

lugares nós temos representantes. Temos representantes na Bahia, aliás muito atuantes. 

Aliás o diretor do pessoal lá é que é o nosso representante. 

 

LO - O diretor de pessoal da Previdência Social? 

 

DS - Lá em Salvador. 

 

NM - E o número de membros da associação, ela reúne hoje quantas pessoas? 
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DS - De associados? Ah, isso aí nós temos perto de uns 25000. 

 

LO - O senhor acredita que essa associação venha num crescendo desde a década de 1960 

até hoje? 

 

DS - Vem crescendo, vem crescendo. 

 

LO - Houve alguma conjuntura, alguma inflexão nesse crescimento, quer dizer, em algum 

momento essa associação deixou de crescer ou em algum momento essa associação cresceu 

mais do que o esperado? 

 

DS - Não, tem crescido ultimamente; nesses dez últimos anos tem crescido muito mais. 

 

LO - E a que o senhor atribui esse crescimento? 

 

DS - Ah, à divulgação, não é; à divulgação e à prestação de assistência, não é? 

 

LO - Prestação de assistência não seria inerente ao funcionário da Previdência Social? Não 

teria a assistência? 

 

DS - Mas o funcionário quer sempre uma duplicidade, principalmente a imediata. Porque, 

por exemplo, o sujeito pode ter, tem a assistência médica, se nós não prestamos e porque ele 

já tem, não só o próprio INAMPS como tem também da Patronal. O funcionário tem da 

Patronal, quer  

dizer, não havia razão para nós prestarmos essa assistência. Não tinha condição. 

 

NM - Como o senhor explica a criação do INAMPS? 

 

DS - É a questão econômica. Os outros institutos estavam também deficitários. 

 

NM - Então a criação do INPS deve-se...  

 

DS - Desse INPS de agora?  

 

NM - De 1967. 

 

DS - Ah, o de 1967, pensei... porque agora é INAMPS, INPS e IAPAS, não é? Isso é mais 

para diversificar a prestação de benefícios, não é. Porque eu, como disse, nos primórdios da 

Previdência Social, o serviço médico era afastado do benefício. Era afastado do benefício e 

existia uma lei própria, havia um sistema próprio, uma administração própria. Agora... o 

IAPAS, um instituto para arrecadação e outro para prestação de serviço e outro para 

prestação de serviço médico. 

 

LO - Seu Dermeval, nós queríamos ter uma oportunidade de nos encontrar novamente, para 

poder ouvir e fazer uma avaliação. 

 

DS - É, isso de acordo com... conforme minhas possibilidades, não é depois... 

 

LO - Exato, porque tem algumas questões que ficaram pendentes. 
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Data: 26/08/1986 

 

Fita 4 – Lado A 

 

 

LO - Mais uma vez, no nosso segundo encontro aqui na Casa de Oswaldo Cruz, no pavilhão 

dermatológico e vamos reiniciar essa segunda entrevista para a pesquisa 

Fiocruz/INAMPS/Casa de Oswaldo Cruz. Seu Dermeval Santana, o senhor falou que se 

lembrava do nome das pessoas integrantes das juntas administrativas da CAP dos 

ferroviários. 

 

DS - A primeira que eu... quando eu fui admitido na Caixa da Central do Brasil, a primeira 

era composta seu Bento Viana de Andrade Figueira, Délcio da Costa Pimentel e Henrique 

Targat. 

 

LO - Isso foi quando o senhor entrou para a Caixa? 

 

DS - É, quando eu entrei para a Caixa. O Bento Viana de Andrade Figueira era condutor de 

trem, o Délcio da Costa Pimentel era agente de estação e o Henrique Targat era escriturário. 

 

LO - O senhor lembra dessas pessoas? O senhor teve algum tipo de convivência com eles? 

 

DS - Tive, tive. O Bento Viana inclusive eu convidei logo depois como meu padrinho de 

casamento. 

 

LO - O senhor fala um pouco do Bento Viana para a gente, como é que ele era pessoalmente? 

 

DS - Ah, era uma pessoa inteligente, era professor de português, apesar de ser condutor de 

trem, mas era professor de português, conhecia bem português. 

 

LO - Bento Viana que o senhor falou era condutor de trem? 

 

DS - É. 

 

LO - Ele era também professor de português? 

 

DS - Era professor de português. Tinha um curso na rua José Bonifácio, em Todos os Santos. 

Tinha um curso que preparava os alunos para fazer exame de admissão nos vários colégios. 

 

LO - Devia ser possivelmente uma pessoa muito ocupada porque era um professor de 

português, tinha um curso e, além disso, era condutor de trem.... 

 

DS - É, condutor de trem. 

 

LO - Ainda chegou à administração da Caixa? 

 

DS - Chegou, chegou porque tinha proeminência, entre os colegas dele ele era considerado 

uma ótima pessoa...... 
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Sobreposição de vozes 

 

DS - Apesar do meio, do meio de ferroviário, principalmente de condutores, não ser um meio 

muito rude, muito ignorante não. Geralmente até para condutor de trem fazia um concurso, 

fazia um concurso para condutor de trem e as matérias eram português, matemática, 

regularmente. 

 

LO - Ele era um líder? Ele falava em assembleias, era um líder politicamente...... 

 

DS - Ele falava, não era um líder na expressão da palavra, não tinha, digamos esse elã de 

vida, havia outros, até um que eu me lembrei possivelmente que era líder comunista, 

Euclides Vieira Sampaio. 

 

LO - Mas esse não chegou à administração? 

 

DS - Não, esse não chegou, esse não chegou porque esse era operário das oficinas do 

Engenho de Dentro, onde tinha o grosso dos comunistas da esquerda era na oficina do 

Engenho de Dentro. Mas o Bento Viana era inteligente, preparado.... 

 

LO - E o senhor falou que ele não participava das assembleias não, ele participava? 

 

DS - Participava das assembleias. Não, era um líder carismático digamos como existiu, como 

é um outro que eu já falei aqui chamado Artur de Pina, esse era carismático. 

 

LO - Agora o senhor esteve muito próximo do Bento Viana... 

 

DS - Tive, tive. 

 

LO - Ele foi inclusive padrinho do seu casamento. Agora eu queria conhecer um pouco mais 

do Bento Viana, quer dizer, quem é, ele está vivo hoje? 

 

DS - Não, eu acredito que esteja, há muitos anos que eu não vejo. Ele morava para Niterói, 

há muitos anos que eu não vejo e posteriormente ele teve um filho que foi funcionário do 

IAPFESP. 

 

LO -   Bem, nós vamos continuar agora com a chegada da estagiária Ana. 

 

NM - Seu Dermeval, o senhor falou que na estação do Engenho de Dentro, na garagem do 

Engenho de Dentro... 

 

DS - Lá na estação do Engenho de Dentro. 

 

NM - Na estação de Engenho de Dentro... 

 

DS - Onde hoje é a Rua Adolfo Bergamini, antigamente era a Rua do Engenho de Dentro. 

 

NM - Concentravam-se os comunistas ali. 

 

DS - Nas oficinas dos Engenhos de Dentro.  
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NM - Nas oficinas. 

 

DS - Nas oficinas das estradas de ferro, chamadas hoje oficinas da locomoção. 

 

NM - O senhor atribui esse fato, essa incidência maior de comunistas nessa oficina a que 

fato? 

 

DS - É porque realmente essa ideologia esquerdista sempre foi mais disseminada dentro da 

classe operária, sempre foi um dos que mais militaram, inclusive até no próprio anarquismo, 

não é? Foram os operários, eles é que são precursores, geralmente, principalmente numa 

empresa como a Central do Brasil eu não me lembro de ter assistido outros líderes 

comunistas a que não fossem dentro das oficinas, das oficinas da Central do Brasil.    

 

NM - E a presença dos anarquistas e socialistas na... 

 

DS - A presença dos comunistas era maior, era maior. Os anarquistas não eram assim tão 

numerosos quanto os socialistas, então os socialistas, eu acho que só muito tempo depois é 

que começou a aparecer. Eu acho que ser socialista é mais uma questão de elite, não é? A 

prova que o partido socialista do Brasil era mais de elite, não é? Basta saber quais são as 

pessoas. Mas o comunista não e os anarquistas não, eram poucos os comunistas eram em 

maior número. Inclusive analisei, tinha um líder lá no PS chamado Euclides Vieira Sampaio, 

isso eu me lembro bem comunista, era comunista mesmo, era militante. 

 

LO - E a história desse Euclides, o senhor conhece? 

 

DS - Não conheço muito bem, não porque eu falava com ele, lidava com ele, tive 

oportunidade de conversar algumas vezes com ele, eu sei que ele em certas épocas sofreu 

muitas perseguições políticas. E nas outras associações de classe quem não era um comunista 

fazia restrições a ele por exemplo, não militava em outras associações de classe, quando 

tinha comunistas ele não militava. 

 

LO - O senhor lembra se esses líderes de trabalhadores diversos, artífices e trabalhos 

diferentes, se eles não tinham em comum a questão da previdência social ou pensavam 

trabalhar em casos... 

 

DS - Isso tinha, todos eles tinham. 

 

LO - A luta era em comum? 

 

DS - É em comum, isso era a tônica de todos eles, era a previdência social que naquela época 

era seu Jaime Zaine, basta dizer que independente da previdência social oficial, 

posteriormente foi oficializada, havia associações que prestavam benefícios como pensões, 

associações de auxílios mútuos. 

 

LO - Essas associações em algum momento elas estavam organizadas ideologicamente, quer 

dizer, os comunistas tinham associações?  
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DS - Não. Nessas associações, duas organizações de empregados registrados que não eram 

militantes, que não tinham militantes, nenhum comunista, não. Era a Caixa do pessoal dos 

jornaleiros da Estrada de Ferro Central do Brasil e a associação de auxílios mútuos e agora 

eu me lembro uma outra Caixa de movimentos, que congregava empregados do movimento, 

quer dizer, pessoal que trabalhava nos trens. Mas nenhuma dessas não tinha militância 

comunista. Tanto não tinha, a militância comunista se restringia mais às oficinas, mais aos 

operários, aos empregados nas oficinas. Esses e esse mesmo se fossem jornalecos, como se 

chamava, ou diaristas, os movimentos quase todos, que se algum desses sequer aparecesse 

de natureza comunista, em meio a manifestações comunistas eram nas oficinas que sempre 

havia. 

 

LO - Entre os jornaleiros? 

 

DS - Entre os jornaleiros. 

 

LO - Os que estavam ligados ao movimento que o senhor diz, era o pessoal dos trens, esses 

não eram jornaleiros? 

 

DS - Não, não jornaleiros. Geralmente quem trabalha, o condutor do trem, o agente de 

estação, o escriturário, eles chamavam de titular, quer dizer, tinha um título de nomeação 

dado pelo governo, quer dizer, que estavam amparados pela previdência oficial do estado, 

que naquele tempo era o Montepio. Não que esse não é... mas posteriormente a estrada foi 

afastada desses... desligada a esse... a essa previdência então eles começaram a se filiar a 

instituição previdência caixa da central. 

 

EN2 - Seu Dermeval qual era a diferença entre o Montepio, que mudanças ocorreram no 

momento que passa do Montepio para a Caixa dos ferroviários? Só um instantinho só vamos 

fazer uma pequena... 

 

DS - O Montepio continua, continua. 

Interrupção na Gravação 

 

DS - É que num determinado... o governo, por circunstâncias no momento que eu não sei 

quais foram, resolveu o quê, ou num determinado número de funcionários admitidos numa 

época para frente ficarem sem esse Montepio, porque o Montepio era pago pelo governo 

federal naquela ocasião. Quer dizer, que se vê que naquela ocasião o Ministério do Tesouro, 

o Ministério da Fazenda. 

 

NM - E esses benefícios do Montepio não se reproduziram depois nas Caixas? 

 

DS - Não, não. 

 

NM - Mas as Caixas tinham o seu montepio próprio. 

 

DS - Tinham o seu montepio próprio, tinha a sua legislação própria e tinha as suas vantagens 

inerentes já determinadas. Bom eu entendi disso aqui um tempo, há certas coisas que 

posteriormente foram criadas, foi o serviço médico, a concessão de empréstimos 

hipotecários, possivelmente a fundação das Caixas. 
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LO - E o Montepio se referia nós sabemos somente ao pecúlio... 

 

DS - Ah é, pecúlio e uma pensão, não é? Pensão. Porque a aposentadoria, posteriormente 

esse empregado que diz que foi admitido de uma época para frente, ele ficou, não tinha mais 

direito nem à pensão, nem à aposentadoria, com isso eles foram obrigados a se filiarem às 

caixas de aposentadoria... 

 

LO - O Montepio deixou de... 

 

DS - Deixou, quer dizer, tinha uma aposentadoria pelo Tesouro, o funcionário e tinha a 

pensão pelo Montepio. 

 

LO - E o senhor sabe o que ocorreu com aquelas pessoas que vinham contribuindo com o 

Montepio no momento em que foram instituídas as primeiras caixas de aposentadoria e 

pensões? 

 

DS - Mas elas continuaram a contribuir pelo Montepio, continuaram a ter os favores do 

Montepio. Agora aqueles que já estavam, que tinham sido cortados desses favores, por causa 

dessa questão de admissão, de admissão para frente de uma determinada época que eu não 

me lembro qual é. Esses sim que foram obrigados a se admitirem nas caixas de 

aposentadorias, esses foram obrigados. Tanto que mais tarde, muitos anos depois eles 

questionaram essa questão de aposentado pelo Tesouro e aposentado pelas Caixas e a 

maioria conseguiu pela justiça, para posteriormente, um deputado chamado Frota Aguiar, 

ter feito um projeto, um projeto que posteriormente foi passado em lei. Em qual dava um 

direito a esses ferroviários a ter a dupla aposentadoria: aposentadoria pelo Tesouro e 

aposentadoria pela caixa. Muitos desses aposentados pela caixa que não tinham outra 

aposentadoria entraram na justiça e conseguiram a dupla aposentadoria, para posteriormente 

esse deputado Frota Aguiar, que hoje eu não sei se ele vive. Até pouco tempo ele era 

deputado aqui da Assembleia Legislativa. Fez esse projeto, transformou-se em lei que até 

hoje tem funcionário da Estrada de Ferro que se não morreram tem a dupla aposentadoria, 

tem a aposentadoria pelo Tesouro e a aposentadoria pela caixa porque na ocasião eles foram 

obrigados a optar pela caixa, compreenderam? Ficaram sem o governo não dava mais a 

aposentadoria, mas posteriormente, saberá? Agora pode ser há muitos anos depois, isso 

talvez já tivesse dupla aposentadoria, tem uns 20 anos. Tem, eu não sei se me lembro aqui 

de funcionário que tenha dupla aposentadoria, mas deve existir ainda. Na rua onde eu moro 

que era de casas construídas pela Caixas da Central, a maioria que lá moravam eram 

aposentados com dupla aposentadoria...... 

 

LO - Que rua é essa? 

 

DS - Oi? 

 

LO - Aonde o senhor mora hoje? Como é que é o nome da rua? 

 

DS - É Rua Joruviara. 

 

LO - Fica no Andaraí? No Méier? 

 

DS - Não. Em todos os Santos.   



 

 

73 

 

 

LO - Em Todos os Santos? 

 

DS - Todos os Santos, mais precisamente num arrabalde do Méier, não é? 

 

LO - Seu Dermeval, as pessoas que estavam no Montepio, ligadas ao Montepio eram pessoas 

do movimento, não é? Eram pessoas ligadas aos trens, não eram jornaleiros. 

 

DS - Não, não. Esse tinha uma Caixa de jornaleiro como já tinha dito de 1922, chamada 

Caixa de jornaleiro que dava, você contribuía, dava atenção para eles.... 

 

LO - Você acha que o fato de eles não estarem ligados ao Montepio contribuiu para que eles 

se movimentassem ou se mobilizassem para... 

 

DS - Ah, naturalmente, naturalmente. Aliás não só eles como os outros que tinham sido 

obrigados a optar, todos eles se movimentaram. Porque uma Caixa de Aposentadoria e 

Pensões está numa empresa oficial, quer dizer, uma repartição do governo que a Central do 

Brasil era do governo, era filiada ao Ministério da Viação e Obras Púbicas. 

 

LO - O senhor afirma, então realmente eu pergunto mais uma vez, o senhor afirma que o 

movimento dos trabalhadores em 1922 teve importância no sentido da criação das Caixas? 

 

DS - Em 1923 foi.  

 

LO - E das Caixas... 

 

DS - Devido ao Eloy Chaves ter feito o projeto de criação das Caixas porque esses 

ferroviários estavam nas mesmas condições dos empregados particulares de outras empresas 

particulares espalhados pelo Brasil inteiro. 

 

LO - Que tinham suas pequenas Caixas? 

 

DS - Que tinham suas associações de classe, e ainda não tinha o regime previdenciário. 

 

LO - O senhor diz que eles tinham, esses empregados particulares tinham seus Montepios...  

 

DS - Não tinham. 

 

LO - Não tinham? 

 

DS - Não tinham. Eles só passaram a ter a partir de [19]23. 

 

LO - Exato. Os jornaleiros, estavam na mesma situação.... 

 

DS - Na mesma situação....... 

 

LO - Dos empregados das empresas particulares. 

 

DS - Na mesma situação. 
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LO - Agora, o senhor diz também que dentro dos jornaleiros havia grupos de comunistas... 

 

DS - Ah, isso existia, militantes.... 

 

LO - O senhor acha que alguém tinha a hegemonia desse movimento? Os jornaleiros, ou 

comunistas ou sindicatos? 

 

DS - Tinha sempre um líder, tinha sempre um líder como eu falei há pouco tempo esse que 

eu conheço muito, conheci bem, foi Euclides Viera Sampaio. 

 

LO - O senhor já ouviu falar nos sindicatos amarelos? 

 

DS - Não. 

 

LO - Não sabe o que são sindicatos amarelos? 

 

DS - Não. 

 

LO - Parece que no começo do século há uma tendência dentro do movimento sindical, o 

movimento sindical se divide, ou é dividido hoje por alguns dos estudiosos sobre movimento 

sindical do período, os sindicatos mais comprometidos, grosso modo, mais comprometidos 

com o movimento popular dos trabalhadores, que seriam sindicatos ligados a ideologias tipo 

os sindicatos, tipo os grupos comunistas e outros e outros sindicatos que eram considerados 

sindicatos amarelos menos talvez comprometidos com a ideologia patronal, se a gente pode 

dizer assim. 

 

NM - Ou assistencialista. 

 

LO - Ou assistencialista, lembrou bem o Nilson. O senhor acha que dentro desse movimento 

sindical o que estava mais presente dentro desse movimento de trabalhadores que levou à 

fundação da Caixa dos Ferroviários em 1923, o quê que predominava na sua análise 

enquanto... 

 

DS - É ideologia política de apoio ao governo, de apoio ao governo. Como eu já lhe disse, 

as associações de classe, que eram a maioria, não eram comunistas, não era militante 

comunista. Eu estava me lembrando de que a diferença em que havia, por exemplo, nas 

associações de classe, essas infiltrações havia até de anarquistas, porque o movimento 

anarquista era diferente do comunista, se bem que em certa ocasião para sobrevivência de 

ambos eles se confundiram, se confundiram nos primeiros anos do século. Mas, na Central 

do Brasil que eu me lembre, na maioria ele não era comunista. 

 

LO - Era anarquista? 

 

DS - Não. Anarquista também não era, era de outra política. 

 

LO - O senhor falou uma política de apoio ao governo. 
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DS - É, de apoio ao governo porque mesmo era uma repartição do governo e havia interesse 

da administração em apoiar o governo e os funcionários naturalmente para serem agradáveis 

ao chefe, essas coisas todas, apoiaram o governo. É o caso que eu lhe disse na vez passada 

de que nós fomos numa caravana, numa condução para prestar solidariedade ao Júlio Prestes, 

candidato a Presidente da República naquela associação do Washington Pereira de Souza, 

Washington Luís Pereira de Souza. Para o senhor ver a força de que não eram, os comunistas 

não estavam nisso, nem anarquistas.       

 

NM - Quem era Eloy Chaves? 

 

DS - Hein?     

 

NM - Quem era Eloy Chaves? 

 

DS - Eloy chaves era um senador, foi um senador autor da lei que instituiu as Caixas de 

Aposentadorias e Pensões em 1923, ele foi que fez um projeto de lei e transformou-se em 

lei criando as Caixas de aposentadorias e pensões, daí por diante é que foram criadas as 

Caixas de Aposentadorias e Pensões. 

 

NM - Eloy Chaves era uma liderança importante junto aos ferroviários? 

 

DS - Não era, mas passou a ser porque como esse Frota Aguiar, por exemplo, não era antes 

mas passou a ser porque o Frota Aguiar era um delegado de polícia, era um delegado de 

polícia da época, logo no início do governo de Getúlio Vargas. Posteriormente ele se 

transformou, foi eleito deputado e em consequência disso, por causa desse projeto da 

aposentadoria transformou-se em um líder ferroviário e eu mesmo que não era ferroviário já 

recebia prospecto dele pedindo para votar, porque ele se dirigia aos ferroviários para pleitear 

sua eleição. 

 

NM - E o senhor não conhece nada da história de vida do Eloy Chaves? 

 

DS - Não, não da vida dele não conheço não. Eu só sei se quando, que até aí em certa ocasião 

eu queria como militante da Associação de Classes da Previdência em que algum evento, 

qualquer coisa que houvesse com relação a previdência se colocasse o nome do Eloy Chaves 

porque eu achava que ele é o principal que iniciou a previdência social é o Eloy Chaves, que 

não se ouve falar em Eloy Chaves e ele é o autor, se pesquisar bem, ele é autor da lei, isso 

eu tenho certeza, ele é o autor da lei que criou as Caixas de Aposentadorias e Pensões. Mas 

alguns dados sobre a vida dele eu não tenho porque isso também em 1923, não é? 

 

LO - Seu Dermeval, quanto àquelas juntas administrativas das Caixas que o senhor ontem 

me falou, a presença de três integrantes, aquela foi a primeira junta?  

 

DS - Não, não, aquela foi a primeira junta. Aquela foi a junta na qual eu encontrei quando 

fui admitido. Isso para ilustrar o que era a junta administrativa, porque a última, quer dizer, 

posteriormente houve, acabou colegiados nomeados diretamente para depois com a 593 ser 

feita logo a junta, com características diversas, com aquela representação.... 

 

LO - No colegiado? 

 



 

 

76 

 

DS - No colegiado. Era outro colegiado essa eu também me lembro, quer dizer, que 

fundou o IAPFESP. 

 

LO - Mas vamos ainda no começo do IAPFESP, aquela quando o senhor entra no Instituto 

e o senhor encontra uma junta com esses três personagens que o senhor citou, o senhor 

pode situar eles ideologicamente?  

 

DS - Ah, eles eram de centro, politicamente de acordo com a situação eles eram de centro, 

todos eles eram de centro.      

 

LO - O senhor podia falar mais particularmente de cada um deles, o senhor lembra assim 

da figura, das posições, dos cargos ocupados, da trajetória de cada um? 

 

DS - Não...o Brito Viana foi alçado a presidente da junta, foi alçado a presidente da junta 

após ele ter sido designado Secretário pela junta. Porque o representante da Estrada de 

Ferro na ocasião que tinha sido nomeado presidente, tinha sido designado pelo diretor da 

Central para ser representante era Nicanor Pereira, esse foi ser presidente, mas qualquer 

situação ele renunciou, então o Bento Viana foi eleito, foi eleito entre os pares como 

presidente da junta administrativa. 

 

LO - Ele era representante da central? 

 

DS - Não, ele foi eleito diretamente pelo voto direto dos colegas. 

 

LO - O senhor não lembra porque o Nicanor renunciou? 

 

DS - Não, não lembro. Deve ter sido por questões particulares que não foram ventiladas 

na ocasião, pelo menos que eu tivesse notícia não. 

 

LO - Mas o Bento Viana é um deles? 

 

DS - É um deles. 

 

LO - O outro? 

 

DS - O outro é Délcio da Costa Pimentel. Um escriturário, era oficial de gabinete do 

subdiretor porque a Estrada de Ferro além de diretor, tinha outro subdiretor. Cada setor, 

por exemplo, movimento, locomoção, tinha um diretor. E ele era oficial de gabinete de 

um subdiretor, quer dizer, vamos dizer que seja Délcio ou não, mas era gente sempre 

tirada do centro, não era gente militante, era gente militante da esquerda. O Targat 

também veio, o Targat era outro, também era um escriturário, chefe de seção. 

 

LO - Henrique Targat não fez parte dessa junta? 

 

DS - Fez. 

 

LO - Fez, está certo. Era escriturário, chefe de seção... 
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DS - Chefe de seção, é. E justamente essas pessoas politicamente não tinham um outro 

credo a não ser esse não tinham, mesmo na junta, durante o tempo em que eu fui 

funcionário nunca me lembro de que tivesse um militante esquerdista, comunista, eles 

frequentavam, frequentavam, tinham acesso a essa coisa toda, mas militante nunca vi não. 

 

LO - Mas frequentavam o quê? Quer dizer, tinham reuniões...... 

 

DS - Não, frequentaram como interessados na obtenção de qualquer informação, de 

qualquer benefício, qualquer coisa, ou mesmo procurando um membro da junta para 

relatar qualquer coisa, ou apreciar alguma coisa, ou reivindicar. Porque eles 

reivindicavam, eles iam às juntas e reivindicavam. 

 

LO - Os comunistas? 

 

DS - Os comunistas, os líderes de outras mediações reivindicavam. 

 

LO - E a junta era obrigada a ouvir. 

 

DS - Ah! A junta ouvia eles, com questões de serviço médico, atendimento de serviço 

médico para apropriação de alguns, de aquisição de imóveis, tudo isso eles pleiteavam, 

eles tinham militância, não só os comunistas como outros qualquer que iam lá e em 

delegações e pleiteavam. 

 

LO - Essas juntas de atendimentos que o senhor falou, elas tinham dois representantes 

dos trabalhadores... 

 

DS - E tinham dois da empresa. 

 

LO - Dois da empresa e dois trabalhadores, quatro membros. 

 

DS - Em certa época, anteriormente, o membro nato da junta era o diretor da Estrada de 

Ferro da Central do Brasil. 

 

LO - Então tem um que não era eleito, não é? 

 

DS - É. 

 

LO - E essa junta ainda permanecia, esse sistema em que o diretor era..., em que o 

membro... 

 

DS - Não, posteriormente já na época em que eu fui admitido o diretor era o membro 

nato, mas ele podia delegar como ele delegou esse Nicanor Pereira para ser o 

representante da entidade, no caso da Estrada de Ferro. 

 

LO - No caso do Nicanor ter renunciado a gente fica com um junta só com três? Ou houve 

uma outra indicação? 

 

DS - Esse Henrique Targat, por exemplo, foi indicado como membro..... 
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LO - Como membro nato da junta... 

 

DS - Ele não foi eleito diretamente. 

 

LO - Não foi eleito. Agora no caso da eleição do presidente da junta quem detinha a 

proeminência dentro dessa junta de quatro? Era o representante nato? Eram os eleitos? 

Eles alternavam? 

 

DS - Não, eles alternavam, alternavam. Alternavam até na questão do IFL também era 

alternado. 

 

NM - O senhor fala depois de [19]60 também era alternado, no período das caixas [19]23 

em diante.... 

 

DS - É, era alternado, tanto que esse condutor de trem foi eleito presidente. 

 

LO - E o quê que representava um condutor de trem ser presidente de uma junta, de uma 

junta administrativa de uma Caixa de Aposentadoria e Pensão com a importância da Caixa 

dos Ferroviários?   

 

DS - O que representava? 

 

LO - Quer dizer, ele fazia uma política de defesa intransigente dos direitos dos 

trabalhadores, ele era identificado com o movimento dos trabalhadores? 

 

DS - Não, a militância dele nesse sentido aqui era mais em função da própria Caixa de 

Aposentadoria e Pensões. Ele procurava atender às vontades dos trabalhadores, quer 

dizer, qualquer um deles independente de cor política, quer dizer, que ele não tinha outra 

atividade a não ser essa ele não ia fazer militância fora da previdência, ele dentro dos 

limites da previdência social ele trabalhava ali. 

 

NM - Algum diretor de caixa chegou a tentar caminhos eleitorais, Câmara de Deputados, 

Câmara de Vereadores? 

 

DS - Teve, teve. De presidente da caixa teve o Raul Milliet que ele reivindicou, ele 

candidatou-se a deputado federal se aproveitando naturalmente da situação dele de 

presidente da caixa e sua extensão no meio dos ferroviários, porque o núcleo de 

ferroviários no Rio de Janeiro era muito grande. E ainda continua sendo, de modo que ele 

se aproveitou disso para fazer propaganda, não foi eleito. 

 

NM - Ele foi o único que o senhor se lembra? 

 

DS - É. Não que eu me lembro, não. Realmente nesse período que eu fui ele foi o único. 

Teve outro, mas não eram diretores, eram funcionários. Candidatou-se a ser naquela 

ocasião a ser vereador aí a assistente de trabalho pegou e foi. Mas esse era funcionário, 

não era diretor, não era diretor, nem era presidente. O presidente que foi, foi só o Raul 

Milliet. 

 

LO - Seu Dermeval, talvez eu esteja muito curioso queria voltar a um ponto... 
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DS - Não, pode falar à vontade, não tem problema. 

 

LO - Eu queria saber se o senhor lembra em sua família, seu pai, o que é Caixa de 

Ferroviário para seu pai? Quer dizer, o que representava aquele atendimento, primeiro o 

atendimento no Montepio depois o atendimento na... 

 

 

Fita 4 - Lado B 

 

 

DS - Era muito bom, era ótimo. Era tão bom, ele me impressionou de tal maneira que eu 

posteriormente fui ser funcionário da Caixa. 

 

LO - E o senhor acha, o senhor acha não, o senhor se lembra de alguma vez que o seu pai 

tenha conversado com o senhor sobre aposentadoria, sobre Caixa, ou sobre o quê aquilo 

representava. Quando uma vez se falou dentro de casa? O senhor lembra de alguma 

conversa? 

 

DS - Não, eu me lembro que o meu pai levava às vezes amigos em casa e tal, enfim, 

conversavam sobre a política do ferroviário e sempre estavam no momento da Caixa de 

Pensões, sempre estavam falando da Caixa de Pensões, porque como eu disse era sempre 

uma ideia sempre.... máxima, teve origem na criação de um sistema previdenciário para 

ele em virtude de ter tido extinguido o regime dele de previdência pelo governo, e eles 

tinham interesse nisso, falavam, conversavam.  

 

LO - Extinguido o regime do Montepio. 

 

DS - Montepio e da aposentadoria dada pelo governo federal, porque eles pararam de dar 

aposentadoria, não davam mais aposentadoria a empregados da Estrada de Ferro. Então 

tinha aqui a ideia máxima de ser candidato a ter um regime de previdência, mais tarde, 

quando chegou a uma certa época se aposentar, não é? Trabalhar e..... 

 

LO - O senhor lembra se essa aposentadoria cessou? Quer dizer, o governo federal deixou 

de dar essa aposentadoria foi em [19]23, foi no momento da inauguração da Caixa dos 

Ferroviários? 

 

DS - Foi, foi já em [19]22 para [19]23. 

 

LO - Quer dizer que a lei é Eloy Chaves é baixada sobre certo aspecto, ela representou 

também o fim da aposentadoria segundo o estabelecido internamente? 

 

DS - Não, ela... podia ter refutado, mas não influenciou nada. A lei Eloy Chaves veio 

justamente tapar um buraco, um vazio que havia nesse sentido porque não era só 

reivindicação do empregado da Central, o Brasil todo reivindicava um sistema de 

previdência que não havia. 

 

LO - O senhor acha que além dos empregados da Central outras pessoas... 
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DS - Ah, tinha! 

 

LO - Quais são os outros? 

 

DS - Ah, muito espalhado por todo o Brasil, serviços públicos, serviços públicos de um 

modo em geral, por último o IAPFESP era representante, filiado às prefeituras 

municipais. E acho que até hoje as prefeituras têm regime de previdência própria, são 

vinculadas ainda hoje ao INPS, quer dizer, naquela época era o IAPFESP e as Caixas. 

 

NM - Eu gostaria que o senhor falasse um pouco mais sobre a sua juventude, a sua 

infância, o seu relacionamento com o seu pai. 

 

DS - Ah, o relacionamento com meu pai era muito bom. 

 

NM - Porque eu sei que seu pai tinha algumas características a mais do que a do 

ferroviário, ele tinha vocações artísticas... 

 

DS - Ah, para mim, eu sou suspeito a falar nele, mas meu pai tinha habilidades artesanais 

como se costuma dizer e inclusive, ele pintava, fazia cenógrafo, fazia cenários para 

teatros, teatros da época, os teatros amadores. Porque naquela época havia muito teatro 

amador. 

 

NM - Esse teatro amador era composto, por exemplo, companheiros de ferrovia de seu 

pai? 

 

DS - Ah, tinha, tinha, tinha, eu conheci até o que fez o papel de Cristo, conheci o 

ferroviário que fez o papel de Cristo e era chamado de Jesus Cristo mesmo. Por último 

até em circos ele era chamado, mas o início dele chamavam clubes dramáticos, eram 

clubes dramáticos. 

 

LO - Dentro do meio ferroviário? 

 

DS - Incluía o meio ferroviário e de um modo geral. Eram até cívicos até, nas datas 

cívicas. 

 

LO - Pelo que o senhor está falando seu pai, está falando dos outros ferroviários..... 

 

DS - Não, meu pai... 

 

LO - Já falou até de um que era professor de ferroviário, quer dizer, a categoria dos 

ferroviários era uma categoria esclarecida? 

 

DS - Era, era esclarecida, bem esclarecida. 

 

NM - O senhor se lembra das peças, o senhor falou da vida de Cristo, não é? E o senhor 

falou das festas cívicas, como é que eram comemoradas essas datas cívicas? 

 

DS - As datas cívicas eram comemoradas com muito rigor, muito rigor. Olha, foi um 

episódio que ocorreu comigo, antes de eu falar sobre os clubes dramáticos. Eu era menino 
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e fazia questão absoluta de ir ao cinema em um dia de festa cívica, por exemplo, Sete de 

Setembro, por exemplo, gostava de ir ao cinema porque não sei se você sabe os cinemas 

de antigamente eram mudos e todos eles tinham uma orquestra, uns com orquestras 

melhores, outros com... menos melhores, quer dizer, não fossem boas como as outras, 

mas sempre com bons músicos. E eu me lembro que quando iniciava a sessão 

cinematográfica do dia, esse dia cívico iniciava-se com o Hino Nacional e todos os 

espectadores ficavam de pé assistindo o Hino Nacional, eu gostava de ir assistir, eu 

gostava de ir assistir quando tinha... quando era Sete de Setembro, agora por exemplo, 

era época, não é? No início da sessão tocava sempre o hino nacional para ver que isso era 

feito no cinema que era pago, agora calcula nos clubes dramáticos. Havia todo o ano, 

programas com declamações, com execução de musical e por fim um orador cívico que 

discursava alusivo a data. 

 

NM - Entre os seus amigos, Edgar Rodrigues, nas análises que ele faz sobre o movimento 

operário ele sempre situa o piquenique... 

 

DS - É, esse piquenique era... 

 

NM - Como estratégia de socialização dos grupos socialistas ou anarquistas, comunistas. 

Além do piquenique existiram festas cívicas, o senhor se lembra de ter participado de 

alguma festa cívica, ou algum piquenique organizado preferencialmente por socialistas, 

anarquistas... 

 

DS - Não, não por socialistas não, socialistas não. Como disse, eu sempre vivi mais num 

meio político conservador, num meio político mais de centro. Apesar de eu ter amizades 

e ter uma identificação com o pessoal de esquerda, ter mais afinidades com o pessoal de 

esquerda, mas eu sempre fui dentro do conservadorismo, sempre das pessoas 

conservadoras. Meu pai era.... apesar de...meu pai era conservador, meu pai não tinha 

nenhuma ideologia. De modo que esses piqueniques que o Edgar Rodrigues passou..... 

 

Sobreposição de vozes 

 

DS - Entre parênteses, Correia, não, aí eu nunca frequentei não. Sei da existência deles, 

sei da existência deles, mas nunca frequentei não. Agora essas festas cívicas, 

principalmente dos conservadores, era rigorosa. Inclusive assisti a uma em que o 

presidente do Centro Cívico da Boca do Mato, Centro Cívico da Boca do Mato, era com 

Francisco Xavier Pinheiro. Era filho do tradutor, um dos tradutores da Divina Comédia 

de Dante. Existem duas versões, duas traduções, uma do Conde da Vila da Barra e outra 

do Xavier Pinheiro. Esse era filho desse Xavier Pinheiro, era o presidente do Centro 

Cívico da Boca do Mato, mas era conservador. 

 

LO - Esse Centro Cívico Boca do Mato ele era ferroviário? 

 

DS - Ele é ferroviário sim. 

 

LO - Principalmente.... 

 

DS - É ele é ferroviário, ele era dos ferroviários. 
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LO - Alguma vez dentro desses Centros Cívicos... 

 

DS - Até o Evaristo de Moraes discursava lá, o Evaristo de Moraes pai. 

 

LO - Sobre previdência social nunca... 

 

DS - Não, ele falava sempre, o esquema dele sempre eram os juristas e cívicos, 

principalmente cívicos. A tônica da época era o civismo, hoje está mais diluído isso, hoje 

tornou-se mais comum, muito tratável, não é? O tratamento disso hoje. 

 

LO - O senhor acredita que não se colocava então dentro do Centro Cívico a discussão das 

tensões de vida e trabalho? 

 

DS - Não, não, nos Centros Cívicos desses, não.  

 

LO - O tema como previdência social..... 

 

DS - No Clube Dramático também não. Existe mais para recreação do que... 

 

LO - Então em que momento esses trabalhadores como seu pai discutiam a questão da 

previdência social? 

 

DS - Geralmente dentro das associações que hoje chamam-se de classe, uma associação, 

um certo tipo de caixa do pessoal de jornaleiros que congregava a política ferroviária, quer 

dizer, todos ferroviários faziam política ali dentro. 

 

LO - O senhor não era jornaleiro, era do movimento, era funcionário.... 

 

DS - Era funcionário, mas fazia parte da caixa de jornaleiro.   

 

LO - Fazia parte da caixa de jornaleiro. 

 

DS - Foi Secretário da caixa de jornaleiro. 

 

LO - E lá dentro ele participou do movimento de reivindicações...... 

 

DS - Ah sim! Estava sempre engajado. 

 

LO - O senhor lembra em que momento isso se tornou mais intenso, enfim houve algum 

momento em que seu pai esteve mais preocupado com a questão da previdência social, das 

Caixas, das aposentadorias...... 

 

DS - Ah, ele esteve sempre preocupado, esse regime de terem cassado os professores do 

governo, cassados, aposentadoria, preocupou ele, preocupou. 

 

LO - Isso em [19]22, [19]23. 

 

DS - É [19]23.  
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LO - [19]23. 

 

DS - É, esse período preocupou muito. 

 

LO - E o senhor acha que a Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Ferroviários satisfez a 

ele? 

 

DS - No momento satisfez. Mais tarde por ocasião deles receberem aposentadoria, aí 

reivindicaram a dupla aposentadoria. 

 

LO - Essa reivindicação da dupla aposentadoria com deputado Frota Neto que o senhor 

falou? 

 

DS - Frota Aguiar. 

 

LO - Frota Aguiar desculpa, é já nos anos [19]30, já no período Getúlio, não é? 

 

DS - É. Já foi no período de Getúlio, já foi nos anos [19]30. Quer dizer, apesar de já ter 

passado muitos anos é relativamente recente, não é? 

 

LO - Agora o senhor acha que a assistência médica, a assistência médica ela entra no 

momento da instauração da Caixa, de imediato? 

 

DS - É logo depois, logo depois foram feitas leis especiais. Uma para implantação do 

serviço médico, outra para o serviço hipotecário...... 

 

LO - Outra para o serviço hipotecário? 

 

DS - Hipotecário. 

 

LO - O senhor lembra mais ou menos foi logo depois que o senhor diz foi o quê? Meses 

depois, anos depois? 

 

DS - Foram meses depois, meses depois, não chegou a um ano não. 

 

LO - Hipotecários que o senhor estava falando só através dos empréstimos? 

 

DS - Não era empréstimo. Ela construía e comprava. 

 

LO - Ah está! Era hipotecária e empréstimos. 

 

DS - O sistema que variava conforme este (TI), estabelecia pelo regulamento, que até uma 

determinada importância o sujeito você comprava uma casa com promessa de venda. Dessa 

importância para a frente era então a hipoteca, quer dizer, você comprava, a casa ficou 

definitiva e hipotecava para a Caixa. Mas a que tinha mais importância era a escritura de 

compra e venda. Era ou construía a casa para se ir morar ou por indicação do próprio 

associado comprava a casa para ele desde que estivesse nas condições necessárias. 

 

LO - Então a instauração das Caixas trouxe logo de cara presentes? 
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DS - Ah, imagina! 

 

LO - Como o senhor falou a residência, havia possibilidade da casa própria, o benefício da 

assistência médica, o benefício também que eu estou falando dos empréstimos...... 

 

DS - Dos empréstimos e sempre em dinheiro. 

 

LO - Em dinheiro, não é? Agora a aposentadoria que havia sido suspensa ela volta a vigorar 

com as Caixas? 

 

DS - Não voltou. Voltou fornecida pelas Caixas. 

 

LO - Num outro sistema. 

 

DS - Mantido pelas Caixas e não mais pelo governo federal e o governo federal não deu 

mais, de uma determinada hora para frente o governo federal não deu mais. 

 

LO - As pessoas que eram conhecidas de seu pai, que eram suas conhecidas, e seu pai 

mesmo, eles tiveram oportunidade de usufruir desses benefícios?   

 

DS - Tiveram. Alguns tiveram, outros não... morreram muitos, mas tiveram. 

 

LO - Por exemplo seu pai... 

 

DS - Muitos deles, muitos deles, muitos deles não se filiaram à Caixa de Pensão e muitos 

ferroviários não se filiaram à Caixa de Pensão porque já eram filiados anteriormente àquela 

admissão que lhe falei e filiados ao Montepio e tinham direito à aposentadoria pelo 

governo, esses que não se filiaram a.... 

 

LO - E continuaram a pagar o Montepio? 

 

DS - Não....e continuaram a pagar o Montepio, a contribuir com o Montepio, mas não da 

Caixa porque a Caixa só foi suprir aqueles que não tinham regime de previdência, aqueles 

que não tinham aposentadoria pelo governo e não tinham pensão. 

 

LO - No caso do seu pai ele optou Caixa? 

 

DS - Meu pai foi para a Caixa. 

 

LO - Mas ele parou de pagar o Montepio ou continuou? 

 

DS - Não, ele nunca contribuiu para o Montepio. 

 

LO - Ah, certo. 

 

DS - Ele nunca contribuiu para o Montepio. 

 

LO - Ele entrou direto para a Caixa. 
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DS - Entrou porque aquelas pessoas que foram admitidas de uma determinada época para 

frente não contribuem para o Montepio nem tampouco têm direito à aposentadoria do 

governo federal. 

 

LO - O senhor quer dizer então que a entrada para a Caixa não era compulsória também, a 

pessoa decidia se entrava.... 

 

DS - Não, decidia, era obrigatória para aqueles que não tinham regime, não eram 

contribuintes nem do Montepio nem têm direito à aposentadoria, compreendeu? 

 

LO - Nesse caso era obrigatório. 

 

DS - Era obrigatório, não tinha, não era facultativo não. 

 

LO - Não, não é? Na hora de pagar era descontado em cima. 

 

DS - Os outros que tinham que contribuir com o Montepio e que tinham uma aposentadoria 

esses eram os que ficavam isentos. 

 

LO - Quer dizer, não eram descontados em folha, não existia folha de pagamento no seu 

regime? Mas eles eram descontados na hora, no ato do pagamento? 

 

DS - Não na hora, na folha de pagamento. 

 

LO - Na folha de pagamento. 

 

DS - Quando eles recebiam o ordenado eles recebiam com a..... 

 

LO - Com o desconto já, a contribuição, a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos 

Ferroviários? 

 

DS - Sim. E o outro movimento que teve lá na Central que eu assisti muito foi o 

cooperativismo. 

 

LO - O senhor fala um pouco sobre o cooperativismo. 

 

DS - É um dos movimentos que eu assisti, que inclusive na implantação porque o 

cooperativo ao longo da linha e eu me lembro de um nome que era o FE ... eu sou um 

expert, mas um especialista em cooperativa um senhor chamado Sarandi Raposo, parece 

que é o do tempo em que o Ministério da Aeronáutica era perto naquela ocasião, as 

cooperativas estavam ligadas ao Ministério da Agricultura, que eram cooperativas não de 

produtores, eram cooperativas de consumidores, é o tal negócio, se organizavam para se 

defender naturalmente de certas anomalias, por exemplo, essa, naquele tempo já havia o 

problema dos preços, dessas coisas todas. E eles se organizaram justamente para fazerem 

cooperativa de consumo porque era fornecido alimento, outros materiais a eles a preço de 

custo, não é? 

 

LO - E esse cooperativismo era definido por categoria? Eles eram empregados desse jeito? 
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DS - Não todos eles, todo funcionário da Estrada de Ferro que era associado da Caixa Geral 

do Pessoal de Jornaleiro, porque era a que implantou a cooperativa, era a que implantou a 

cooperativa para os empregados, desde que fosse associado podia comprar na cooperativa. 

No Engenho de Dentro havia uma cooperativa, havia um depósito da cooperativa, uma 

agência, um escritório, não é?  

 

LO - A Caixa tinha alguma intervenção? Administrava a cooperativa? Tinha intervenção 

na cooperativa? 

 

DS - Não. As cooperativas foram um movimento à parte das Caixas. Quando as Caixas 

entraram em vigor as cooperativas já entraram em declínio. 

 

LO - E a Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Jornaleiros, a caixa de jornaleiros a que o 

senhor está se referindo que é anterior a [19]23... 

 

DS - Não, não é essa, não, é preciso definir. A Caixa de Jornaleiros anterior a [19]23 é no 

regime de previdência, quer dizer, de aposentadoria e pensão de jornaleiro para os 

jornaleiros. Agora Caixa geral do pessoal jornaleiro era uma espécie de associação de 

classe em que reuniam os funcionários da Central independentes de serem jornaleiros. É 

uma coisa meio complicada. 

 

LO - E essa Caixa Geral ela surge, ela surgiu talvez antes...... 

 

DS - Ah, muito antes! 

 

LO - Mas ela depois de [19]23 ela teve uma atuação grande.... 

 

DS - Ela continuou, ela continuou porque dentro dela é que se partiam os movimentos 

também de reivindicação para a previdência social. 

 

LO - Então é possível dizer que dentro dessa Caixa de pessoal geral de jornaleiros se 

discutia a questão da previdência social? 

 

DS - Sim, se discutia... 

 

LO - Se encaminhavam... 

 

DS - Se discutia, eles se reuniam.... 

 

LO - Reivindicações.... 

 

DS - O grupo se reunia e falavam, a política, a política tanto previdenciária como sobre 

previdência e a política de modo geral do cidadão, era discutida dentro da Caixa Geral do 

Pessoal de Jornaleiros como de outras associações, não é? 

 

LO - O senhor acha que essa Caixa Geral do Pessoal de Jornaleiro ela congregava a maioria 

dos ferroviários, ela era a principal associação? 
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DS - Bom, ela era uma das principais. 

 

LO - Além da Caixa Geral, que outras entidades eram representativas dentro do movimento 

ferroviário? 

 

DS - Associação dos Auxílios Mútuos, dos empregados da Estrada de Ferro da Central do 

Brasil, uma outra, a Caixa de movimento e tinha umas outras menores. 

 

NM - O senhor nos apresentou o universo do ferroviário, nós vimos que ele é composto de 

diversas categorias ali dentro, desde o pessoal de oficina até aqueles que trabalham em 

escritórios, não é? O senhor poderia nos traçar um quadro mais ou menos como é que eram 

as condições em termos mais gerais de trabalho dos ferroviários? 

 

DS - Mais... 

 

NM - Para que a gente possa perceber quais eram as principais doenças que aconteciam no 

meio dos ferroviários. 

 

DS - Ah, a principal doença, a incidência maior era de tuberculose, tuberculose e mal de 

Hansen, essa era a incidência maior. Tanto que eu como empregado da Caixa da Central, 

na época era Caixa da Central, logo quando eu fui trabalhar, eu tinha uma senhora que era 

minha chefe que ela era muito meticulosa, tinha muito receio dessas doenças 

transmissíveis, não é? Então “Seu Dermeval” às vezes chegava um contribuinte em pé, 

quer dizer, pedir informações, pedindo informações e ela então para dar informações sobre 

o processo dele dizia assim: “O senhor Dermeval, o senhor vai lá no guichê e olha para ele 

e veja se ele tem cara de morfético”. Tinha que diagnosticar se o cara tinha ou não cara de 

morfético para ser atendido ou não por ela. Ela tinha um vidro de álcool na gaveta que toda 

vez que lidava, se houver incidência da doença na vida do ferroviário. Ela lavava a mão 

com álcool assim que acabava de atender o ferroviário. 

 

NM - O senhor, por exemplo, atribuiu essa incidência de tuberculose alta entre os 

ferroviários a que fator? 

 

DS - Não sei, talvez seja porque há más condições de vida em certos casos, não é? Porque 

principalmente o ferroviário de modo geral como o trabalhador nunca foi bem remunerado, 

não é? Deve ser pelas más condições de vida, não é? Contaminação dos meios de trabalho 

também, não é? 

 

LO - Que atendimento tinha um ferroviário que fosse acometido pela tuberculose? 

 

DS - Na Caixa tinha bom atendimento, a Caixa tinha bom serviço de médicos especialistas 

nesse tipo. Inclusive eu tive oportunidade de dizer que eles faziam até aplicação de 

pneumotórax, eu não sei se ainda, se é usado isso hoje, mas naquele tempo era fino, era o 

que se chamava de essencial e a Caixa aplicava pneumotórax no tuberculoso. 

 

LO - Pneumotórax era um equipamento? 

 

DS - Era um equipamento, era um, não tinha uma série de tratamentos, injeções e tal. E 

aplicava na pessoa, não é? 
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LO - Havia um hospital especial, específico. 

 

DS - Não, não, era ambulatório, era aplicado no próprio ambulatório, no ambulatório que 

tinha na Caixa na Rua Visconde da Graça, onde é hoje o Ministério das Relações Exteriores 

tinha, aplicavam ele e existia também na Rua da Uruguaiana também aplicava o 

pneumotórax. 

 

LO - O ambulatório era ali onde é hoje aquele Palácio do Itamaraty? 

 

DS - Na Visconde da Graça, atrás. 

 

LO - Atrás. 

 

DS - Que tem a sede do Itamaraty é na frente da estrada.... 

 

LO - Marechal Floriano. 

 

DS - Antigamente chamava-se Rua Larga e hoje.... 

 

NM - Hoje é rua Marechal Floriano. 

 

DS - Mas é naquela parte que é frente da Visconde da Graça em frente do quartel general 

do Exército. Ali é que foi a sede da Caixa de Pensões foi construído especialmente... aquele 

edifício foi construído especialmente para servir de sede da Caixa.  

 

LO - Isso é após [19]23? 

 

DS - Após [19]23, foi após [19]23. 

 

LO - Esses recursos foram doados pelo Estado? O senhor sabe ou... 

 

DS - Não, não aquilo foi própria verba da Caixa, comprada pela Caixa com a aprovação do 

Conselho Nacional do Trabalho que era filiado naquele tempo com o Conselho Nacional 

do Trabalho, com recurso da Caixa não foi doado, não. Bem eu vou lhe mostrar quanto a 

influência da Caixa era grande comigo, vou lhe mostrar aqui......(Nesse momento o 

depoente mostra documentos aos entrevistadores). 

 

LO - O senhor trouxe documentos.  

 

DS - Não, vou mostrar o seguinte, isso aqui eu comprei casa por intermédio da Caixa de 

Pensões. Há muitos anos que eu já acabei de pagar e tenho escritura definitiva dela. Pedi 

baixa na repartição competente para dar baixa e passar para o meu nome. Pois bem a 

repartição de órgão até hoje não passou, veja então o que tem aqui.   

 

LO - A casa do senhor então ela tem, o esgoto, ele é cobrado em nome da Caixa de 

Aposentadoria e Pensão dos Ferroviários da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

 

DS - Está vendo. 
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LO - A taxa de consumo de água e esgoto da CEDAE. Quer dizer que o senhor mora ainda 

na residência da Caixa? 

 

DS - Pelo serviço de água. 

 

LO - (RISOS) De acordo com o serviço de água. 

 

DS - Mas o IPTU, não, o IPTU eles põem no meu nome, me cobraram duas vezes agora, 

vem agora, veio agora duas vezes. Eu trouxe isso para que sirva de ilustração para.... 

 

LO - Claro. 

 

DS - Para ver o que, talvez corra na minha veia muito trem e muita Caixa de Pensão. 

 

LO - O senhor chegou a ser atendido nesse ambulatório? 

 

DS - Ah, muitas vezes, eu já fui atendido muitas vezes. Eu até já tive oportunidade de dizer 

que o entrosamento entre funcionários e médicos na Caixa Central era uma coisa, era 

qualquer coisa de extraordinário. Não havia diferença, não havia, porque geralmente as 

pessoas que têm nível universitário se colocam em nível superior aos outros. Mas na Caixa 

da Central o pessoal de curso universitário tudo se confraternizava, ia se confraternizar até 

em bares, restaurantes, se davam bem, frequentavam a família um do outro. A prova é que 

tinha um médico chamado Bruno Pedro dos Anjos que era irmão do diretor da Central do 

Brasil que era Rolero Fernando dos Anjos ia conosco para beber um chope, e 

confraternizava mesmo ele e os outros, outros não tinham esse hábito, mas ele tinha esse 

hábito, gostava mesmo disso. 

 

LO - Que tipo de atendimento o senhor teve lá nessa Caixa... 

 

DS - Ah, eu não posso dizer que era influenciado muito por isso... 

 

LO - Era tipo, era um ambulatório, não é?   

 

DS - Era um ambulatório e tinha em primeiro a Casa de Saúde Pedro Ernesto, que é hoje o 

Hospital dos Servidores, não é? Passou para o Estado. E tinha o Gaffrée que tinha uma ala 

lá que atingia a nós. 

 

LO - A partir de quando o Gaffrée atendia aos ferroviários? 

 

DS - Ah, logo depois que foi instituído o serviço médico fez-se o contrato logo com a Casa 

de Saúde Pedro Ernesto começou a sair, o ambulatório foi logo montado. 

 

NM - Seu Dermeval, em caso de um acidente, se um ferroviário sofresse um acidente no 

interior do Paraná ou no interior da Bahia... 

 

DS - Eu vou falar em termo da Central do Brasil. A própria Central do Brasil tinha postos 

médicos, escalonada em determinados trechos. A Caixa de Pensões tinha, depois do 

desenvolvimento da Caixa de Pensões, ela tinha postos médicos também dela, ambulatório 
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dela espalhados ao lado da linha. Mas a Central do Brasil também tinha posto médico para 

atender justamente às pessoas acidentadas, tinha muitos postos em variados locais. 

 

NM - Agora essa preocupação com a assistência médica, o convênio com o hospital Gaffrée 

e Guinle era no Rio de Janeiro e no resto do país? 

 

DS - Não, é..... 

 

NM - As CAPs, a CAP. 

 

DS - Autorizar a Caixa de Pensões autorizava, se tem que internar e depois reembolsava as 

despesas médicas, havia um processo de desembolso de despesas médicas e era porque até 

no Rio de Janeiro quando não houvesse médico, não houvesse especialização competente 

para o determinado caso. 

 

NM - E não existia, por exemplo, o risco de fraude, de corrupção, dessas casas de saúde 

em relação...... 

 

DS - Não. 

 

NM - Elas não cobravam mais? 

 

DS - Eu não me lembro, porque era tão esporádico na coisa que não me lembro, que muitos 

do interior quando tinham operações vinham se consultar com médicos do ambulatório 

aqui no Rio, muitos do interior. Porque o ferroviário tinha passe livre, podia viajar de trem 

da maneira que ele bem entendesse. Porque ele se tivesse Pirapora, em Belo Horizonte, 

onde ele tivesse, ele viajava, vinha à Caixa de Pensões, se consultava se tivesse que fazer 

operação, qualquer operação, ele era internado no hospital Gaffrée e Guinle, ficava por 

conta e depois ia embora. Era até umas férias que ele tirava lá do emprego dele lá...... 

 

NM - Isso no tempo da FAB? 

 

LO - Vamos virar logo a fita então... 

 

 

Fita 5 – Lado A 

 

 

NM - O senhor, na semana passada, falou sobre a qualidade do atendimento médico no 

tempo da Caixa de Aposentadoria e Pensão. O senhor também disse que no tempo da 

CAPFESP não existiam reclamações quanto ao atendimento médico. Com a criação do 

IAPFESP? 

 

DS - Do IAPFESP? 

 

NM - É. A ampliação do núcleo de atendimento modificou o atendimento médico? 

 

DS - De certo modo. Aquele atendimento médico que era feito pela Caixa, já não foi 

reproduzido no IAPFESP, se bem que não era ruim o atendimento, mas também já não foi 
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reproduzido. Já houve certas deficiências, porque já foi ampliado para todo o Brasil. O 

IAPFESP já abrangia quase todo o Brasil. 

 

LO - O senhor lembra a reação dos trabalhadores ferroviários à criação do IAPFESP? 

 

DS - Não, eles reagiram, não gostaram e protestaram. 

 

LO - Como é que se deram esses protestos, o senhor lembra mais ou menos? 

 

DS - O protesto era pelas deficiências do serviço, eles protestaram junto à direção, junto à 

junta administrativa, as autoridades competentes. Até por intermédio das suas organizações 

de classe. 

 

LO - E o senhor lembra se houve assembleias, com o fito especial de discutir esse assunto? 

 

DS - Não. Era uma política às vezes da remoção de um médico, isso sim, movimento para 

retirar um médico, retirar um dirigente qualquer lá do Posto, qualquer coisa. 

 

LO - Isso houve?  

 

DS - Havia. 

 

LO - Em todo momento? 

 

DS - Aí já são os sindicatos que influenciavam, os sindicatos de empregados que 

influenciavam já. Aí já eram os empregados, os sindicatos. 

 

LO - Isso dentro do IAPFESP?  

 

DS - Do IAPFESP. 

 

LO - Agora, ainda na criação do IAPFESP. O pessoal da Caixa de Aposentadoria e Pensão 

dos Ferroviários ficava satisfeito com a criação do IAPFESP, ou... 

 

DS - Aliás tem... eu, desde que acompanhei, que fui funcionário, nenhuma dessas 

categorias ficou satisfeita com a fusão, nenhuma ficou satisfeita. 

 

LO - Mas, por que os funcionários da Caixa não ficaram satisfeitos, que tipo de problema? 

 

DS - Não era só funcionário da Caixa, os filiados que eram de outras Caixas não ficaram 

satisfeitos. Eu vi muito ferroviário da Leopoldina reclamar, vi muito empregado da Light 

reclamar. 

 

LO - E quais eram essas reclamações? 

 

DS - Na maioria eram da natureza do serviço médico. 
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NM - Existia competição, um tipo de competição entre os segurados de uma CAP e outra? 

Por exemplo, os funcionários de uma CAP reclamavam de uma outra CAP que era melhor 

atendida do que eles? 

 

DS - Não, não nesse sentido, não. Não, nesse sentido, não. Não havia predominância dessa 

ou daquela categoria profissional, não havia. Podia haver, houve no início da fusão, houve 

a proeminência nos cargos de direção de funcionários do IAPFESP, em determinadas 

Caixas, que tomaram a frente, a cúpula, por razões óbvias. Naturalmente, determinação 

superior. E que colocaram determinados funcionários de determinada Caixa, que teve 

proeminência sobre as outras. 

 

NM - Qual foi essa Caixa? 

 

DS - As Caixas que tiveram mais proeminência - a dos Aeroviários, que teve mais 

predominância sobre todas. As que tiveram menos proeminência foram a Caixa da Central 

e da Leopoldina. Mas, a que teve mais proeminência mesmo foi a dos Aeroviários. 

 

NM - Agora, senhor Dermeval e com a criação do IAPFESP, ainda se utilizava o 

ambulatório do Hospital Gaffrée Guinle, ou se tentou criar hospitais com serviços próprios? 

 

DS - Não, nessa altura, o serviço já tinha sido deslocado, já tinha sido deslocado, estava 

sendo atendido do IAPFESP naquele Hospital da Ordem, não sei se Penitência, Terceira 

da Penitência. Um hospital que foi desativado agora, ali em frente à Quinta da Boa Vista, 

não tem um hospital ali que está desativado? Esse faliu depois do Gaffrée. Quer dizer, todos 

os filiados do IAPFESP no Rio de Janeiro eram internados ali. 

 

NM - E não se tentou nunca criar uma rede própria de atendimento médico? 

 

DS - Bom, própria de atendimento médico teve. Não tinha hospitais próprios. Mas, de 

atendimento de médico tinha, própria tinha. De hospitais não. A internação tinha contrato. 

Quem tinha hospital, por exemplo, eram os bancários. 

 

NM - Qual era a imagem do IAPFESP frente aos outros IAPs? 

 

DS - Eu tenho a impressão que a imagem do IAPFESP era boa, entre os outros demais. 

Uma imagem modesta. Não tinha arroubos como o dos aeroviários, que chegaram a uma 

cúpula, não... mas era boa. 

 

LO - Ainda sobre a reação dos trabalhadores, que o senhor confirmou ter existido no 

momento da criação do IAPFESP. O senhor podia dizer como é que ela se concretizou, o 

senhor se lembra quem eram os trabalhadores, que setores estavam mais mobilizados, quem 

se mobilizou, quem participou dessa luta, e o que fez, cada um? 

 

DS - Ah! Isso foi... a tônica toda era o serviço médico, a tônica toda da preocupação era o 

serviço médico. A rebelião deles todos, porque todos eles estavam acostumados ao serviço 

médico feito pelas Caixas, e não se conformavam com o sistema novo, a deficiência que 

havia, e reclamavam, geralmente por intermédio do sindicato. Esse sindicato de serviços 

públicos, reclamavam muito. 
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LO - Reclamavam através de assembleias... 

 

DS - Não, é, naturalmente eles faziam assembleia entre eles lá, e determinavam na 

assembleia o que queriam fazer junto à administração do Instituto. Eles determinavam o 

que iam fazer, iam delegações, iam delegados. Eles lá, os sindicatos, mantinham até um 

representante dentro do Instituto, um delegado para reivindicar. 

 

LO - Esse delegado era eleito? 

 

DS - É. Esse delegado recebia informações, naturalmente pedidos da sede do sindicato, 

qualquer coisa, e eles iam do instituto, é... alguns até já acompanhavam processos. 

 

LO - Dentro do IAPFESP? 

 

DS - Dentro do IAPFESP. 

 

LO - O senhor pode dizer para a gente, como é que era visto, dentro da categoria que o 

senhor fazia parte, de funcionários e tal, a figura do Getúlio Vargas? Quer dizer, que tipo 

de influência teve o Getúlio Vagas na concepção de um empregado, de uma empresa 

dessas, de uma Caixa, ou posteriormente de um Instituto? 

 

DS - Funcionário? Não, a impressão que se tinha é a de um cidadão comum aí, de todo 

mundo. Tem uns que são... eram getulistas, e outros não eram. Não tinha... 

 

LO - O senhor acha que a categoria foi beneficiada pela política do Getúlio? 

 

DS - Não, não teve nenhuma... O benefício que um funcionário recebia e quando recebia 

um aumento de funcionário público era estendido a eles. Só, especificamente, diretamente. 

 

LO - Agora, o senhor era funcionário, passou a ser então funcionário de uma autarquia. O 

IAPFESP era uma autarquia? 

 

DS - Era. 

 

LO - Uma autarquia. É similar ao funcionário público, quer dizer: dentro do plano de 

carreira de um funcionário público. 

 

DS - É, de uma certa época, de uma certa época, posteriormente a 1930, em 1930 ainda 

existia aquela dúvida, se nós éramos empregados públicos, se nós éramos empregados, por 

exemplo, do comércio, ou se éramos autárquicos, não tínhamos uma especificação 

completa disso. 

 

LO - Quando que isso se define? 

 

DS - Ah! isso foi em 1932, começou certo mesmo foi depois da 593. 

 

LO - 593 o senhor diz? 

 

DS - Da Lei 593 que determinou que o regime... 
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LO - A Lei 593, que o senhor está falando, é a de 1960? 

 

DS - É, de 1960, nessa aí que ficou bem claro isso: o regime do funcionário da Previdência 

era o mesmo do funcionário público. 

 

LO - Só depois então é que isso foi esclarecido. 

 

DS - Aí ficou esclarecido, depois disso é que ficou esclarecido. 

 

LO - Quer dizer... 

 

DS - Até então a gente tinha que pleitear a extensão dos benefícios para nós. Aí tinha que 

fazer reivindicações, tínhamos que correr, ir ao Ministério do Trabalho, ir ao Conselho 

Nacional de Trabalho, correr daqui, de acolá, pedir a extensão. A Lei era votada, 

sancionada, mas era só para funcionários públicos não era para...  

 

LO - Isso de certa forma mobilizou os empregados das Caixas?  

 

DS - Mobilizou, isso mobilizou. 

 

LO - Os institutos. Agora, ocorreu muitas vezes esse tipo de reivindicação, quer dizer, era 

feito coletivamente, ou era individualmente, era coletiva essa reivindicação de paridade 

com o funcionalismo público? 

 

DS - Era coletivo. 

 

LO - Era uma ação coletiva? 

 

DS - Coletiva. Eu tive oportunidade de fazer parte em muitas reuniões, entre funcionários 

das Caixas, e de funcionários, já funcionários do Instituto. 

 

LO - Já funcionários do Instituto, que... 

 

DS - Que a tônica nossa era essa. 

 

LO - Era de paridade com o funcionalismo público? 

 

DS - Ter paridade, ter o mesmo regime. 

 

LO - Quando é que foram essas reuniões? 

 

DS - Ah! Isso ocorreu ao longo, em 1940, por aí, 1930, 1940, 1941, 1942, por aí, é que 

tinham esses movimentos. Antes não tinham esses movimentos não. Depois que veio a 

criação do instituto, aí então que começou a reunião entre os funcionários das Caixas e 

funcionários do Instituto. 

 

LO - O senhor está falando num período em que havia uma ditadura do Estado Novo, e o 

senhor está falando ao mesmo tempo em um movimento de trabalhadores dentro desse 
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espectro, desse universo do Estado Novo. Como é que o senhor considera que era recebido 

pelo governo getulista, esse tipo de mobilização dos trabalhadores ligados aos institutos? 

 

DS - Do governo? 

 

LO - Como é que o governo encarava esse tipo de mobilização e organização dos 

trabalhadores ligados aos institutos? 

 

DS - Ah! Na minha opinião pessoal, é que encarava demagogicamente, encarava como foi 

a criação dos sindicatos, como política de atração do trabalhador. 

 

LO - O senhor acha, então que esses movimentos de empregados, de institutos, no caso do 

IAPFESP, que o senhor estava ligado... 

 

DS - Porque eu não me lembro de que fosse movimentos dos trabalhadores, que tivesse 

pressionado o Estado Novo à criação dos institutos, eu não tenho essa impressão. 

 

LO - Mas, o senhor está falando de encontros de trabalhadores, dos quais inclusive, o 

senhor fez parte, é... 

 

DS - Ah! Isso é de funcionários. 

 

LO - Funcionários dos institutos.  Funcionários dos institutos, que estavam preocupados 

com a questão da similaridade do funcionário público. O senhor acha que isso era recebido 

bem, que não era recebido, o Getúlio, como é que o Getúlio encarava? 

 

DS - Não, não. Sob o ponto de vista de manifestação, nem a favor, nem contra. 

 

LO - Desconhecia? 

 

DS - Desconhecia, porque o movimento todo naquela época, havia ainda, em certa época 

houve congresso, havia congresso, e é mais entre os congressistas, fazendo... 

 

LO - No período do Estado Novo... 

 

DS - Porque, por exemplo, a da Lei 573 tem muita coisa em favor nosso, porque muita 

coisa inclusive para o IAPFESP, que dava um regime de aposentadoria, dava para o sujeito 

optar. O funcionário do IAPFESP podia optar pelo regime de aposentadoria que ele 

quisesse ou pelo da Caixa, ou pelo do estatuto, porque foi nessa Lei em que foi declarada 

taxativamente por regime que o funcionário era estatutário, em consequência disso eles 

então colocaram na questão 33, também um outro artigo, em que o funcionário da 

Previdência, da Caixa, como é que é? Do IAPFESP, se já vinha contribuindo pelo regime 

previdenciário, compreendeu? Porque ele não tinha, o regime dele era o do Ferroviário, o 

regime previdenciário do funcionário da Previdência do IAPFESP era o do ferroviário, 

igualzinho ao do ferroviário, compreendeu. Em consequência disso, declara que era 

estatutário o regime dele. Então, foi determinado que ele podia optar pelo regime de 

contribuição, ou como estatutário, quer dizer: tinham uma aposentadoria igual a do 

funcionário público. 
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LO - Agora, isso foi a partir de 1960.  

 

DS - Foi. 

 

LO - O senhor estava falando que desde a década de 1940 os empregados dos institutos 

estão reivindicando essa paridade, esse direito de opção. 

 

DS - De recebimento dos vencimentos, exatamente... 

 

LO - Isso que eu estava falando, quer dizer, esse governo getulista, que nós temos no início 

da década de 1940 como é que ele recebia esse movimento dos funcionários dos institutos? 

 

DS - Era apático.  

 

LO - Era apático?  

 

DS - Apático. 

 

LO - Porque de certa forma o instituto era um pouco a "menina dos olhos"? Era uma das 

"meninas dos olhos" da política getulista? 

 

DS - Principalmente o IAPI? 

 

LO - Principalmente o IAPI. Agora, se há uma reivindicação dos trabalhadores desses 

institutos, isso de certa forma não feria os interesses do governo getulista, ele... 

 

DS - Não, não. 

 

LO - O senhor acha que esse movimento chegou a crescer, chegou a ser expressivo, ir para 

a imprensa? 

 

DS - Não, não. Não, para imprensa ia. Mas tinha a impressão que ia para a imprensa não 

pela influência do movimento em si, mas sim pela vontade de alguns elementos que tinham 

proeminência na imprensa, ou fora da imprensa, compreendeu? Porque era acatada a sua 

opinião. 

 

LO - Elementos dos institutos? 

 

DS - É. Eu disse, a primeira associação de classe fundada pelos previdenciários, que reuniu 

funcionários de institutos e de caixa, foi a União dos Previdenciários do Distrito Federal, e 

o presidente daquilo foi o Odilo Costa Filho, quer dizer, era um jornalista, que todos os 

atos eram ventilados. Tinha essa proteção. 

 

LO - O senhor está falando do Odilo Costa Filho, primeiro presidente da União dos 

Previdenciários do Distrito Federal. Essa união então encabeçou esse movimento de 

reivindicações? 

 

DS - Ah! Encabeçou, encabeçou. 
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LO - A partir de que ano, o senhor sabe? aproximadamente...  

 

DS - Ah! Isso foi em 1943, 1943 mais ou menos.  

 

LO - Quer dizer que a associação... 

 

DS - Depois teve num período, essa união teve um período em que ela ficou apática, só foi 

recrudescer anos mais tarde, aí já pela militância dos esquerdistas. 

 

LO - Mas, nesse mesmo momento o senhor acha, o senhor considera, afirma que era 

representativa do movimento... 

 

DS - Ah, é! Nessa época é. Não, foi muito ventilado, muito comentado e chegou à imprensa, 

reuniões tumultuosas. 

 

NM - O senhor atribui a que fator a importância que Getúlio Vargas dava ao IAPI? 

 

DS - Que fator? Ah! Inclusive porque a organização deles foi de elite, basta dizer que João 

Carlos Vital, Plínio Ataíde, essa gente de elite que organizou o IAPI e tinha um sistema, 

inclusive, do regime de funcionários diferente dos outros institutos. Inclusive no próprio 

IAPC, que foi criado mais ou menos na mesma ocasião, não tinha a organização que tinha 

o IAPI. O IAPI tinha uma organização primorosa! 

 

NM - E a qualidade de atendimento do IAPI aos seus segurados? 

 

DS - Era boa, boa. Um dos institutos que mais construiu casas foi o IAPI, principalmente 

no Rio de Janeiro, na época do Dutra, que o Dutra era Presidente da República. 

 

NM - Senhor Dermeval, a Caixa em que o senhor trabalhava arrecadava bastante fundos, 

ou era deficitária? 

 

DS - Deficitária, era deficitária. Como eu já disse, a fusão das Caixas foi determinada por 

causa do déficit, não só da Caixa da Central do Brasil, como das outras Caixas. 

 

LO - O IAPFESP continua a ser deficitário? 

 

DS - Continuava a ser deficitário, como eu disse. A filiação do IAPFESP era avaliada. 

Como eu disse eram serviços públicos, ferrovias. 

 

LO - Dá um exemplo para a gente; que setores estavam no IAPFESP? 

 

DS - Os municípios, por exemplo que não tinham o regime de Previdência e eram filiados 

ao IAPFESP, esses nunca pagaram. As prefeituras nunca pagaram nada, nem a parte delas, 

nem o recolhimento dos empregados pagavam. 

 

NM - E as empresas pagavam? 

 

DS - As empregas, recolhiam o dinheiro que recebiam do empregado. Recolhiam, mas a 

parte delas, não. A única que eu tinha notícia que colhia aqui no Rio de Janeiro era a Light. 
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A parte dela, a parte correspondente dela, quem recolhia era a Light, as outras não. A 

Central do Brasil nunca recolheu nada. A Leopoldina era deficitária também. 

 

NM - E os gastos com a administração e pessoal dessas CAPs, eram depois da CAPFESP 

eram bastante vultosos? 

 

DS - Não. Já no IAPFESP, no CAPFESP, já tinha aumentado a despesa. Já tinha 

aumentado. 

 

LO - O senhor pode dar para a gente uma dimensão, quer dizer, como era a estrutura de 

gastos do IAPFESP? O senhor tem ideia mais ou menos? 

 

DS - Do montante não tenho. 

 

LO - Não, mas o que gastava mais, quer dizer, qual era o principal problema? 

 

DS - Serviço médico.  

 

LO - Serviço médico.  

 

DS - Serviço médico sempre gastou mais. 

 

LO - Mais do que as aposentadorias, começou a se deteriorar. Porque as contribuições 

continuaram as mesmas, e os benefícios, quer dizer, a aposentadoria de pessoas, 

aumentando. Os atuários faziam cálculos que tinha de haver um equilíbrio entre essas duas 

coisas, e houve um desequilíbrio. O primeiro déficit foi isso, e o do serviço médico é muito 

grande. Os gastos do serviço médico são muito grandes, até hoje são. Hoje na Previdência 

já são maiores do que todos os outros, mesmo no INPS, com esse regime de fraudes que 

tem havido aí, com todo esse negócio, eu tenho a impressão que o INAMPS ainda gasta 

mais do que qualquer um deles. 

 

NM - Senhor Dermeval, o senhor fez um concurso, uma prova de seleção para ingressar na 

CAP. Mais tarde, nas décadas de 1950, 1960 existiam esses concursos, ou se entrava na 

CAP através de pistolão? 

 

DS - Houve uma época que teve concurso, mas também vamos admitir, em 1945 por aí, 

houve concursos nas Caixas, até 1945 havia concurso nas Caixas. Mas, do Dutra, da época 

do Dutra mais precisamente, aí os concursos já iam desaparecendo, porque foram criadas 

uma infinidade de carreiras, e os sujeitos foram admitidos, até funcionários que eram da 

própria instituição ingressavam nelas. Não havia carreira de contabilista, por exemplo. Eles 

criaram carreira de contabilista. Não havia carreira de operador de máquinas de 

contabilidade, eles criaram, isso é um exemplo que estou dando. Quer dizer, para essas 

categorias foram nomeadas pessoas sem concurso. 

 

NM - Então, isso favoreceu o pistolão, o prestígio... 

 

DS - É. Por injunções políticas, foram nomeados. Até o IAPFESP, todo mundo foi 

nomeado por injunções políticas; ninguém mais foi por concurso, nem por seleção de 

prova. 
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NM - Isso deteriorou a qualidade do serviço administrativo, isso piorou o trabalho 

administrativo? 

 

DS - Eu acho que o trabalho não piorou nem nada, porque eu acho que o volume de pessoas 

trabalhando é que deteriora. A qualidade do funcionário não, mas talvez influencie na 

qualidade do serviço o número de... 

 

LO - O senhor via isso, quer dizer, as repartições ficavam cheias? 

 

DS - É, superlotadas.  

 

LO - Superlotadas. 

 

DS - Lotadas. Eu tive uma colega que o senhor, vocês devem conhecer pelo menos o 

marido dela. Era o Agildo Barata. Pelo menos de nome? O Agildo Barata tinha sido morto 

administrativamente. Para o Exército, ele estava morto, ela recebia pensão, e o general 

Aloísio de Andrade Moura, que era o presidente da junta do conselho de administração, 

naquela ocasião, era general! Nomeou-a como funcionária do IAPFESP. Quer dizer, ela ia 

só periodicamente lá dentro do conselho, na secretaria. Eu tomava conta, isso que eu já tive 

a oportunidade de dizer, posso dizer isso porque ela foi minha colega. Ela ia 

periodicamente, não ia todos os dias não. E ela ia... hein? 

 

LO - O senhor podia cobrar dela, a presença? 

 

DS - Não podia cobrar, não cobravam dela, nós todos achamos. 

 

LO - Alguém chamou a atenção do senhor não cobrar dela? 

 

DS - Não, ninguém, assim de chamar a atenção não, ninguém me chamou a atenção. 

 

LO - Não, alguém pediu para o senhor não cobrar? 

 

DS - Não, para não cobrar não. O general que pediu um pouco de paciência. Mas, como 

naquela época era a mulher do Agildo Barata, ainda estava muito recente o episódio de 

1985, de 1935, confesso que fui pouco simpático. 

 

LO - Isso foi na década de 1940?  

 

DS - Hein? Não, foi antes de...  

 

LO - Não, década de 1930. 

 

DS - Ela quando foi funcionaria lá, não foi em 1940 não, já deve ter sido mais ou menos 

em 1961. 

 

LO - Ah! Isso já foi em 1961, o fato se deu na década de 1960. 
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DS - Por isso que eu estou dizendo: naquela época no IAPFESP, a admissão em massa 

influenciou na qualidade do serviço, não há qualidade do funcionalismo. Eu tenho a 

impressão, você me desculpa aqui, mas esse pessoal que vem de nível universitário, muitos 

desses reclamam: "Ah! eu trabalho aqui há muitos anos e não saio disso aqui". É porque 

não tem qualidades, não tem qualidades. Mas a influência foi mais na qualidade do serviço, 

não propriamente na qualidade da pessoa. Ali entrou muita gente, no IAPFESP entrou 

muita gente, eu tenho a impressão que na época do Juscelino, do Dutra com o Juscelino a 

coisa foi... 

 

DS - É, isso é. 

 

NM - Senhor Dermeval, tem uma história que o senhor nos contou a semana passada, que 

eu ainda não consegui entender muito, foi a história da eleição para a associação... 

 

LO - Não, para a União dos Previdenciários do Distrito Federal, a sua eleição para a União 

dos Previdenciários... 

 

NM - Como é que foi essa história? 

 

DS - É que a União dos Previdenciários do Distrito Federal... 

 

LO - Fim do lado. 

 

LO - Vamos mudar o outro. 

 

 

Fita 5 - Lado B 

 

 

NM - Era sobre a eleição. 

 

DS - Ah! É o seguinte: a União dos Previdenciários do Distrito Federal certa feita foi 

dominada, a diretoria, foi dominada pelo pessoal da esquerda. Nós, que éramos contrários 

à dominação política de determinadas facções nas associações de classe, eu e mais um 

grupo, resolvemos conseguir fazer uma campanha para destruir essa diretoria, e 

conseguimos. Em consequência disso foi nomeado pela assembleia, a assembleia nomeou, 

uma assembleia que nós conseguimos reunir, nomeou uma junta para governar por um 

determinado tempo, para nós fazermos as eleições. Até que nós fizéssemos eleições, e nesse 

trio, nessa junta, fazia parte. Posteriormente nós fizemos as eleições, foi nessa ocasião que 

eu me candidatei à presidência, e fui derrotado porque eles fizeram falcatruas. 

 

LO - Senhor Dermeval, nós estamos na década de 1960, o senhor volta um pouquinho. 

Como é que foi esse afastamento da diretoria original, quer dizer, o senhor falou que entrou 

um grupo e afastou a diretoria original. Que argumentos levaram? 

 

NM - Assembleia, isso foi em assembleia? 

 

DS - Está. Uma das razões é a seguinte: a diretoria, que era esquerdista, tinha emprestado 

naquela ocasião, eu não sei, tinha emprestado, tinha dado, dos cofres da União, dez mil 
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cruzeiros, ou dez mil... mais ou menos isso, a essa União dos Funcionários Públicos Civis, 

que é ali na rua Treze de Maio, e que também era dos mesmos comunistas, dos esquerdistas 

e tinha emprestado, e nunca tinha cobrado aquilo. Quer dizer, era uma despesa que a união 

tinha feito, e não tinha sido cobrado. Nós, então, achamos que devia ser cobrado. Nós 

resolvemos, em consequência disso, obrigá-los a fazer isso. Mas, como não foi possível, 

destituímos a diretoria... 

 

LO - Convocaram uma assembleia geral. 

 

DS - Convocamos, só destitui por convocação da assembleia. A assembleia que destituiu 

não fomos nós; nós que arregimentamos a assembleia. 

 

LO - Quando o senhor fala nós, está falando um grupo, quem são? 

 

DS - É um grupo, um grupo que estava localizado, naquela ocasião, em diversos institutos, 

era no IAPI, no IAPC. 

 

LO - Quem... mais ou menos, quem são essas pessoas? 

 

DS - Ah! Lá no IAPC tinha um... tinham dois rapazes que era o Antônio Teixeira, e o 

Lenine Fiúza Lima, imagina o nome dele: Lenine Fiúza Lima. Esses é que se uniram a nós. 

E tinha lá do meu instituto, tinha o Olavo Pereira de Abreu. 

 

LO - Do IAPFESP? 

 

LO - Do IAPI tinha gente também? 

 

DS - Do IAPI tinha, tinha do IAPI tinha ... não me recordo do rapaz do IAPI, do IAPI... 

 

LO - Eram funcionários, atuários, o senhor se lembra mais ou menos? 

 

DS - Não, eram fiscais. Do IAPM era um fiscal, eu me recordo muito dele, era um fiscal. 

Esses dois eram, o Lenine era fiscal do IAPC, era fiscal da Cota Única da Previdência 

Social, era do IAPC, Lenine Fiúza Lima. 

 

LO - Qual era o principal objetivo desse grupo, quer dizer, o que esse grupo pretendia com 

a União? 

 

DS - Com a União era o seguinte: era sanear as finanças e evitar a influência de grupos 

políticos dentro da classe. 

 

NM - E essa assembleia houve uma presença muito acentuada de público, foi bastante 

debatida? 

 

DS - A votação, a sede da União, onde ainda é hoje, em Imperatriz Leopoldina, era 

acanhada, não dava para receber todos os funcionários. Nessa circunstância, a votação era 

feita nas localidades, era levada uma urna, e o sujeito votava dentro do local de trabalho. 

 

LO - Votavam só os associados da União, ou votavam todos os empregados dos institutos? 
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DS - Não, votavam só os funcionários da União.  

 

LO - Só os associados da União. 

 

DS - Levavam, cada uma daquelas tinha uma relação de quem era funcionário ou não, e o 

sujeito assinava como assina na... 

 

LO - Quem era funcionário não, quem era contribuinte.  

 

DS - Contribuinte é, quem era associado. 

 

LO - Associado. Essa contribuição, o senhor lembra mais ou menos, ela era feita... 

 

DS - Descontada em folha. 

 

LO - Descontada em folha também. 

 

DS - Descontada em folha. Como ela hoje, a nossa da associação brasileira, é descontada 

em folha. Numa Lei de aumento de 1962, que aumentou os funcionários públicos, tinha 

um artigo que dava poderes às associações de classe a descontar dos funcionários em folha. 

 

NM - Foi feita essa assembleia, e essa assembleia encaminhou um pedido de substituição 

dessa diretoria. 

 

DS - É. 

 

NM - Aí foi criada uma junta. 

 

DS - Foi. 

 

NM - O senhor fez parte dessa junta. 

 

DS - Eu fiz parte da junta. 

 

NM - E essa junta exerceu o poder por quanto tempo? 

 

DS - Ah! Pouco tempo, foi por uns, talvez uns quatro meses. 

 

NM - E como é que o outro grupo fez para conseguir tomar o poder? 

 

DS - Ah! Não foi na votação, eles na hora da assembleia, como o recinto era acanhado, 

porque eles são muito organizados, os esquerdistas são muito organizados, eles fizeram o 

seguinte: elegeram a mesa de apuração, compreendeu? Quem elegeu a mesa foram eles, 

porque nós não tínhamos maioria para eleger a mesa, porque naquele computo de votos das 

urnas é que nós tínhamos a maioria, mas na hora da assembleia, a apuração dos votos é 

feita em assembleia, na hora disso quem dirigiu a mesa foi eleito porque eles que estavam 

ali, que tinham maioria, eles é que eram os escrutinadores, e na hora dos escrutinadores 

eles iam fraudando, iam fraudando. 
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LO - O senhor viu o que houve, era o que? Rasgava o voto... 

 

DS - Confissão de escrutinador e posteriormente. Quando soube: "Ai, meu Deus! Para que 

eu fui fazer uma coisa dessa!?" 

 

NM - Então, esse grupo se afasta... 

 

DS - Se na ocasião nós tivéssemos apanhado, tínhamos pedido a anulação, tínhamos feito 

um tumulto, porque o funcionalismo, o intercâmbio, não sei nas empresas particulares, mas 

é muito comodista, eles têm as suas organizações de classe, e lá não vão, não prestigiam. 

Nós já tivemos fato de querer uma colônia de férias, mas se organizar ninguém vai lá. Já 

tivemos e ninguém vai lá. Se não tivermos a contribuição de particulares, o funcionário não 

se interessa por isso, não se interessa por razões naturais, e mesmo porque ele não tem 

recursos para tirar férias. Realmente, o funcionário quando tira férias, quer receber o 

pagamento dele antecipado, essas coisas todas, como existe. 

 

NM - Com a saída desse grupo da União, como é que foi decidido criar uma Associação 

Brasileira de Funcionários da Previdência Social? 

 

DS - Ah! Isso nós tivemos uma ideia de fazer a política, porque é uma associação de classe 

apolítica, que não tivesse influência nenhuma de política partidária, nenhuma entre nós, 

porque política nós temos que fazer sempre, a vida toda. Como seres humanos, nós temos 

que fazer política a vida toda. Mas, eu falo política partidária, não fazer propaganda de 

ideologia e outras coisas mais, somente no interesse da classe, e foi esse o objetivo nosso. 

 

NM - E a Associação Brasileira, foi criada a partir de um núcleo, no Rio de Janeiro? 

 

DS - Foi. 

 

NM - E esse núcleo se estendeu aos outros estados? 

 

DS - Ah! Se estendeu. Nós do Rio de Janeiro começamos a fazer propaganda, começamos 

a incitar os outros a se associarem a nós. 

 

NM - Essa instituição, a Associação Brasileira, hoje tem cerca de 25 mil funcionários? 

 

DS - É. 

 

NM - Esses filiados estão concentrados em alguma região? 

 

DS - Ah, tem Rio de Janeiro, principalmente Rio de Janeiro. E teve um número 

elevadíssimo na Bahia. 

 

NM - Bahia? 

 

DS - Bahia. A participação na Bahia é muito grande, é muito grande, temos em outros 

estados, mas não em tão número grande como na Bahia e no Rio de Janeiro. 
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NM - E o senhor acredita o fato de ter hoje cerca de 25 mil filiados, a que fato? O que a 

Associação Brasileira oferece aos seus filiados? 

 

DS - Primeiro é o pecúlio. Damos o pecúlio, damos o funeral, isso é o principal, e temos 

um serviço de prestação de férias, temos um convênio de férias. A pessoa até tem os 

convênios com hotéis, aqui no Rio de Janeiro, que associados nossos, que vêm de fora 

passam as férias aqui no Rio. Geralmente o funcionário do interior, o associado não gosta 

do interior, gosta mais de vir ao Rio de Janeiro. E nós temos, temos aqui o convênio com 

o Hotel Argentina, na praia do Flamengo. 

 

LO - O que a associação pensa acerca da sindicalização do funcionário público? 

 

DS - Eu vejo que é "chover no molhado", não vai adiantar nada. Sim, esse é o meu ponto 

de vista pessoal. 

 

LO - É, a associação cumpre o papel do sindicato. Normalmente ela defende a categoria e 

mobiliza... a associação mobiliza a categoria? 

 

DS - Não, não pode mobilizar por isso, porque vejam os senhores: dali há pouco tempo 

começam... esses movimentos grevistas não deram em nada porque não têm consistência. 

Não tem consistência porque não têm a organização do sindicato, nem tampouco o apoio 

do governo para isso, porque os próprios sindicatos, mesmo fazendo greve, a greve da 

classe, são amparados pela própria Lei de Greve, pelo próprio governo. O governo ampara, 

mas no funcionalismo não vai amparar não. 

 

LO - Esse movimento grevista passa inteiramente por fora, de hoje da década de 1980, 

passa à margem da associação? 

 

DS - Não, passa por fora.  

 

LO - Fora da associação. 

 

DS - Porque ele inclusive, há influências terceiras no movimento dos grevistas, repara, se 

reparar bem. 

 

LO - O que o senhor chama de influência de terceiros?  

 

DS - São interessados em que a greve se generalize. 

 

LO - E o senhor não concorda então com o presidente da associação, de que funcionário 

não pode fazer reivindicação trabalhista? 

 

DS - É, os interesses que levam uma classe são uns, e os que levam a outra, são outros. 

Porque aí já são greves políticas. 

 

LO - Mas, quanto às reivindicações de salários, condições de trabalho, o senhor se alinharia 

ao lado dessas reivindicações, ou a associação tem se alinhado... 
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DS - Não, tem, tem e apoia, apoia as reivindicações de aumento de vencimentos, qualquer... 

apoia. Mas é que geralmente o aumento de vencimentos para funcionários, funcionalismo, 

sempre passa a parte de cima, de baixo é muito difícil, partir de baixo é muito difícil, partir 

de baixo, parte sempre de cima. 

 

LO - Parte sempre dos dirigentes políticos?  

 

DS - É. 

 

LO - Agora, quanto à situação do funcionalismo, principalmente em relação ao IAPFESP, 

depois de 1964. Como é que o senhor avalia a situação empregatícia daquele elemento que 

estava no IAPFESP, após a intervenção do IAPFESP, quer dizer, mudou, continuou o 

empreguismo, não continuou, como é que o senhor... 

 

DS - Agora? Depois da... 

 

LO - Entre 1964 e 1966, até o fim do IAPFESP? 

 

DS - Ah! Continua, continua, se tem um filho para ajudar, tem um filho, uma irmã, 

consegue nomear. Porque o regime agora, o regime não é mais estatutário, de um modo 

geral é CLT, e consegue. 

 

LO - O senhor acha que com o fim do IAPFESP, como é que ficou a situação empregatícia 

daqueles antigos trabalhadores do IAPFESP? 

 

DS - O mesmo, foi a mesma coisa. Os que eram estatu... os que já tinham sido admitidos 

no regime estatutário continuaram com os benefícios. Os que foram admitidos no regime 

CLT, têm também seus benefícios, benefícios. 

 

LO - O senhor se aposenta em 1964?  

 

DS - Foi. 

 

LO - O senhor deve ter acompanhado mais ou menos, mas dentro do IAPFESP a 

intervenção, levou à cassação política? 

 

DS - Levou, levou! Muita gente foi cassada, principalmente nos estados foram cassados, 

inclusive esse membro da junta administrativa, o Nelson Mendes, que era membro da junta 

administrativa foi cassado. Foi cassado e esteve às voltas até com problemas com o regime 

na época. Em Alagoas eu conheci o Moacir Palmeira, que também era do Conselho 

Deliberativo. Teve o Rui Montovani, no Rio Grande do Sul, todos tiveram, tiveram que 

(TI). Porque eles também estavam transando um regime, no sistema sindical da época. Sabe 

que quem fez a movimentação daquela ocasião, naquela época, foram os sindicatos. Os 

sindicatos fizeram a movimentação, de modo que eles estavam inseridos nesse... 

 

LO - Nesse movimento sindical, quer dizer, o senhor confirma então, que os cassados eram 

na maioria pessoas vinculadas ao movimento? 
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DS - Ah! Era, eram. Esse Rui Montovani era funcionário, era diretor de contabilidade, mas 

estava ligado ao movimento sindical inclusive ao meio da junta, que tinha uma junta de 

recursos, não sei se o INPS ainda tem. Mas antigamente o INPS, de um modo geral, tinha 

uma junta de recursos em que eram nomeados um representante do empregado e outro do 

empregador. E tinha o empregador e o empregado era ligado a esse Rui Montovani, que 

era um... chamado de (TI). 

 

LO - O que era essa junta de recursos, era a tal JRR, é isso? 

 

DS - É, hoje é JJR, é essa, e tinha representante do governo, tinha representante dos 

trabalhadores. 

 

LO - Isso julgava o que? Os processos? 

 

DS - Os processos de benefícios. Não tinha, nenhuma intervenção política na junta, nem 

nada, mas não tinha intervenção diretamente por Lei, mas politicamente, tinha influência. 

Eu vi várias vezes esse Campesate vir do Rio Grande reivindicar na junta... no conselho de 

administração junto aos outros, alguma coisa pelos funcionários... os filiados lá do Rio 

Grande do Sul. 

 

LO - Logo após a instalação do INPS, a unificação dos serviços, como é que ficou dentro 

do novo INPS a situação daqueles líderes do IAPFESP? Quer dizer, o IAPFESP passou a 

ter peso dentro da administração do INPS, ou foi afastado? 

 

DS - Não. Foi... houve intervenção. Antes da fusão houve intervenção. Houve intervenção 

em todos os institutos, inclusive no IAPFESP havia intervenção. Até que teve várias, teve 

um interventor logo no início que foi Wilson Pinto Ribeiro. Foi interventor nomeado pelo 

Ministério do Trabalho, nomeado pelo conselho, ainda era Conselho Superior da 

Previdência. 

 

LO - Ah! O CNPS? 

 

DS - É. 

 

LO - Não, desculpa! O Conselho Superior da Previdência. 

 

DS - Da Previdência Social. 

 

NM - Hoje em dia, na verdade desde 1983, começou a ganhar corpo um movimento de 

aposentados e pensionistas. 

 

DS - 1900? 

 

NM - 1983, os anos mais recentes. Foi criada mesmo uma associação: a Confederação 

Brasileira de Aposentados e Pensionistas. 

 

DS - Ah! Eu ouço falar nisso, mas não conheço, não. Não conheço não. Ouço falar em tese, 

mas não conheço em detalhes essa associação. Eu conheci uma associação de aposentados, 

de aposentados, mas ela funcionava na avenida Presidente Vargas. Mas, essa eu não sei se 
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ainda existe. Ah! Atualmente ela está funcionando lá no Engenho de Dentro, na Rua 

Arquias Cordeiro, agora eu me lembrei bem. Uma associação de aposentados, não sei se 

essa é a mesma, essa eu conheci. Inclusive eu conheci vários dirigentes dela. Mas, essa não 

tinha cunho político, era só reivindicar melhoria nos seus proventos. 

 

NM - Senhor Dermeval, quando da criação do INPS, o senhor já estava aposentado? 

 

DS - Não... do INPS estava, do INPS definitivo estava. 

 

NM - De fora da Previdência, como é que o senhor acompanha a Previdência Social nesses 

anos todos? 

 

DS - Essas fusões foram feitas sempre muito tumultuadas. Sem estar muito planejadas, de 

modo que a coisa corre meio... um tumulto, não vejo... Com o tempo é que a poeira vai 

assentando, vai melhorando alguns serviços. O serviço médico no INPS por exemplo, não 

era lá grande coisa, não. 

 

NM - O senhor atribui a essa fusão tumultuada, alguma intencionalidade, ou seja: fazer-se 

um tipo de fusão de tal forma que ela se transformaria inviável, permitindo a partir daí 

outros interesses se manifestarem, e se imporem lá dentro? 

 

DS - Não, isso eu não acredito, não. Eu, como já disse, as fusões de instituto, de caixas e 

institutos, vieram só por natureza econômica, natureza econômico-financeira, por questão 

de déficit, para aplacar os déficits. É possível que dentro desse bojo, muitas coisas de 

interesse tivessem se aproveitado disso, acredito mesmo, e mesmo eu testemunhei algumas, 

em pessoas interessadas que subtraíssem certa documentação, promovessem a devolução 

a funcionários e a outras pessoas, de documento. 

 

LO - Como é isso? 

 

DS - Algumas pessoas interessadas em que documentos desaparecessem, promoveram a 

entrega de seus dossiês a funcionários. 

 

LO - Isso agora, depois da criação do INPS? 

 

DS - Na implantação do INPS. Muita gente levou fé de ofício para casa. Agora, nisso, 

muito processo de INPS deve ter desaparecido. Já arquivado, forçadamente arquivado, 

porque sabe-se que muito inquérito é arquivado por força, por circunstância e tal, com a... 

 

LO - Ordem superior? 

 

DS - É, porque eu... mais ou menos isso eu tenho... 

 

LO - Tem experiência? 

 

DS - Tenho experiência, e vi. 

 

NM - A partir da criação do INPS, em 1967, começou um debate sobre o tipo de assistência 

médica, enquanto alguns queriam que a Previdência Social criasse os seus próprios 



 

 

108 

 

serviços, outros queriam que o atendimento médico fosse entregue a empresas particulares. 

O senhor participou desse debate? 

 

DS - Não, desse debate não, não participei. 

 

NM - Nem a sua associação foi acionada? 

 

DS - Não, não foi acionada, não. 

 

NM - E como é que o senhor vê esse problema? 

 

DS - Eu, a gente fica entre a cruz e a espada, porque como eu já disse, em certa época no 

passado, a prestação de serviço médico, por exemplo, criado. Como dizemos, os serviços 

criados pela própria instituição não deram certo. Por outro lado, esses serviços 

conveniados, com convênios, com hospitais, essas coisas todas, foram motivo de falcatrua, 

nós sabemos aí o número indeterminado. Mas eu acredito que devem ser entregues a 

particulares, desde que feito honestamente, porque o serviço público sempre que é 

prestado, é muito mais oneroso. 

 

NM - E o senhor atribui isso a que? Ser mais caro, mais oneroso? 

 

DS - Porque tudo que é para entrar para repartição pública, é mais caro. Às vezes por não 

haver muita eficiência na coleta de preços, da escolha. Como eu já disse, nessa Caixa de 

Jornaleiros tinha um serviço de farmácia, e teve que ser extinto, acabaram com o serviço 

de farmácia, porque estava dando um prejuízo enorme, porque no fim da história, 

desapareciam todos os materiais de manipulação, desapareciam. Não adiantava mudar 

funcionário pra manipular, que desaparecia tudo. Eles tiveram que extinguir o serviço de 

farmácia, era um benefício que prestavam, quer dizer, aí resolveram pagar. O sujeito que 

quisesse a prestação, o medicamento, comprar o medicamento para determinada pessoa, o 

associado que necessitasse, porque a manutenção dessa farmácia era onerosa, e ia carregar, 

ia dar um déficit enorme. 

 

LO - Senhor Dermeval, o senhor foi, durante muitos anos, chefe da seção de documentação 

do IAPFESP? 

 

DS - É, alguns anos. 

 

LO - Alguns anos, que anos, o senhor poderia situar para a gente, por favor? 

 

DS - Foi, mais ou menos, 1950, mais ou menos, até mais ou menos 1900 e... não me lembro, 

foi até 1960. 

 

LO - 1960? São dez anos. Dentro desse período, quando o senhor acha que teve mais 

intervenção dentro da associação? 

 

DS - O período mais forte em politicagem... Ah! Esse período todo foi de politicagem, de 

uma maneira ou de outra, sempre foi de muita politicagem. 

 

LO - O senhor sentia isso no dia a dia da sua repartição? 
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DS - Sentia, e sentia porque inclusive... sentia. À época do IAPFESP, a política que 

vigorava era sindical, era dos sindicatos, sindicatos permanentes, estavam lá. E eles tinham 

seus interesses também políticos de candidato disso, candidato a cargos eletivos, a 

deputado, a senador, e influenciavam. 

 

MS - O senhor pegou o Getúlio, o Dutra e o Juscelino. O senhor recebeu alguma vez alguma 

informação direta, algum bilhetinho, algum telefonema, alguma coisa em que o senhor 

tivesse dito: "Olha, isso é de interesse da Presidência da República?" 

 

DS - Não, não. 

 

LO - Em algum momento o ministério chegou a interferir, o Ministério do Trabalho, 

chegou a interferir na sua seção: "Olha, tal documento precisa sumir, ou não precisa sumir". 

 

DS - Não, essa manifestação era sempre de caráter particular. Não. Eram oficiosas, pelos 

menos oficiais não eram. 

 

NM - Mas, existiam? 

 

DS - Ah! Quantas vezes..., na documentação, na seção de documentação principalmente, 

que era composta de arquivo morto, arquivo vivo, documentos. Era pressionado por isso 

por aquilo, era pressionando. Eu vou... você tinha confiança, isso: "Olha, eu vou arquivar 

aquele processo na tua seção". E mandava ele arquivar o processo. 

 

LO - Arquivar o processo, quer dizer o que? 

 

DS - É o seguinte: o processo estava arquivado, a gente podia... estava pronto, com as 

características para ser arquivado, todo ele... Cumpridas todas as determinações para ser 

arquivado. 

 

LO - Quer dizer: aquela figura teria acesso... 

 

DS - Agora, acontece que o conteúdo do processo, o motivo pelo qual o processo foi 

arquivado, não, que ele foi iniciado, é que era o negócio. As pessoas interessadas em 

vasculhar as coisas, naturalmente não iam concordar com aquele arquivamento, da maneira 

que foi feito aquele arquivamento. Pra mim era cômodo, ele está arquivado, está arquivado, 

era um processo arquivado, tinha problema nenhum. Mas, o camarada que queria... 

 

LO - Espera um instantinho, eu vou trocar a fita. 

 

 

Fita 6 – Lado A 

 

  



 

 

110 

 

LO - O senhor estava falando: "O camarada podia chegar lá... 

 

DS - A figura, que estava interessada no processo: arquivo, naturalmente queria saber quem 

é que ia receber, que não ia... porque na alta administração, de um modo geral, a figura do 

sigilo é preponderante. Porque a pessoa que for, digamos indiscreta, tem muitos problemas, 

a pessoa que é indiscreta. Eu, mesmo no conselho, quantas vezes na minha mesa tinha 

processos, documentos, que eu tinha que esconder numa gaveta, porque as pessoas que 

frequentavam o local, por serem intimas das pessoas que estavam na proeminência, iam 

começar a procurar o documento e olhá-los. E um documento, às vezes, não era qualquer 

um que podia ler. Aqueles documentos, por exemplo, que vinham do governo, que 

mandavam vasculhar, na época da Revolução, mandar vasculhar fulano, cicrano, não podia 

ser, vinham documentos sigilosos, como é que podia estar vendo, pessoas estarem vendo, 

não é? 

 

LO - O senhor está falando isso, já na década de 1960? 

 

DS - Por exemplo, assim era na documentação também. A pessoa tem que... Tem aí uma 

figura, acho que quando o sujeito vai casar, quando vai casar... diz: "Se alguém tem alguma 

coisa a dizer, e se não disser agora, fique calado para o resto da vida". É mais ou menos 

isso. 

 

LO - Senhor Dermeval, passaram 30 anos quase, e mesmo quem não queria dizer na época, 

possivelmente pode receber a contribuição para a história do Brasil. A contribuição para a 

história da nossa sociedade, o aprendizado que é para as novas gerações, perceber como é 

que se fazia política no passado, há 30 anos, perceber como é que as lideranças nacionais 

erraram e acertaram. Não adianta fingir que eles eram ótimos, se a gente tem que repetir 

muitas vezes os mesmos erros, não é? Por isso que a gente está pedindo a contribuição do 

senhor, e de outras pessoas, para fazer esse trabalho, é a de que coloquem as questões, com 

a maior sinceridade possível, e possam esclarecer hoje um pouco o que foi a história do 

nosso passado, para que nós possamos evitar muitas vezes os erros que ocorrem, e 

possamos ver a história como ela é.  A história como de fato aconteceu, e não como se 

imagina que ela poderia ser. Eu estou pedindo ao senhor que fale um pouco sobre esses 

processos, como se davam? 

 

DS - Não, eu sei. O que eu acho é o seguinte: no passado, na época, por exemplo, que 

chamavam República Velha, os políticos, havia as tais oligarquias políticas, passava de um 

para outro. Você agora que vai ser, tipo a questão da Irmandade da Penha. Não sabe essa 

história da Irmandade da Penha? 

 

LO - Não. 

 

DS - Conhece essa história da Irmandade? Na Irmandade da Penha tem sempre o provedor. 

E sempre são... entre empresários, comerciantes em geral. Mas, uns mais fortes, outros 

menos forte, não é? Então, é comum ele dizer assim: "Bom, agora é você que vai ser o 

provedor. Fulano já amealhou alguma coisa, você agora vai ser o provedor". Quer dizer, 

que cabe sempre um rodízio, um rodízio em relação a isso. E na República Velha era mais 

ou menos isso: "Agora você que vai ser o político, você que vai ser o..." Mas o caráter das 

pessoas era diferente de hoje. Hoje há coisa que para um cidadão, ele não tem "peito" de 

fazer, naquela época tinha, quanto político... tinha essa de dizer: "Você vai ser o senador 
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agora, fulano já foi senador, ciclano deputado". Mas, em questão de honestidade havia mais 

honestidade, isso na minha percepção. Porque havia muito político que morreu pobre. O 

Seabra, por exemplo, o Seabra mandou chover aqui no Brasil, mas mandou chover. Ele 

fazia o que queria aqui no Brasil, morreu pobre, numa miséria danada. 

 

LO - Seabra? 

 

DS - É. Jota... Joaquim... 

 

LO - J.J. Seabra. 

 

DS - J.J. Seabra mandou chover, quer dizer, a sede deles era a sede do poder, do poder de 

mandar.  

Hoje a sede é de poder econômico a sede de ter status, de ter oportunidade de usufruir a 

questão mercadológica, social, enfim. 

 

LO - E o chefe da seção de documentação do IAPFESP na década de 1950, como é que ele 

via isso? Quer dizer, o que acontecia na seção dele, que está passando ali, que ele está 

vendo acontecer, não é, e que está chamando a atenção, e... 

 

DS - O Seabra, o seguinte: ele era chefe de documentação, e tinham os funcionários 

encarregados de receber processos, dos funcionários que tivemos, os dois para receber 

processo. Em certa ocasião procurado por um deles, dizendo que tinha recebido uma carga 

de processos, de que não estavam com carga para o arquivo, a carga era anterior a que ele 

tinha mandado, que tinham requisitado o processo, e posteriormente mandaram para o 

arquivo sem fazer nenhuma anotação: "arquivo", nem coisa alguma. Verificamos, a seguir, 

naquela ocasião, o pagamento das pensionistas e aposentados era feito por intermédio da 

própria Estrada de Ferro. No carro pagador, que ia pagar os funcionários, ia também o 

dinheiro que ia pagar as pensionistas. E o próprio pagador da Central pagava as 

pensionistas. E eles então... esses processos consistiam-se... que lá apareceram, no fim do 

processo existia uma folha em que tinham os cálculos todos da pessoa, e dizia aonde é que 

ia receber o dinheiro, se era em Curvelo, se era em Pirapora, se era em Belo Horizonte, 

enfim, Santos Dumont, por aí afora. Eles, então, quando requisitaram esses processos, 

retiraram a folha, retiraram a folha e passaram. Aquele camarada, que ia receber lá em 

Curvelo passaram ele para receber... falcatrua, não é? Passaram para receber em outro... 

em Belo Horizonte, uma hipótese, quer dizer, saiu de um lugar para o outro. Mas o pagador 

da Central sabia disso também e, em conluio, funcionário da Caixa, em conluio com o 

pagador, eles faziam isso. Quando ele me chamou, e me mostrou, eu vi logo que tinha sido, 

o que eu tinha que fazer, não podia, não tinha nada legal, tinha que se levar ao 

conhecimento do chefe imediato, do diretor da administração, da situação. Quer dizer, isso 

ilustra a minha intervenção, a minha intervenção, porque eu tinha que fazer, vendo os fatos 

dessa natureza tem que... porque nesse caso... No caso do processo legal, por exemplo, foi 

arquivado, não adiantava eu gritar, porque era a minha palavra contra a do outro. 

 

LO - Que achava que o processo devia ser arquivado. 

 

DS - Exato. Porque ele vinha legal, estava legal, e esse outro não estava legal. 
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LO - No caso desse processo que o senhor está falando, que vinha legal, isso propiciava 

aposentadorias indevidas? 

 

DS - Não, não, esse não era o caso. Esse é um caso. Esse é um caso completamente 

diferente, não tinha nada a ver com isso. Aí foi uma... eu nem me lembro, disse que era 

uma delação de uma determinada pessoa, dizendo que outro tinha recebido propina, essas 

coisas todas. Porque hoje é um fato corriqueiro. É o que eu digo: aquele negócio da 

honestidade, fato corriqueiro, esse negócio de levar propina, quase que é um fato 

corriqueiro. No meu tempo, quando eu entrei para funcionário da Caixa, se eu soubesse, se 

a administração, ou um colega soubesse que o colega dele recebia propina, ele estava 

completamente isolado, mas completamente isolado, e desmoralizado. Hoje é um fato 

comum, você dá isso a fulano, ninguém... por isso é que eu digo, aquele ponto da 

honestidade que eu digo, que hoje há diferença. Há uma diferença muito grande. 

 

NM - É uma curiosidade: quando o senhor falou em festas cívicas, na época... o senhor 

mora até hoje num conjunto habitacional, num conjunto de casas na Estação de Todos os 

Santos. E durante as décadas de 1940, 1950 foram construídos diversos conjuntos 

habitacionais. Na época de festa de Primeiro de Maio, Dia do Trabalhador, qual era a 

relação desses conjuntos, com a festa organizada, por exemplo, pelo Getúlio? 

 

DS - Eu só sei da contribuição de contingentes para fazer as passeatas. Lá no meu 

conjunto, por exemplo, não havia isso. Porque esse conjunto meu, por exemplo, é de 

1950. É de 1950, e como eu disse, a maioria dos que lá morava era conservadora, não 

tinha essas manifestações dessa natureza. 

 

NM - Outra coisa: como é que o senhor vê hoje essa situação em que se encontra a 

Previdência Social do Brasil? Denúncias de corrupção, fraudes, ineficácias 

administrativas. Como o senhor analisa essa situação? O senhor atribui isso a que fatos? 

 

DS - A que fato? São as próprias fusões, que foram feitas sem obedecer a um plano nem 

nada, foram feitas assim: "Hoje vamos fundir com a seção tal". Ia todo mundo, jogava 

tudo para lá, e agora, já vinha um chefe nomeado, e pronto. Quer dizer, não tinha um 

plano, não tinha um programa, não tinha nada. Como é que vamos se entrosar, nada disso. 

Quer dizer, o controle desapareceu. 

 

LO - O seu arquivo foi parar aonde, hein? O arquivo que ficava sob sua responsabilidade, 

do IAPFESP? 

 

DS - O meu arquivo foi parar lá na Rua Evaristo da Veiga. Não sei se ainda existe hoje. 

E muita coisa foi vendida no papel-velho. 

 

LO - Por sugestão de alguém? 

 

DS - Naturalmente deve ter sido. 

 

LO - Agora, o senhor falou que alguns documentos foram entregues, inclusive devolvidos 

aos... 

 

DS - Fé de ofício, principalmente fé de funcionário. 
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LO - Eram devolvidos, mas eles tinham ordem, o senhor teve ordem para devolver? 

 

DS - Mas não houve ordem, ordem superior para dar. Mas nessa época já não era mais 

chefe da seção de documentação, que já foi em 1964, já não era mais, eu já estava no 

conselho. 

 

LO - Bem, eu peço ainda mais uma vez desculpas ao senhor, desculpas aos transcritores, 

desculpas a quem estiver lendo a entrevista posteriormente, pela minha anarquia 

cronológica, mas eu vou voltar a 1947 e perguntar ao senhor. Com relação à fundação da 

União... UPDF, não é? 

 

DS - União dos Previdenciários do Distrito Federal. 

 

LO - Distrito Federal. E que foi organizada pelo Odilo Costa Filho, Odilo Costa Filho. 

Que objetivos tinham, como é que se deu essa fundação da união, e o senhor estava 

presente, o senhor já era... o senhor foi um dos primeiros associados? 

 

DS - Já estava. Estava presente sim. Não, reivindica primeiro, ter uma associação de 

classe de previdenciários, segundo se organizarem na reivindicação dos interesses, 

inclusive salarial, pressionar as autoridades no sentido de botar fim a essa caótica situação 

em que estava o funcionário, que não sabia o que era, se era comerciário, se era 

industriário, se era funcionário público. Não sabia nada disso. De modo que um dos 

objetivos era esse. 

 

LO - Agora, 1947, volta àquela história, 1947 é um momento agora de renovação política, 

de abertura política, de reorganização das forças políticas. 

 

DS - Já tinha vindo... já tinha acabado a guerra em 1945. 

 

MS - Acabou a guerra em 1945, e tudo. Quer dizer, havia novas perspectivas, então, para 

o pessoal da Previdência Social, assim esperava uma modificação? 

 

DS - A esperança sempre é inerente ao ser humano. E os funcionários tinham a esperança 

de que a situação deles melhorasse. A criação de quadros, se houvesse quadros, quadros 

de acesso. Que a principal, porque o sujeito ganhar um ordenado em determinada época 

é muito bom. Mas, o sujeito tem que ter perspectiva futuras de acesso, de ascender mais 

aqui, mais acolá, para poder ganhar mais. Isso que era um dos objetivos. 

 

LO - E essa associação então mobilizou, essa união mobilizou funcionários? 

 

DS - É. 

 

LO - Como é que foi a inauguração, o senhor lembra da inauguração? 

 

DS - A constituição da assembleia foi no auditório do IAPC, foi no auditório do IAPC ali 

na Rua México, Rua México com Graça Aranha, foi ali que teve início, ali na assembleia 

que foi a inauguração, a inauguração foi ali. 

 



 

 

114 

 

LO - E foi... tinha muita gente? 

 

DS - Tinha, tinha. Naquela ocasião tinha muita gente. O auditório era muito grande, do 

IAPC naquela ocasião era muito grande. 

 

LO - As autoridades públicas participaram? 

 

DS - Não, autoridades públicas não participaram não. 

 

LO - Muitos funcionários? 

 

DS - Foi tudo só entre funcionários. 

 

LO - E havia alguma maioria? 

 

DS - Aliás essa união, e nós nunca tivemos bafejos oficiais, porque são associações de 

classe, que não recebem benefícios nenhum digamos do patrão, não têm nada não. Nós 

nos mantemos, tanto nós como a União dos Previdenciários, como outra qualquer, 

mantém sem nenhum vínculo com a instituição. 

 

LO - Naquele momento ela havia alguma preponderância de setor, tipo ou os IAPAs, ou... 

 

DS - Não, não. Na União não. Na União não tinha não. Nem na União, nem na associação 

existe essa prepon... 

 

LO - De alguma categoria profissional como médicos, escriturários e enfermeiros? 

 

DS - Não, não. Era a confraternização. 

 

LO - Eu queria então, você tem alguma questão, Nilson? 

 

DS - Eu queria dizer que eu assistia o desfile da vitória, quando acabou a guerra, lá da 

janela da... 

 

LO - Da União? 

 

DS - Da Caixa da Central, na Rua Uruguaiana, ali esquina... era esquina de Buenos Aires. 

Eu assisti a um desfile dos Pracinhas dali, em 1945, quando acabou a guerra. 

 

NM - Hoje em dia, qual é a ideia que o senhor tem, do que deveria ser uma Previdência 

Social? 

 

DS - A ideia de uma Previdência Social é como essa que está aí, mas desde que sem os 

defeitos, as anomalias que estão aí. Ela em si não é praticável, como está aí é praticável, 

só existe é muita deformação. Mas, acho que ela podia continuar assim, prestação, com 

certos melhoramentos. Mas não, esse despautério que existe aí, essas fraudes, tanto nos 

benefícios como na prestação de serviço médico. Porque a Previdência já ficou ao nível 

do sistema imobiliário, que passou para o BNH, quer dizer, que tem seus benefícios, e 

serviço médico. 
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LO - A que o senhor atribui a liderança que o senhor conquistou dentro do movimento 

dos empregados da Previdência Social? Por que o senhor é alçado a um cargo de 

representação, o senhor é eleito presidente da união, posteriormente foi da associação? 

 

DS - Geralmente é porque o sujeito demonstra mais interesse em realizar, em movimentar, 

do que os outros. É feita a questão da história do "Papai do céu", do Nosso Senhor Jesus 

Cristo, quando andava aqui pelo mundo com São Pedro. Ele andava passeando com São 

Pedro por aqui, chegou... Passando numa determinada estrada viu um buraco, um 

camarada lá dentro do buraco querendo sair do buraco, e não conseguia sair. Gritava que 

queria sair do buraco, e não saia. O Cristo olhou para o camarada, e disse para o Pedro: 

"Vamos embora". E foram embora. Mais adiante encontraram outro buraco, outro sujeito 

lá sentado, lá dentro também gritando desesperado para sair. Vinha até cá fora, segurava 

nas moitas, fazia o possível para sair. Aí o Cristo olhou, deu a mão ao cara que estava lá 

dentro, e trouxe ele cá para fora, e o camarada saiu correndo, foi embora.  O Pedro 

estranhou aquilo: "Que negócio é esse? Então, como é que o senhor vai..." Quem me 

contou chamava Cristo de Vossa Excelência, desculpe a minha irreverência, mas, "Porque 

Vossa Excelência faz tanta... naquele lá ignorou aquele camarada sair de dentro do 

buraco, a esse o senhor deu a mão, fez sair?" "Ah! porque aquele que estava no buraco 

gritava, gritava para sair, mas não fazia movimento nenhum para sair". Mas, esse? "Esse 

fazia força para sair. O sujeito tem que fazer força, tem que se movimentar, não é só pedir 

o apoio do "papai do céu", essas coisas todas, e não fazer força. É como na vida também, 

o sujeito querer beneméritos, querer reivindicações, e não se movimentar, não se unir, 

não se reunir, fazer a força, isso tem que ser assim. 

 

LO - Bem, eu queria notar a presença da estagiária Ana, que acompanhou a estagiária 

Luciana, Luciene, mesmo, que está acompanhando conosco a entrevista, e perguntar, quer 

dizer, perguntar se vocês têm alguma questão para ele? E abrir então o microfone... 

 

DS - Eu só quero pedir desculpa da minha... algumas irreverências minhas aí, porque isso 

às vezes é caráter ideológico, caráter religioso. (risos) Isso no princípio da vida de cada 

um não tem importância nenhuma, não calca na vida, mas o sujeito vai tendo ideologia, 

vai tendo direção por isso, por aquilo. Mas, quando chega no fim da vida, assim numa 

certa data, aquilo já é uma segunda natureza. Por isso eu peço desculpas por qualquer 

irreverência. 

 

NM - O senhor acha que a Previdência Social, como está, o país vivendo essas mudanças 

econômicas, políticas, sociais; ela possui perspectiva de sobrevivência? 

 

DS - Agora, eu acho, desde que sejam tiradas essas anomalias, como eu disse, de fraudes, 

seja corrigida a prestação do serviço médico, deve ser feito, pode ser feito no sistema 

atual, mas com outro sentido, com outra honestidade, que é o que está faltando e 

honestidade de propósitos das pessoas. 

 

NM - Porque o senhor falou assim: "Agora, eu acho". 

 

DS - Agora, eu acho? 

 

NM - É. O senhor começou a sua resposta... 
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DS - Não, porque agora eu acho porque a ideia que se tem da atual... e geral, é de acertar, 

não só do governo, como das pessoas mesmo. E isso já é alguma coisa, essa força, essa 

vontade, já é alguma coisa. É como eu digo: Está todo mundo se movimentando no 

sentido que dê certo. Há pouco é que eu noto atualmente a divergência, o divórcio entre 

o pensamento do povo, e a própria imprensa - às vezes não está acompanhando o povo. 

É o meu ponto de vista, pessoal. Não quer dizer com isso que seja certo. 

 

LO - Senhor Dermeval, o senhor tem então o microfone aberto para mensagem final ... 

 

DS - Não, o que eu tinha para dizer, já disse, e já foi perguntado. 

 

LO - Então, nós gostaríamos de agradecer ... 

 

DS - Não eu digo exaustivamente porque eu não estou exausto. 

 

LO - Eu gostaria de agradecer ao senhor pela boa vontade, em ceder esse depoimento à 

Casa de Oswaldo Cruz, e ao INAMPS. 

 

DS - Sei que é modesto, não me anima em nenhum sentido, mas, pelo menos dos amigos, 

de  

prestar essa... Pelo menos o que eu vivi atabalhoadamente, eu vivi, não é? 

 

LO - O senhor acha que está bastante completo, e que já era muito... 

 

DS - Saiu muita coisa que sabe que... lá na cabeça de um velho muita coisa desaparece, 

não é por esclerose não, mas é naturalmente no tempo, pela distância de tempo. As coisas 

vão se esmaecendo, vão apagando, e a importância também, das coisas vão 

desaparecendo. 

 

LO - É, mas ainda fica na memória momentos importantes, que vão revelar aos 

pesquisadores do futuro, um pouco daquilo que é a história da Previdência Social. 

 

DS - Há fatos que a gente presencia, que não esquece mais. Esse desfile dos pracinhas 

também nunca mais esqueci, outro que também nunca mais esqueço foi a deposição de 

Getúlio. A deposição de Getúlio em 19... não me lembro o ano. Foi a manifestação 

coletiva de histerismo. 

 

LO - De 24 de agosto de 1954? 

 

DS - É 1954. A manifestação coletiva de histerismo que eu presenciei ali na Avenida 

Beira Mar, antiga Avenida Beira Mar, quando o corpo de Getúlio saia do Catete e ia para 

São Borja. Eu vi coletivamente uma porção de pessoas desmaiando, e outros recebendo 

até santo, manifestando santo. Eu nunca vi uma manifestação histérica tão coletiva como 

aquela, até hoje eu ainda me lembro daquilo, apesar de eu não ser getulista, hein! Mas, a 

bem da verdade, eu nunca vi tanta gente se manifestar daquela maneira, histericamente, 

porque aquilo é histeria. 

 

LO - O senhor estava na praia, na Avenida Beira Mar? 
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DS - Estava na Avenida, quando passou o corpo de Getúlio em direção ao Aeroporto, que 

a Embaixada Americana estava muito bem guardada naquela ocasião, por causa das 

manifestações populares da ocasião. Mas, aquela manifestação histérica, até hoje está na 

minha retina. 

 

LO - Muito obrigado, então. 

 

DS - Agora, vamos beber um... 

 


